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RESUMO 


Este trabalho tem por objetivo principal analisar o controle social participativo na implantação 
de pequenos aproveitamentos Hidrelétricos no Comitê de Bacia dos Rios Irani, Chapecó e 
Bacias Contíguas (Santa Catarina). Tem por objetivos específicos: a) Analisar a efetividade do 
controle social participativo na implantação de empreendimentos hidrelétricos na região; (b) 
Identificar os consensos e embates por ocasião da apreciação dos projetos hidrelétricos no 
Comitê de Bacia; (c) Reconhecer os principais atores sociais (sociedade civil, governo e 
movimentos sociais) atuantes no comitê de bacia. Trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, 
com uso do método etnográfico, com utilização de pesquisa bibliográfica, documental e 
entrevistas semiestruturadas, com atores sociais atuantes no comitê de Bacia do Rio Chapecó, 
Irani e Bacias Contíguas. Relativamente à interpretação dos dados, foi utilizada a técnica de 
análise de conteúdo e categorial. De modo geral, percebeu-se que a baixa efetividade no 
controle social participativo na implantação de empreendimentos hidrelétricos na região do 
comitê de Bacia do Rio Chapecó, Irani e Bacias Contíguas. Denota-se a baixa intensidade na 
discussão de temas considerados “controversos”, tais como a implantação de empreendimentos 
hidrelétricos. Os atores sociais de maior atuação e influência são do setor de usuários, enquanto 
a sociedade civil e o poder público têm uma atuação um pouco menos intensa. A inserção do 
tema (empreendimentos hidrelétricos) em pauta do órgão deu-se apenas deu-se por motivação 
externa ao órgão e não por uma iniciativa interna dos membros. O diagnóstico revelou uma 
série de problemas relacionados às dificuldades na implementação e formação dos instrumentos 
da política de estadual de recursos hídricos em Santa Catarina. 


Palavras-chave: Gestão de Recursos Hídricos. Controle social participativo. Comitê de Bacia 
dos Rios Chapecó, Irani e Bacias Contíguas. 


ABSTRACT 


The main objective of this work is to analyze the participative social control in the 
implementation of small hydroelectric power plants in the Chapecó, Irani and Contiguous 
Rivers Basin Committee (Santa Catarina). Its specific objectives are: a) To analyze the 
effectiveness of participatory social control in the implementation of hydroelectric projects in 
the region; (b) Identify the consensuses and conflicts when considering hydroelectric projects 
in the Basin Committee; (c) Recognize the main social actors (civil society, government and 
social movements) acting in the basin committee. This is a qualitative research, using the 
ethnographic method, using bibliographical research, documentary and semi-structured 
interviews, with social actors acting in the Chapecó River Basin Committee, Irani and 
Contiguous Basins. Regarding the interpretation of the data, the technique of content and 
categorical analysis was used. In general, it was noticed that the low effectiveness of 
participatory social control in the implementation of hydroelectric projects in the region of the 
Chapecó River Basin Committee, Irani and Contiguous Basins. There is low intensity in the 
discussion of topics considered “controversial”, such as the implementation of hydroelectric 
projects. The social actors with the greatest performance and influence are from the user sector, 
while civil society and government have a slightly less intense role. The inclusion of the theme 
(hydroelectric projects) on the body's agenda was only due to an external motivation to the body 
and not an internal initiative of the members. The diagnosis revealed a series of problems related 
to the difficulty in implementing and forming the instruments of the state water resources policy 
in Santa Catarina. 


Keywords: Water Resources Management. Participatory social control. Chapecó, Irani and 
Contiguous Rivers Basin Committee. 
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INTRODUÇÃO 


O presente justifica-se pela necessidade de problematização e análise da atuação das 
políticas de águas concretamente na implantação de empreendimentos hidrelétricos na região 
hidrográfica 02 do Estado de Santa Catarina tendo por pressupostos a dimensão participativa 


do arcabouço normativo e institucional proposto e a sustentabilidade ambiental. 


Trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, com uso do método etnográfico, com 
utilização de pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas semiestruturadas, com atores 
sociais atuantes no comitê de Bacia do Rio Chapecó, Irani e Bacias Contíguas. Relativamente 


à interpretação dos dados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo e categorial. 


A partir de 1990, iniciou-se um processo de reforma de toda a administração pública na 
América Latina e dentre os “princípios” formalmente declarados e de motivação para as 
reformas, tem-se a ampliação dos espaços de participação social. Vários termos foram inseridos 
no debate público, como participação social, democracia, participação popular e comunitária e 
indicavam a necessidade de inserção da sociedade em todo o ciclo das políticas sociais 


(MILANI, 2008). 


Esse aparente processo de “democratização” e de liberalização econômica tiveram dois 
momentos específicos de ocorrência: a Constituição Federal de 1988 e os governos neoliberais 
de Collor e Fernando Henrique Cardoso, os últimos, idealizadores da consecução do consenso 


de Washington em terras brasileiras. 


Diversos instrumentos participativos foram incorporados à Constituição Federal de 
1988, tais como a iniciativa popular, referendo e plebiscito, bem como a criação de conselhos 
participativos, espaços de construção de alianças e cooperação, trespassados por conflitos 
oriundos das assimetrias sociais e os respectivos impactos no meio ambiente e de formas de 
organização, participação e resistência social (JACOBI; BARBI, 2007). 

No ano de 1997 tem-se a edição da Lei 9.433, a qual instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos e o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, dotando o 
Brasil dos instrumentos normativos, institucionais e técnicos, mediante a reafirmação da 


incorporação da dimensão participativa à gestão dos recursos hídricos. 


Essa lei implicou num grande avanço em termos legislativos e institucionais, todavia, o 


grande desafio foi e permanece implementar uma legislação tão avançada e disruptiva, num 
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país sem grandes tradições democráticas, com uma burocracia centralizadora, entremeada por 
um complexo e caótico sistema federativo, a par da dificuldade do estímulo à participação social 


nas esferas públicas. 


A participação social deve ocorrer em todos os níveis de gestão, órgãos e esferas de 
governo e não somente nos comitês de bacia. O comitê é o espaço, a nível local, onde a 
sociedade, o poder público e os usuários debatem a situação hídrica e exigem medidas, 


relativamente aos recursos hídricos. 


A implantação de empreendimentos hidrelétrico fica condicionada ao licenciamento 
ambiental, realizado numa série de etapas no pelo respectivo órgão ambiental competente 
(SARAIVA, 2017), bem como sujeito a concessão do direito de uso dos recursos hídricos, pelo 


respectivo órgão competente (estadual ou federal). 


A outorga do direito de usos dos recursos hídricos realiza-se a par do licenciamento 
ambiental, sendo realizada pelo órgão estadual ou federal competente, observando-se, os planos 
federais, estaduais e locais de recursos hídricos, os quais, a seu turno, também devem ser objeto 
de participação social. 

A região oeste do estado de Santa Catarina tem sido objeto de implantação de diversos 
empreendimentos hidrelétricos de fontes hídrica e apesar de serem consideras serem 
consideradas “sustentáveis” e produzirem “energia limpa” pelos discursos oficiais, causam 


diversos impactos ao meio ambiente (KA EFER, 2003). 


Tem-se a formação do Comitê de Bacia do Rios Chapecó, Irani e Bacias Contíguas, no 
ano de 2010 e no âmbito da região hidrográfica 02 do Estado de Santa Catarina), sendo o espaço 
público regional especialmente destinado a promover o debate das questões relacionadas aos 


recursos hídricos. 


A questão que se coloca, para além das leis e instituições e diz respeito à participação 
social, é se as comunidades e grupos afetados pelos empreendimentos, assim como se a própria 
sociedade em âmbito regional, tem participado e influenciado no debate sobre a implantação de 


empreendimentos hidrelétricos na região. 


É uma questão que transcende a simples esfera das legislações infraconstitucionais e diz 
respeito a efetividade dos princípios constitucional democrático, do direito à participação social 


e no direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 


1 O Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina divide o território do Estado em dez regiões 


hidrográficas (CERH/SC, 2019). 


As demandas de atores locais devem passar por um processo de negociação socia, com 
regras e mecanismos bem definidas e dotado de validade pelos atores participantes, a 
considerar-se as efetivas condições das entidades de financiamento envolvidas (BANCO 


MUNDIAL, 2008). 


A Região Oeste de Santa Catarina, apesar de ser rica em água doce, enfrenta diversos 
problemas relativos a escassez de água, mau uso e poluição do recurso, com uma grande 
concentração de agroindústrias, ocasionando a perda da qualidade da água, em razão da grande 
produção de lixo, dejetos industriais, despejos de dejetos de animais e agrotóxicos 


(SCHNEIDER, 2002). 


Em operação, no oeste catarinense, tem-se quatro usinas hidrelétricas (grandes), 31 
pequenas centrais hidrelétricas (médias) e 52 centrais geradoras elétricas (pequenas). Somam- 


se, ao todo, 87 usinas no oeste catarinense (MAPA, 2019). 


A Constituição da República (art. 225) assegura a todos o direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de caráter coletivo, para as presentes e futuras gerações, de 
modo a promover o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a manutenção da qualidade 


de vida (ROCHA; QUEIROZ, 2019). 


A participação social tem sido definida desde o final dos anos 1990 como um dos 
elementos organizativos centrais no processo de reestruturação das democracias latino- 
americanas, especialmente no Brasil, assim entendida como a prática de inclusão de cidadãos e 
de organizações da sociedade civil nos processos decisórios das políticas públicas, tendo sido 


alçada à qualidade de princípio político administrativo do Estado (MILANI, 2008). 


Os projetos hidrelétricos têm sido colocados como importantes ações para a diminuição 
de disparidades e desigualdades regionais. Não obstante, a implantação desses 
empreendimentos não tem sido acompanhada por estudos aprofundados e das devidas 
considerações sobre todas as externalidades da implantação de tais empreendimentos 


(TONEZER; LAJUS; PANIGALLI; BIGATON, 2016). 


Os empreendimentos hidrelétricos ocasionam inúmeros danos ambientais e sociais, 
como a alteração das características hidrológicas dos ecossistemas aquáticos e causam impactos 
coletivos aos seres vivos, especialmente, quando se considerados os inúmeros impactos gerados 
pelo conjunto de pequenas centrais hidrelétricas num mesmo território (LATINI; 


PEDLOWSKI, 2016). 


Considerando que o oeste catarinense tem sido tomado pela implantação de inúmeros 


projetos hidrelétricos, especialmente de pequenas centrais hidrelétricas, cabe analisar se a 
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implantação desses empreendimentos tem se sido discutida com a sociedade local e se a 
implantação desses empreendimentos representa a vontade das comunidades e atores sociais 


locais. 


A política de Aguas’, ao definir o comitê de bacia hidrográfica como unidade de 
planejamento e órgão responsável pela gestão hídrica em nível local, necessariamente 


promoveu a regionalização dos debates relativos ao uso e conservação dos recursos hídricos. 


Pressupõe-se, nesse sentido, que a construção, funcionamento e a concessão da outorga 
do direito de uso dos recursos hídricos de empreendimentos necessariamente tenham passado 
por essa instância deliberativa e que todos os processos decisórios de implantação de 
hidrelétricas sejam realizados de forma participativa, com amplos debates e discussões sobre 
os benefícios e impactos decorrentes da instalação desses empreendimentos, sobretudo no do 


Comitê de Bacia local. 


O problema de pesquisa consiste na efetividade do controle social participativo na 
implantação de empreendimentos hidrelétricos (PCHs) no Comité de Bacia dos Rios Chapecó, 
Irani e Bacias Contíguas. 

Este trabalho tem por objetivo principal analisar o controle social participativo na 
implantação de pequenos aproveitamentos Hidrelétricos no Comitê de Bacia dos Rios Irani, 


Chapecó e Bacias Contíguas (Santa Catarina). 


Tem por objetivos específicos: a) Analisar a efetividade do controle social participativo 
na implantação de empreendimentos hidrelétricos na região; (b) Identificar os consensos e 
embates por ocasião da apreciação dos projetos hidrelétricos no Comitê de Bacia; (c) 
Reconhecer os principais atores sociais (sociedade civil, governo e movimentos sociais) 


atuantes no comitê de bacia. 


2 O autor optou pelo uso de “águas” ao invés de recursos hídricos, pois esse último termo, utilizado na Lei 9.433/1997, tem 
conotação economicista, enquanto água refere-se ao elemento natural e suas variadas formadas encontradas na natureza (H20). 
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2. PERCURSO METODOLÓGICO 


2.1 Abordagem de pesquisa, procedimentos e participantes 


Foi adotada nessa pesquisa a abordagem de pesquisa qualitativa, assim entendida como 
aquela que se utiliza de forma predominantemente de dados qualitativos. A qualidade se define 
como uma propriedade de ideias, coisas e pessoas que permite que sejam diferenciadas entre si 
de acordo com suas características, não procura medir dados, mas identificar a natureza dos 
elementos analisados. A compreensão das informações foi feita de forma mais global e inter- 
relacionada com fatores variados, privilegiando contextos ((DALFOVO; LANA; SILVEIRA, 
2008; MEZZAROBA, MONTEIRO, 2009). 


A expressão qualitativa representa um conceito alternativo à ideia de quantificação, 
sendo uma abordagem predominante nas ciências sociais e constitui um meio de acesso a 
dimensões de objetos não acessíveis através de métodos quantitativos, tendo uma implicação 


nos limites e tipos de resultados (GONZÁLEZ REY, 2002). 


Na presente pesquisa foi realizada uma etnografia, assim reconhecida com uma técnica 
central na antropologia social, sendo utilizada, também, em outras ciências, dos estudos de 
sociedade totais, baseados em uma observação completa, participante e viva das sociedades 
estudadas, a etnografia torna-se em nossos dias numa técnica de exploração mais modesta, 


centrada em uma dada temática ou aspecto específico da realidade analisada (TRAD, 2012). 


Trata-se de uma descrição/compreensão sociocultural (naturalista, observacional, 
descritiva, contextual), utilizando-se uma multiplicidade de instrumentos (observação 
participante, entrevistas, documentos pessoais) que através de análise e compreensão de 
detalhes menores e correlacionados, permite a compreensão de padrões mais amplos, 
alcançando, assim, conhecimentos mais exatos sobre acontecimentos, interações, estruturas e 


processos (LOPEZ, 1999). 


A escolha dos participantes deu-se de forma intencional, buscando os atores sociais com 
relação direta com o fenômeno analisado, de preferência entre participantes do comitê, assim 
como aqueles que possuíam know-how específico relativamente ao problema de pesquisa ou os 


que estavam em pontos-chave da instituição. 
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2.2 Técnicas e instrumentos de pesquisa 


Foi adotada a observação participante, em razão das características do levantamento 
qualitativo a ser realizado. Como apontam Iacono, Brown e Holtham (2009), a observação 
participante tem suas origens em estudos antropológicos em que os pesquisadores viajavam a 


locais distantes para compreender costumes e práticas de sociedades pouco conhecidas. 


A observação participante desenvolve-se no processo de participação e registro do que 
está sendo observado e, normalmente, está associada a métodos qualitativos. Apresenta desafios 
para o pesquisador, mas permite a obtenção de insights exclusivos sobre o fenômeno/objeto em 


análise (IACONO; BROWN; HOLTHAM, 2009). 


As organizações e grupos humanos podem ser compreendidas como sociedades com 
normas e costumes próprios, podendo o conhecimento sobre tais grupos ser adquirido pelo 
exame dos dados gerados sobre tais organizações ou participando-se do dia-a-dia de tal 
entidade. No segundo caso, o pesquisador reflete sobre a experiência pessoal, num ambiente 
desconhecido — implica numa imersão holística e multissensorial, através de intensa observação 


(IACONO; BROWN; HOLTHAM, 2009). 


Para além dos aspectos formais de instituição e desenvolvimento das atividades do 
comitê de bacias, a observação participante auxiliará na compreensão de normas, 
procedimentos, padrões e institucionalidades não escritos, mas que são parte do cotidiano das 


atividades desse órgão. Nesse sentido: 


O cientista, que registra e relata suas observações, permite que outros possam repetir 
o que ele está fazendo. Assim, seus procedimentos e conclusões podem ser criticados, 
aperfeiçoados e aplicados por outras pessoas. A observação é um importante 
instrumento de coleta de dados que permite a socialização e, consequentemente, a 
avaliação do trabalho do cientista. (...) Através da observação sistemática do 
comportamento dos organismos, em situação natural ou em laboratório, os 
pesquisadores têm conseguido identificar algumas relações existentes entre 
comportamento e certas circunstâncias ambientais (DANNA; MATTOS, 2006, p. 11- 
12). 


Considerando a espécie de pesquisa a ser desenvolvida (etnografia/qualitativa), será utilizado a 
técnica do diário de campo, sendo assim considerado um dos meios mais básicos de registro de dados, 
baseado nas primeiras técnicas utilizadas por antropólogos e, sobretudo, por Bronislaw Malinowski, 
sendo amplamente utilizado em pesquisa etnográficas, qualitativas e, também, em pesquisas 


quantitativas e experimentais (ROESE et al, 2006). 


A observação é utilizada com um instrumento de coleta de dados, posteriormente, registradas 
num diário de campo. O diário de campo constitui-se num registro fidedigno e constante, de todos os 
eventos e progressos da pesquisa, detalhes, de sorte que todas os dados empíricos e ocorrência nele 
devem ser registradas, para posterior análise — um relato de tudo o que o pesquisador ouve, vê e pensa. 
Sua construção divide-se em notas descritivas e reflexivas: as primeiras nas quais se registram os 
elementos mais objetivos de fatos; as segundas, os questionamentos e considerações do pesquisador 
(ROESE et al, 2006). 


O pesquisador utilizou um diário de campo em arquivo próprio, no qual reuniu notas tomadas 
em papel, à caneta ou em arquivos em áudios, para fins de categorização e sistematização das 
informações, assim anotação de percepções e ou intuições obtidas durante o transcurso das atividades 
de pesquisa. 

Foi realizada análise documental (RICHARDSON, 1999, p. 230) relativamente à participação 
de atores sociais nos processos decisórios de implantação dos empreendimentos hidrelétricos no Comitê 
de Bacias dos Rios Chapecó e Irani, tendo sido analisados o regimento interno do comitê, normatizações 
federais e estaduais relacionadas à gestão de recursos hídricos, assim como as atas do comitê de bacia e 


da secretaria executiva, durante os anos de 2019 e 2020. 


Foram aplicadas entrevistas semiestruturadas, tendo em conta o tema, objetivo e dados a serem 
levantados, bem como para obter uma limitação no volume de informações dos entrevistados, obtendo 
um melhor direcionamento para o tema analisado e com vistas à obtenção de dados objetivos e subjetivos 


dos entrevistados (BONI, QUARESMA, 2005). 


A técnica da entrevista semiestruturada permite a produção de uma melhor amostra da 
população de interesse e a elasticidade relativamente à duração dos levantamentos, permitindo uma 


maior profundidade na busca por certos assuntos (BONI, QUARESMA, 2005). 


Para a obtenção de uma melhor representatividade (critérios de seleção) das informações obtidas 
nas entrevistas e alcançar uma maior fidedignidade nas informações, foram selecionados os melhores 
informantes, dentre todos aqueles que atuaram diretamente junto ao comitê de bacia e que apresentavam 
expertise em relação aos assuntos a serem investigados (BONI, QUARESMA, 2005). 

Além disso, foi ouvido um número significativo de participantes para se chegar a um padrão 
informacional através do exame das relações entre sucessivas falas. Sendo assim, foram realizadas dez 
entrevistas para o delineamento do quadro empírico das pesquisas, com os sujeitos mais representativos 


e participantes (BONI; QUARESMA, 2005). 


Ainda, foram realizadas consultas ao sistema de informações da Ouvidoria do Estado de Santa 
Catarina” para fins de complementação de informações, assim como para obtenção de dados que não 


apresentavam consistência ou clareza. 


3 Disponível em <http://www .ouvidoria.sc.gov.br/cidadao lai.php>. Acesso em: 21 jun. de 2020. 


Foi adotado um procedimento de classificação das entrevistas/instituições realizadas, para se 
garantir a confidencialidade das mesmas, substituindo-se as iniciais dos nomes dos dez entrevistados 
por um código de duas letras, gerado a de forma aleatória, por um site? (Os códigos obtidos foram <”PR” 
“EM” “QT” “ZP” “YR” “GB” “SX” “WE” “CE” “KL”), os quais foram utilizados, nessa ordem, para 
referenciar os entrevistados. 

O critério de seleção (BONI, QUARESMA, 2005) foi intencional, levando em conta a vontade 
de participação das pessoas, assim como o know-how específico de cada participante. Caso houvesse a 
necessidade de complementação das informações, os candidatos eram contatados posteriormente para 
complementação destas. 

Foram realizados contatos prévios com os sujeitos da pesquisa para obter sua concordância em 
participar da pesquisa mediante a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido. Em seguida 
foi elaborado um cronograma para realização das entrevistas, definindo-se local, data e hora. 

As entrevistas foram gravadas com o conhecimento dos entrevistados e seguiram um roteiro 
pré-estruturado. As perguntas foram reformuladas, alteradas e complementadas sempre que o 
pesquisador considerou pertinente para sua adequada compreensão e para dar oportunidade ao 
entrevistado de expressar com clareza suas ideias. À medida que os dados forem sendo 


coletados/construídos, foram sendo transcritos para posterior análise. 


2.3 Análise das informações 


A análise das informações deu-se em fases, como sugerido por (RICHARDSON, 1999), 
inicialmente com a definição de objetivo e delimitação do material a ser analisado, após, 


adotam-se fases para processamento do material obtido. 


A primeira é a pre-analise, fase organizativa, em que se selecionam os materiais, se 
formulam hipóteses, objetivos, assim como indicadores de interpretação dos resultados. A 
segunda, a qual procede-se a análise do material, com análise de informação — codificada, 
categorizada, quantificada e, por fim, foi realizado tratamento dos resultados, para responder às 
perguntas porquê e o que analisar) (RICHARDSON, 1999). 

De modo predominante, adotou-se análise de conteúdo em sua modalidade temática, 
pois é possível, pela análise textual, proceder-se a análise de atitudes, qualidades e aptidões, a 
partir da unidade de codificação prévia. Tal espécie de análise, realizada a partir de dimensões 


de atitudes/qualidades, verifica, hipóteses adiantadas de forma intuitiva (BARDIN, 1977). 


4 Disponível em <<https://www.randomcodegenerator.com/en/generate-codes”>. Acesso em: 21 jun. de 2020. 
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O tratamento global dos dados, foi realizado através do método etnográfico, sendo um 
processo orientado pelo senso questionador do pesquisador, assim entendido como aquele que 
procura uma análise holística e dialética dos processos culturais, está interessado nos efeitos da 


participação ativa e dinâmica de atores sociais nas estruturas sociais (MATTOS, 2011). 


Este método de pesquisa não se utiliza de técnicas ou procedimentos rígidos, mas se 
produz através do senso que o etnógrafo desenvolve de acordo com o trabalho de campo e o 


contexto social da pesquisa (MATTOS, 2011). 


Esse método informa uma percepção e análise holística e dialética da cultura, não 
entendida apenas com um reflexo de estruturas sociais, mas através de um sistema dinâmicos 
de compreensões mediadoras entre estrutura sociais e ações/interações humanas, a introduzir 
os atores sociais com participação ativa e dinâmica sobre as mudanças sociais. Ator esse que 
auxilia no processo social/interacional para construção do universo pesquisado, a exigir a 


constante reflexão do pesquisador (MATTOS, 2011). 


O objetivo da pesquisa etnográfica de campo é, portanto, estabelecer o contorno firme 
e claro da constituição tribal e delinear leis e padrões de todos os fenômenos culturais, 
isolando-os dos fatos irrelevantes. É necessário, em primeiro lugar, descobrir-se o 
esquema básico da vida tribal. Este objetivo exige que se apresente, antes de mais 
nada, um levantamento geral de todos os fenômenos e não um mero inventário de 
coisas singulares e sensacionais (...). O etnógrafo de campo deve analisar com 
seriedade e moderação todos os fenômenos que caracterizam cada aspecto da cultura 
tribal sem privilegiar aqueles que lhe causavam admiração ou estranheza em 
detrimento dos fatos comuns e rotineiros. Deve-se, ao mesmo tempo, perscrutar a 
cultura nativa na totalidade de seus aspectos. A lei, a ordem, a coerência que 
prevalecem em cada um desses aspectos são as mesmas que unem e fazem deles um 
todo coerente (MALINOWSI, 1978, p. 24). 


O mestrando acompanha desde o ano de 2019 as atividades do comitê de bacia, tendo 
ido a todas as assembleias gerais, buscando compreender a dinâmica de funcionamento do 
comitê, dos atores sociais ali presentes, das alianças e oposições, processos de silenciamento, a 
ponto de observar que o comitê se constitui num microcosmo específico, com regras, 
procedimentos e uma “cultura própria”. 

Quando dá entrada no campo e nos períodos posteriores, assim como após as entrevistas, 
foi possível construir uma compreensão de funcionamento do comitê e de suas instâncias, assim 
como da interrelação do comitê com outros órgãos do governo do Estado de Santa Catarina. 

Denotou-se que para uma adequada compreensão da dinâmica de funcionamento do 


colegiado, algumas instâncias são fundamentais, dentre elas, a presidência e a diretoria 
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colegiada, assim como da extrema dependência do órgão à Diretoria de Recursos Hídricos da 


Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado de Santa Catarina. 


A figura do “presidente” da instituição é fundamental para a compreensão da dinâmica 
da instituição, em certo sentido, tal vaga será atribuída por representação ao grupo com maior 
força política e articulação dentro da instituição, assim como, também, influenciara a decisão 


de escolha o currículo pessoal do candidato e sua história dentro do próprio comitê. 


As ações do comitê são o resultado da interação entre as demandas da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Econômico e Social e do núcleo decisório do comitê, o qual é 
formado pela diretoria executiva e pela entidade executiva, as quais decidem de rotina e 


assessoram a assembleia geral. 


Tem-se observado, no órgão, a maior atividade do setor de usuários, os quais, atuam no 
comitê em defesa dos próprios interesses, os quais, no mais das vezes, não evidenciam uma 
preocupação ecológica com a preservação das águas, mas, tendentes a manter o órgão “sob 
controle” e atuar como esfera de mediação entre os setores de usuários e o próprio governo do 
Estado, inclusive, exigindo simplificação de procedimentos ambientais, ampliação de prazos e 


obstaculizar o avanço de pautas como a cobrança pelos recursos hídricos e questões similares. 


Não se trata de simplesmente criticar o setor de usuários, já que sua presença no comitê 
de bacias serve justamente para isso (fazer política), promover uma interlocução com outros 
atores sociais e o próprio governo. Evidencia-se, assim, que as estratégias do setor de usuários 


têm dado resultado positivo para a promoção de uma maior influência desse grupo no comitê. 


O poder público, o qual tem participação reduzida em termos de cadeiras, possuindo 
apenas 20% do total de cadeiras, tem sido qualificado pela ausência de ações efetivas, todavia, 
um setor com representantes muito qualificados e como considerável visão de conjunto. Ainda 
assim, é um setor que tem preferido manter-se em resguardo, preferindo atuar de modo mais 


discreto. 


De todos os setores, a mais inativa é a sociedade civil, a qual precisa de mais atenção 
por parte dos gestores, por ser um setor que tenha dificuldades em manifestar ou se posicionar 


no colegiado, diante de pautas de outros setores. 


Outro órgão relevante é a ECOPEF, a qual exerce a função de secretaria executiva dos 
comitês de bacia no grande oeste de Santa Catarina, tendo sido contratada pelo governo do 
Estado. A instituição trabalha com instituições públicas e privadas em projetos de 
sustentabilidade, gestão de bacias hidrográficas e unidades de conservação, como é o caso do 


Parque Fritz Plaumann (ECOPEF, 2020). 
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Ainda que formalmente não haja uma explicitação da finalidade conservacionista do 
comitê de bacias, esse papel do órgão esteve disperso nas falas dos entrevistados, os quais 


evidenciavam que se trata de um local destinado à proteção das águas. 


A denominada observação holística analisa as formas com certos grupos sociais ou 
pessoas orientam seus modos de vida com a finalidade de entender o significado do cotidiano, 


nos quais agem os atores sociais, dando significado a ação (MATTOS, 2011). 


Analisa, sobretudo, padrões previsíveis de percepções e comportamentos, fatos e 
eventos, previsíveis na interação entre os sujeitos — pela observação direta do pesquisador e da 
ação do tempo, procura obter descrições de formas costumeiras de viver de um grupo de 


indivíduos, em certa unidade social, composta por diversos elementos (MATTOS, 2011). 


A etnografia surge no final do século XIX, com uma forma de observação e descrição 
integral dos modos de vida de grupos humanos, no contexto de livros de viagens com descrições 
de sociedades exóticas, assim entendida com uma parte da antropologia orientada para a 
descrição e estudo dos mais variados povos e culturas em todas as suas manifestações materiais 


(MATTOS, 2011). 


A pesquisa de caráter etnográfico possui um foco maior na proposta da pesquisa do que 
nos procedimentos para coleta de dados, nesse sentido, devem ser realçados os problemas de 
conteúdo da pesquisa, tema, mais do que os procedimentos utilizados pela pesquisa, devendo o 
ofício de investigação ser considerado em sua totalidade, com seus objetivos bem definidos 


(MATTOS, 2011). 


Os sentidos e as interpretações que se buscam na etnografia, por vezes, não são notados 
por aqueles que os possuem, sendo, no mais das vezes, pouco articulados para representarem 
uma explicita compreensão de seus portadores, de sorte que a etnografia possui uma 
característica mais processual, a buscar as formas como relações e interações são construídas 


num ambiente (MATTOS, 2011). 


Através do método etnográfico e da inserção no campo, foi realizada uma análise sobre 
um pretenso controle social participativo no âmbito do Comitê de Bacia do Rio Chapecó e Irani, 
relativamente a implantação de pequenos aproveitamentos hidrelétricos na Região Hidrográfica 


02 do Estado de Santa Catarina. 


Da percepção geral do material e das falas, evidencia-se que não há um controle social 
na implantação desses empreendimentos. Há um controle burocrático e administrativo, por 
parte do governo de Estado de Santa Catarina, mas sem qualquer participação social nesse 


processo. 
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Da percepção de que a Democracia não é apenas um ideal, mas, sim, uma prática 
reiterada de buscar privilegiar os interesses populares e sociais, na busca do bem comum e, não 
apenas, a mera reiteração de procedimentos em sentido formal e que dariam uma validade 


“legal” a certas decisões do poder público. 


A democracia será sempre uma construção inacabada e que demanda a intervenção ativa 
e constante vigilância por parte dos cidadãos, daqueles que se alçam ao papel de governantes e 
legisladores, os quais nem sempre buscam privilegiar o interesse das camadas mais humildes 


de nossa população na condução dos negócios públicos. 


2.4 Publicização dos Resultados e a Ética na Pesquisa 


A publicização dos resultados foi realizada através de publicação de artigo sobre a 
pesquisa, apresentação no grupo de pesquisa Fusão do Programa de Políticas Sociais e 
Dinâmicas Regionais da Unochapecó, e, ainda, com a devolução dos resultados aos 
participantes da pesquisa e da comunidade, mediante encontro com membros do comitê de 


Bacias dos Rios Chapecó, Irani e Bacias Contíguas. 


A presente pesquisa, foi realizado conforme parâmetros éticos e científicos para 
pesquisas com seres humanos, atendo-se, as normatizações específicas do setor, aplicáveis ao 
tipo e modalidade e levantamento realizado. Toda o processo de coleta de dados foi realizado 
buscando preservar a identidade e subjetividade dos participantes, sobretudo, com sua não 
identificação e com a obtenção de o uso de termos de consentimento e autorizações para 


realização de pesquisa”. 


Termo de Consentimento Livre e Esclarecido — maiores e ou responsáveis; Termo de Assentimento — adolescentes; Termo 
de Compromisso para uso de voz e imagem — maiores e ou responsáveis; Termo de Consentimento para uso de Dados em 
Arquivos; Termo de Confidencialidade; Declaração de Ciências e Concordância da Instituição Envolvida e quaisquer outros 
documentários necessários ao desenvolvimento da pesquisa. 
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3. O PARADIGMA SOCIOPOLÍTICO DA APROPRIAÇÃO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS 


O objetivo desse capítulo consiste em discutir o paradigma sociopolítico da apropriação 
e uso dos recursos hídricos para produção de energia (perspectiva econômica) e do uso da água 


enquanto direito fundamental. 


3.1 Princípios e práticas políticas 


A vigente Constituição da República em seu artigo 22, inciso IV, estabelece que 
compete privativamente à União legislar (competência legislativa) sobre águas e energia. A seu 
turno, o artigo 26, inciso I, da Constituição estabelece que se incluem entre os bens dos Estados 
(propriedade) as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, 
ressalvadas, salvo, em caso de obras da União Federal e na forma lei. 

O artigo 21 (inciso XII, alínea “b”), estabelece, que cabe à União explorar, diretamente 
ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se 
situam os potenciais hidroenergéticos. 

Incluem-se, entre os bens da União, nos termos do artigo 22, inciso III, os lagos, os rios 
e correntes de água que estejam em terrenos de propriedade desse ente, ou aqueles que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limite com outros países, ou que sigam para território estrangeiro, 
dele provenham, assim como os terrenos e praias próximos. 

No artigo 43 da Constituição, resta determinado que a União poderá articular sua ação 
em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução 
das desigualdades regionais, podendo, instituir (§2°) incentivos regionais, os quais podem 
tratar-se, além de outros já estabelecidos, na forma da lei, mediante a disposição sobre 
prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de água represadas 
ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas. 

No caso de estabelecimento desse incentivo (art. 42, 83), a União deverá incentivar a 
recuperação de terras áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o 


estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação. 
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A Lei 9.433/97 determina que a água se constitui num bem de domínio público, além 
de preconizar a gestão descentralizada dos recursos hídricos, com a necessidade de efetiva 


participação do poder público, dos usuários e das comunidades. 


São comandos normativos, sujeitando a todos, não apenas sugestões que podem ser 
desconsideradas pelo administrador público”. Trata-se de um bem público e de uso comum, 
ademais, a Lei 9.433 (art. 1º, inciso IV) define como diretriz para a gestão hídrica a viabilização 


dos usos múltiplos. 


Implica dizer que o administrador público, diante de uma situação de conflito ou, 
mesmo, quando verificada a possibilidade fática de uso conjunto, seja garantido o maior número 
de usos possíveis, salvo, naturalmente, situações de escassez, em que o uso prioritário dos 
recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais (art. 1º, inciso III, Lei 


9.433/1997). 


Naturalmente que não é de interesse dos donos do poder a efetiva participação popular, 
muito pelo contrário, um povo livre e autônomo talvez seja o pior dos pesadelos dos ditadores 
e césares, assim como daqueles que desprezam a participação popular. Daí o uso de estratégias 
de manipulação do povo, pelas quais, a vontade popular deve ser contida, cooptada, 
desmobilizada, modificada e eliminada. 

É recorrente em terras brasileiras a expressão “toda decisão já vem pronta, de cima pra 
baixo”, evidenciando que já se tem enraizada na cultura política brasileira a ideia de hierarquia 
e da submissão, em oposição a ênfase que deveria ser dada ao aprendizado de uma cultura 
criativa de contestação e de dialetização das práticas sociais. 

O pressuposto imbricado no debate sobre a participação popular e o uso da água está 
para um pouco além das normas e das instituições, mas, sobretudo, no modo como certos atores 
sociais conseguem influenciar instituições e práticas de forma praticamente invisível. 

O estabelecimento de uma preferência para o uso da água (produção da energia) em 
relação aos demais, constitui-se num ato político e ensejador de indagações, sobretudo, quando 


considera-se o princípio dos usos múltiplos. 


é Sob muitos aspectos, muitas leis e princípios ambientais tenham caráter meramente alegórico, pois, “o conjunto de 
conhecimentos que continua a desenvolver-se atualmente como pensamento do espetáculo, deve justificar uma sociedade 
injustificável, e constituir-se em ciência geral da falsa-consciência inteiramente condicionada pelo fato de não poder nem querer 
pensar sua própria base material no sistema espetacular (...), porém, o falso desespero da critica não dialética e o falso otimismo 
da pura publicidade do sistema são idênticos enquanto pensamento submisso” (DEBORD, 2003, P. 148-150). 

77 «(..) No exagero das cores, filtra-se uma consequência: o povo quer a proteção do Estado, parasitando-o, enquanto o Estado 
mantém a menoridade popular, sobre ela imperando. No plano psicológico, a dualidade oscila entre a decepção e o engodo. 
(FAORO, 2001, p. 881). 
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Daí o reforço e a criação de mecanismos de garantia a participação efetiva da sociedade, 
não apenas uma participação entendida em seu nível mínimo (“estar presente”), mas para uma 
participação de alta intensidade*. Todo processo ou procedimento administrativo que não leve 
em consideração a participação social, sobretudo quando diga respeito à assuntos sensíveis, 
como é o caso do uso da água, é, minimamente falho. 

Para que haja a mera possibilidade de concretização das leis das águas no Estado de 
Santa Catarina, todos os instrumentos da política devem ser colocados em funcionamento 
conjuntamente, contando com a participação social. Do contrário, apenas ações isoladas do 
governo ou da sociedade não irão produzir resultados concretos. 

Os recentes investimentos do Estado na consolidação dos comitês no oeste do Estado 
de Santa Catarina foram um passo importantíssimo. Todavia, não há sequer uma política de 
águas construída para ser discutida, o que há, até o momento, é apenas o debate. 

Para que a política funcione, diversas medidas devem ser implementadas: (a) tanto o 
plano estadual de recursos hídricos, como os planos de bacia, devem ser mantidos atualizados 
e em comunicação mútua; (b) a criação e manutenção de um sistema de informações sobre 
recursos hídricos, acessível a quaisquer cidadãos; (c) Instrumentalização da outorga do direito 
de uso e da cobrança pelo uso dos recursos hídricos; (d) enquadramento dos corpos de água; 
(e) participação social efetiva dos atores sociais e dos comitês de bacia, em todo o ciclo da 
política pública. 

A participação social precisa ser normatizada, ou seja, são necessárias leis definidoras 
de parâmetros efetivos da participação social, condicionando a eficácia dos atos públicos a 
observância desses parâmetros, considerando, amiúde, os elementos formadores de nossa 


cultura jurídica e institucional, os quais simplesmente desprezam a participação social. 
3.2 Do Licenciamento Ambiental 


As alterações legislativas realizadas no Brasil a partir dos anos 1980, especialmente na 
Política Nacional do Meio Ambiente, têm se fundamentado numa perspectiva democrática, 
mediante adoção de um modelo institucional que adota a participação de diversos atores sociais 
em todas as fases do processo de construção e desenvolvimento de políticas públicas 


(WOLKMER; SCHEIBE; HENNING, 2010). 


99 66 29 66 


Assim entendida como “estar presente”, “consciente”, “esclarecido”, “devidamente informado” e “ter condições de influir no 
processo decisório em igualdade de condições com os demais interessados”. 
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Durante o regime militar, as ações do setor elétrico objetivavam a liberação de 
empreendimentos em menor tempo e com menor custo possível (terras para a formação do 
reservatório e a implantação de infraestrutura necessária). A aquisição de áreas se realizava 
através de critérios avaliativos unilaterais, sem a participação dos proprietários (BANCO 
MUNDIAL, 2008). 

Os não proprietários ainda que tivessem a posse das áreas e a explorassem para o 
próprio sustento, não recebiam qualquer indenização, recebendo apenas, o valor das 
benfeitorias da área atingida. Trabalhadores rurais que perdessem o emprego em razão do 
alagamento das terras não recebiam qualquer compensação (BANCO MUNDIAL, 2008). 

Em razão disso, aumentaram os protestos e reivindicações das populações atingidas, o 
que provocou mudanças no enfoque e postura do setor. Entendeu-se, à época que os 
proprietários e a populações atingidas deveriam participam ativamente do processo de 
indenização (BANCO MUNDIAL, 2008). 

No Brasil, os investimentos no setor elétrico, de modo predominante, se deram a partir 
de recursos públicos, fosse através do próprio Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) ou através de investimentos diretos das estatais, como é caso da Eletrobrás 
(ESPOSITO, 2020). 

O Estudo de Impacto Ambiental é uma das diferentes formas de avaliação dos custos de 
determinado projeto. A denominada “análise de custos de implantação e implementação” é 
realizada toda a vez que é existe a necessidade de verificação da viabilidade econômica de certo 
empreendimento. Desde os anos 1950 tem sido desenvolvida a análise de custos de projetos, 
chamada de “avaliação social de projetos” (ANTUNES, 2011). 

É determinação da Constituição Federal (art. 225, 81º, IV) a necessidade de um prévio 
estudo de impacto ambiental, no caso de implantação de projetos com potencial ou de efetiva 
produção de poluição. Ainda assim, a constitucionalização da exigência de Estudos de Impacto 
Ambiental não foi seguida de uma adequada normatização apta a concretizar os ditames 
constitucionais da prática administrativa diária (ANTUNES, 2011). 

Nos termos da Lei 7.804/90, compete ao IBAMA o licenciamento de atividades e obras 
com significativo impacto ambiental (nacional ou regional). Por sua vez, a Resolução nº 
237/1997 (art. 4º) estabelece que o impacto ambiental regional? é todo aquele afete, 


diretamente, no todo ou em parte, o território de dois ou mais estados da federação. 


? Define o Art. 4º da Resolução nº 237/1997 que compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental, a que se refere o artigo 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, 
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A Resolução nº 237/1997 estabelece que caberá ao órgão ambiental competente definir 
os critérios de exigibilidade, detalhamento e a complementação do Anexo 1 (Define as 
atividades ou empreendimento sujeitos ao licenciamento ambiental), levando em consideração 
as especificidades, riscos ambientais, o porte e as características do empreendimento ou 
atividade. 

Nos termos do artigo 1º da Resolução nº 09 do CONAMA - Conselho Nacional do Meio 
Ambiente, a audiência pública prevista na resolução nº 01/1986!º tem por finalidade expor aos 
interessados o conteúdo do produto em análise e do seu referido Relatório de Impacto 
Ambiental dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito. 

Nos termos do artigo 2º dessa resolução, a realização da audiência pública se dará 
sempre que necessário ou, ainda, quando for solicitado por entidade civil, pelo Ministério 
Público, ou, ainda, por cinquenta ou mais cidadãos, cabendo ao respectivo órgão ambiental 
competente a sua realização. 

A Resolução nº 09 do CONAMA (art. 3º e 4º) estabelece que a audiência pública será 
dirigida pelo representante do órgão licenciador que, após a exposição objetiva do projeto e o 
seu respectivo relatório de impacto ambiental, abrirá as discussões aos interessados presentes, 
devendo, ao final de cada audiência, ser lavrada ata sucinta, à qual deverão ser anexados 
documentos escritos e assinados, a serem entregues ao presidente dos trabalhos. 

A ata, suas razões, e os documentos que lhe foram anexados, assim como o Relatório de 
Impacto Ambiental, deverão servir de base para análise parecer final do licenciador quanto à 
aprovação ou não do referido projeto (art. 5º, Resolução nº 09 do CONAMA). 

Ainda que a legislação infraconstitucional preveja a obrigatoriedade de audiência 
pública nos licenciamentos ambientais, sempre que requerida, as manifestações dos 
participantes, não vinculam a decisão final do administrador (SILVA; SILVEIRA, 2019). 

O Poder Judiciário (Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal) tem 
compreendido o processo de participação popular na audiência pública de licenciamentos 


ambientais como mera consulta, sem caráter vinculante do administrador. A solução, nesse 


a saber: 

I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; no mar territorial; na plataforma continental; 
na zona econômica exclusiva; em terras indígenas ou em unidades de conservação do domínio da União. 

II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou mais Estados; 

IV - Destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer 
estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear - CNEN; 

V - bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a legislação específica. 

10 Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da 
Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. 
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sentido, seria a construção de um procedimento com critérios mistos (consultivo e deliberativo) 
para a realização de audiências públicas (SILVA; SILVEIRA, 2019). 


Salvo disposição legal em contrário, o resultado da audiência pública inserida 
nesta fase processual não vincula os órgãos públicos. É que a participação 
popular levada a efeito teve a finalidade de possibilitar a manifestação de 
opiniões, propostas e, sobretudo, informar Administração e cidadãos. Todavia, 
constatando que os institutos participativos têm lugar, notadamente, no âmbito 
da atividade administrativa discricionária, eventual posicionamento da 
população firmado em sede de audiência pública é mais um elemento na 
limitação da liberdade de atuação da Administração. Ainda que não 
vinculante, as exposições dos interessados devem ser minunciosamente 
consideradas pelo órgão “decididor”, podendo inclusive constituir-se na 
motivação expressa de sua decisão. Por outro lado, se inserida na fase 
processual de decisão, o resultado da audiência pública será vinculante para a 
Administração (OLIVEIRA, 1997, p. 276) 


As conclusões do Estudo de Impacto Ambiental, caso sejam divergentes da decisão 
administrativa, exigem fundamentação adequada e verdadeira, a partir das condições de fato 
verificadas. Em caso de negativa de concessão do licenciamento, a fundamentação deve ser 
igualmente coerente sob pena de violação dos direitos subjetivos (ANTUNES, 2011). 

Para todas as atividades que exijam estudo de impacto ambiental e o relatório de impacto 
ambiental destinados ao licenciamento ambiental, seja obrigatória a realização de audiências 
públicas, desde que requerida pelas partes legitimadas (Resolução 09/87/CONAMA) (BRASIL, 
2016). 

As discussões realizadas em audiências públicas organizadas pela administração devem 
ensejar uma maior publicidade e transparência na condução de assuntos que dizem respeito à 
coletividade, com vistas a atuação concreta do princípio da publicidade e permitir aos cidadãos 
um melhor conhecimento sobre diretrizes dos órgãos administrativos (OLIVEIRA, 1997). 

São todos parâmetros gerais, em termos de competência ambiental!!, os quais orientam 
tanto a própria política de recursos em nível nacional, quanto às políticas estaduais e setoriais 
orientadas à regulamentação de questões relativas aos recursos hídricos. 

A competência administrativa ambiental é regulada pelo artigo 23 da Constituição 
Federal e pela Lei Complementar 140/2011. A Constituição estabelece duas espécies de 
competência em matéria ambiental — a administrativa (reservada a o poder executivo) e a 


legislativa (editar leis, poderes legislativos). A competência legislativa, a seu turno, divide-se 


HA competência ambiental, em termos gerais, é concorrente, cabendo a União estabelecer normas gerais e aos Estados e 
Municípios, legislar de forma complementar. A regulamentação da matéria está prevista nos artigos 21, 22, 23, 24. 25, 30 e 
225 da Constituição Federal. (BIM; FARIAS, 2015). 
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em remanescente, exclusiva, privativa, concorrente, suplementar e reservada (BIM; FARIAS, 
2015). 

O licenciamento ambiental se constitui em procedimento complexo dotado de fases e 
envolve diversos atores (órgão público ambiental; empreendedor; equipe técnica 
multidisciplinar; legitimo interessado — entidades ambientais, vítimas, etc.) Para que se 
assegure a participação dos entes legitimados, é necessário que haja a publicidade do pedido de 
licenciamento, mediante publicação do pedido no Diário Oficial ou jornal de grande circulação 
(local ou regional)!2 (SIRVINSKAS, 2020). 

A legislação brasileira, ademais, informa a necessidade de democratização da 
informação ambiental, impondo a realização de consistentes estudos ambientais, a serem 
realizados anteriormente a qualquer obra ou atividades que possam causar danos ao meio 
ambiente (FARIA, 2015). 

Cabe, nesse sentido, ao poder público (art. 225, 81º, IV da Constituição Federal) exigir 
a realização de prévio estudo de impacto ambiental para a instalação de qualquer obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa degradação ao meio ambiente, assim como 
a publicização do referido estudo (FARIA, 2015). 

Identificadas eventuais modificações que a realização da obra ou da atividade poderão 
causar, é preciso que sejam minimizados os impactos negativos e maximizados os positivos e, 
sobretudo, garantindo-se ao cidadão comum o acesso e a compreensão aos estudos ambientais 
(FARIA, 2015). 

As normatizações ambientais exigem a necessidade de participação social nos processos 
de licenciamento ambiental, cabendo ao órgão licenciador determinar a realização de audiência 
pública após efetuada a análise técnica dos estudos de impacto ambiental e sua versão 


simplificada (relatório de impacto ambiental) (FARIA, 2015). 


A sustentabilidade em seu conjunto, no entanto, apenas será perene, positiva 
e válida se for construída através da discussão das potencialidades, 
necessidades e conflitos da sociedade, envolvendo todos os seus segmentos e 
considerando suas aspirações, numa relação que possibilite o planejamento de 
uso do ambiente natural. O sucesso no desenvolvimento de uma proposta de 
gestão ambiental está, desta forma, intrinsecamente condicionado à 
conscientização, participação e organização da comunidade. Desta maneira, a 
participação do cidadão passa a ser ampla e as responsabilidades voltadas à 
integração social, ecológica e econômica. Entende-se assim, a participação 
como uma luta do plano individual para o plano coletivo, necessária à 
construção de melhor qualidade de vida para todos os cidadãos (SEIBT, 2002, 
p. 187-188). 


12 A observar o modelo contido na Resolução nº 6/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, para pedido de licença ou 
de renovação mesma (SIRVINSKAS, 2020). 
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Portanto, por mais que a dominialidade do recurso esteja adstrita ao poder público, sua 
gestão deveria contar com a participação efetiva da sociedade. Todavia, até o momento, 
verifica-se que a participação social na instalação de procedimentos hidrelétricos tem sido uma 


mera formalidade, prevalecendo, ao final, a decisão do gestor público. 


3.3 Perspectivas sobre a apropriação social da água 


Num contexto de crise estrutural do capital, observa-se um incremento das formas e 
ritmos da exploração sobre o trabalho alheio e a natureza, sendo essencial compreender os 
processos de apropriação, privatização e mercantilização das águas!. A partir da lógica seletiva 
do capital, deverão ser incorporados ao mercado e intensamente explorados, todos os recursos 
que possam servir para a manutenção dos padrões de exploração e acumulação (OLIVEIRA; 
CARVALHAL, 2012). 

A apropriação dos recursos hídricos por setores hegemônicos tem sido uma constante 
ao longo da história e, em quase todo o mundo, a água tem adquirido características de 
mercadoria, seja através de hidrelétricas ou, mesmo, de empresas estrangeiras que se interessam 
na concessão de serviços urbanos de abastecimento de água (OLIVEIRA; CARVALHAL, 
2012). 

O primeiro país a adotar a cobrança pelo uso da água através do modelo usuário- 
pagador-poluidor foi a França, no ano de 1964, tendo tais critérios de cobrança sido usados por 
vários outros países, inclusive o Brasil. Os mecanismos de cobrança foram sendo 
implementados gradativamente, sendo usados indiretamente critérios de preços público para o 
financiamento de gastos públicos com a preservação dos recursos hídricos (MACHADO, 
2004). 

A Alemanha instituiu a cobrança a partir de 1981, através de uma taxa federal de 
poluição, buscando atuar em ações de investimentos contra a poluição. Na Holanda, a cobrança 
pela poluição provocou mudanças de padrão e aplicação de altas somas em razão dos custos de 


controle dos efluentes líquidos (MACHADO, 2004). 


13 A exemplo, na Austrália já existe negociação de contratos futuros de água, como ocorre com outras commodities. A 
negociação ocorre através de uma plataforma denominada “waterfind”, em que se realiza a compra de água para entrega em 
data futura, podendo receber a água adquirida ou vende-la para um terceiro. A probabilidade de não receber a água 
contratualmente adquirida tem gerado a entrada de especuladores nesse mercado, tornando a água um recurso cada vez mais 
escasso e no controle de poucos investidores (FREITAS, 2016). 
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A Espanha, através de normatização instituída em 1985 definiu meios de recuperação 
de custos através de aplicação de taxas de poluição, beneficiários e de uso público, assim como 
multas e penalidades em caso de poluição, seguindo o princípio do poluidor-pagador 
(MACHADO, 2004). 

Apesar dos avanços legais, tanto no Brasil como em Santa Catarina, ainda não foi 
instituída a cobrança pelo uso da água no estado catarinense, sobretudo, pela reticência dos 
setores de usuários quanto à implementação da medida. 

As questões relativas à água são formadas por um complexo composto de conflitos 
ligados entre si, associados a problemas ambientais que, a seu turno, estão relacionados a 
direitos sociais, por conta de carência de políticas públicas e sistemas jurídicos ineficientes. 
Essa complexa problemática deve ser combatida com medidas articuladas, tanto para a 
preservação do meio ambiente quanto dos demais direitos (MENEZES, 2016). 

Os recursos hídricos enquanto bem ambientais devem ser protegidos a todo custo, vez 
que se constituem numa garantia direta da proteção da dignidade da pessoa humana. A 
essencialidade do recurso é objetiva, por exemplo, simplesmente ao se pensar no fato de que a 
água está presente em todos os aspectos da vida humana. (MENEZES, 2016). 

Outro instrumento fundamental é a outorga do direito de uso dos recursos hídricos, 
destinada à derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para 
consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo, para 
extração de água de aquifero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo 
e outros (art. 11 e 12, Lei 9.433/1997). 

A legislação define, ainda, a água como bem inalienável, portanto, insuscetível de 
apropriação, autorizando, apenas, a concessão do direito de uso diretamente ao interessado (Art. 
18, Lei 9.433/1997). 

A economização das questões ambientais em sociedades modernas é uma tendência, 
tendo a moderna economia denominado as questões sociais como “externalidades” ao processo 
econômico. Adotou, ainda, os conceitos de bens coletivos e bens públicos para dar tratamento 


econômico a essas questões de natureza pública (MACHADO, 2004). 


3.4 A hidroenergia 


A importância da oferta de energia (elétrica), tanto em países desenvolvidos quanto em 


países em desenvolvimento, torna-se cada dia maior. Tal relevância tem sido acentuada por 
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fenômenos como as crises de abastecimento e do preço do petróleo, bem como por acidentes 
nucleares e a poluição associada à queima de combustíveis fósseis (LEITE, 1997). 

Diversas controvérsias relacionam-se ao projeto “elétrico” nacional, inicialmente, 
pautado pelo aspecto nacionalista, ligado à segurança nacional, sobretudo, a partir de 1930 
durante o governo Vargas (MATTOS, 1975). 

Desde sua fundação em 1952, os investimentos do BNDES destinaram-se, de forma 
prioritária, ao setor elétrico e a depender das mudanças do setor o banco foi se adaptando. A 
partir dos anos 1950, as estatais do setor de energia, atuavam diretamente, tanto como 
operadoras'* quanto os financiadores do sistema (recursos internos, setoriais e de 
endividamento) (ESPOSITO, 2020). 

Vejamos que: 


Apesar disso, a caracterização feita maciçamente pela mídia, pelas empresas 
privadas e pelos próprios governos banaliza e naturaliza os diversos impactos 
socioambientais provocados pelas obras, especialmente as dinâmicas de 
injustiça e de sofrimento vivenciadas pelas populações atingidas. Contribuem 
com esse cenário alguns elementos, como a permissividade ou a isenção da 
legislação diante dos danos provocados às comunidades atingidas pelas 
hidrelétricas, a privatização do setor energético e o discurso preponderante 
acerca dos benefícios dessa fonte energética propagado pelos programas 
governamentais de desenvolvimento e pelas empresas construtoras das obras 
hidrelétricas. Nesse contexto, embora sejam comprovados os danos causados 
pela implantação das grandes obras hidrelétricas, os projetos não cessam. Pelo 
contrário, a cada ano, o número de empreendimentos planejados e finalizados 
é elevado, totalmente dissociados do necessário debate político, ético e social 
acerca dos danos socioambientais causados pelas construções (CRUZ; 2020, 


p.3). 


A partir dos anos 1990, com a introdução do modelo neoliberal no Brasil, verificação a 
introdução da iniciativa privada no setor, tendo o BNDES retomado sua missão originária, como 
gestor da privatização do Estado ou, também, como investidor direto na expansão do setor 
elétrico (ESPOSITO, 2020). 

Tal modelo adquiriu com o tempo conotações híbridas, no que diz respeito à propriedade 
de ativos (misto público/privado), no qual, o Estado atua como indutor de investimentos e 
planejador das ações no setor elétrico, num modelo que prevê a concorrência e inserção de 
mercado, com finalidade de produzir a eficiência econômica e o baixo preço das tarifas 


(ESPOSITO, 2020). 


14 A atividade de operação, é aquela relativa à coordenação e o controle da operação das instalações de geração e transmissão 
de energia elétrica no Brasil, atualmente, a cargo do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), controle do Sistema 
Interligado Nacional (SIN) e pelo planejamento de sistemas não interligados, sob fiscalização da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) (ONS, 2020). 
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O atual modelo “híbrido” é o resultado de um processo de tentativa e erro, com o fim 
do modelo estatal dos anos 1990, remanescendo clara a noção de que as bases para indução de 
investimentos estão institucionalmente consolidadas no Estado, com a necessidade de maior 
articulação do setor com outros setores da economia (ESPOSITO, 2020). 

A vigente legislação define a economicização da água como um principio, a fim de 
determinar o uso compatível do recurso numa economia de mercado. Por mais que a valoração 
econômica e a cobrança pelo uso dos recursos hídricos busquem combater o uso abusivo desses 
recursos, é essencial estabelecer diferenciações entre o uso da água enquanto direito 
comunitário e público e o uso da água para fins econômicos. 

As reformas do setor elétrico exigiram que se fortalecesse o processo de participação 
social nas decisões do setor e de implantação de empreendimentos. O setor elétrico deveria, 
nesse sentido, atuar como coordenador de um processo de articulação interinstitucional e com 
a sociedade, procurando harmonizar estratégias, objetivos, procedimentos e instrumentos com 
todas as entidades envolvidas (instituições governamentais, privadas ou comunitárias) 
(BANCO MUNDIAL, 2008). 

É absolutamente notável que os discursos sobre a necessidade de investimentos vultosos 
no setor elétrico sempre estiveram atrelados a certos fetiches discursivos, como redução da 
pobreza, sustentabilidade e desenvolvimento, mesmo sem uma relação direta entre esses 


elementos: 


O desenvolvimento possui diversos enfoques: econômico, social e ambiental 
são os mais importantes. Apesar de uma aparente relação direta entre 
desenvolvimento econômico consumo de energia, esses parâmetros não estão 
ligados de maneira indissolúvel. Este é um fato importante porque ensina que 
existem caminhos alternativos para o desenvolvimento da sociedade sem um 
aumento correspondente do consumo de energia. Em outras palavras, é 
possível desacoplar o crescimento econômico do consumo (GOLDEMBERG; 
OSWALDO, 2012, p. 84). 


A finalidade das reformas neoliberais seria a construção de um setor elétrico mais 
eficiente e competitivo, pelo qual fossem criadas condições equilibradas para participação do 
capital privado no setor e, de forma paralela, se consolidaria um processo de privatização de 


estatais (BANCO MUNDIAL, 2008). 


15 Os “bons resultados” da compliance adotada no “novo modelo” podem ser evidenciados por alguns títulos de reportagens: 
(a) 29/07/2015 — O Globo - “Lava-Jato investiga Eletrobras e 15 empresas do setor elétrico Grupo tem patrimônio superior a 
R$ 60 bilhões e está na mira do TCU e da PF”; (b) 17/06/2016 — Isto é — “O desastre da Eletrobrás”; (c) 18/05/2017 — Revista 
Exame — “Setor elétrico teme paralisação de reforma após denúncias”, dentre outros inúmeros casos. 
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É recorrente o argumento do “apagão” para justificar essas megaobras. A ele, 
sempre vem acompanhada a alegação de que nosso país precisa de energia 
para crescer e que essas usinas vão trazer a energia que o país precisa, ou que 
nossa população consome pouca energia e que usinas como Belo Monte são 
necessárias para assegurar a qualidade de vida para todos os brasileiros. Este 
discurso é ilusório e falacioso, construído a partir de uma apregoada existência 
de um “interesse geral” que o governo brasileiro tem como missão garantir. O 
aumento futuro da oferta energética presente vem acompanhando de maneira 
combinada com as projeções de aumento do PIB brasileiro (BERMANN, 
2012, p. 15-16). 


A questão que se coloca é que os discursos oficiais sempre conotam um permanente 
estado de crise, e, para superá-lo, são necessários “ajustes”. Apagão, aumento da demanda, 
estado em crise fiscal: um convite à privatização. O que não se questiona, são os pressupostos 
imbricados — para quê tanta energia? E para quem? 

Por isso a necessidade do controle popular, em todos os níveis e fases da construção de 
políticas públicas (SOUZA, 2006), não apenas no momento da construção de quaisquer 
empreendimentos (implementação e avaliação), mas, igualmente, desde o início, na construção 
das agendas e formulação de políticas, ao longo de todo o ciclo das políticas públicas. 

Em 1996 foi criada a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), órgão federal que 
atuaria com independência, com a finalidade de regular e monitorar o desempenho do setor, 
ainda, no ano de 1998, foram criadas a ONS!º (Operador Nacional do Sistema Elétrico) e o 
MAE” (MERCADO ATACADISTA DE ENERGIA) (BANCO MUNDIAL, 2008). 

O processo de reforma no setor permaneceu durante o governo Lula, o qual realizou 
correções de rumo no setor, especialmente em razão da crise de abastecimento no ano de 2001. 
No ano de 2004 foram estabelecidos leilões como mecanismo básico de aquisição de energia 
pelas distribuidoras (BANCO MUNDIAL, 2008). 

Discute-se, atualmente, na comissão de infraestrutura do Senado, o novo marco 
regulatório do setor elétrico (PLS 232/2016), apresentado pelo então Senador Cássio Cunha 
Lima (PSDB — PB), no qual propõe-se a adoção do livre mercado de energia e portabilidade de 
conta de luz entre as distribuidoras e a inserção de pequenos consumidores no mercado de 


energia, atualmente apenas acessível aos grandes consumidores (SAID, 2020). 


'6 Operador do sistema elétrico nacional (ONS) corresponde a uma entidade privada sem fins lucrativos cuja finalidade é a 
coordenação e controle de operação das instalações de geração e transmissão de energia elétrica no Sistema Interligada Nacional 
Brasileiro, atuando sob regulação da ANEEL. 

17 Pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que atua sob autorização, regulação e fiscalização da ANEEL, criado 
na forma da Lei nº 10.433, de 24 de abril de 2002, sucedido pela CCEE. Atualmente, representa a Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica, sendo a responsável pela contabilização e pela liquidação financeira no mercado de curto prazo de energia 
(CCEE, 2019). 
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Aliado ao processo de reestruturação do setor elétrico, vai se consolidando a necessidade 
de estudos ambientais adequados e efetivamente capazes de darem resposta aos inúmeros 
impactos socioambientais verificados na instalação de empreendimentos hidrelétricos. Nesse 
sentido, “(...) recomenda-se, também, um conjunto de planejamentos consistentes e articulados 
com ações coordenadas por instituições de financiamento. O planejamento ambiental não pode 
ser desconectado do planejamento ambiental integrado” (TUNDISI, 2003, p. 164). 

O passivo ambiental total dificilmente poderá ser mensurado, seja em grandes ou, 
mesmo, em pequenos empreendimentos hidrelétricos - pequenos em impacto individual, mas, 
quando unidos os múltiplos pequenos impactos, tem-se um impacto global muito maior do que 


poderia haver com a construção de uma grande usina. 


Uma "sustentabilidade de mercado" não responde igualmente à crise social, já 
que a racionalidade inerente ao mercado se orienta para a concentração e não 
para a distribuição de riquezas e oportunidades. Sendo resultantes da própria 
ação e lógica do mercado, as desigualdades sociais não podem ser por ele 
solucionadas. (...) Também são incompatíveis os esforços para conciliar o 
crescimento econômico e a participação social num projeto de 
sustentabilidade direcionado pelo mercado. (...) Parece, enfim, que a 
magnitude da crise contemporânea demanda um projeto de sustentabilidade 
que transcende as fronteiras do mercado. O próprio discurso da 
sustentabilidade, em sua origem, pressupõe uma articulação complexa que 
integra uma multiplicidade de aspectos sociais. Assim, uma sustentabilidade 
liderada pelo mercado e apoiada em mudanças técnicas e demográficas será 
sempre reducionista e, portanto, necessariamente insustentável (LIMA, 2003, 
p. 106-107). 


O discurso da sustentabilidade produzirá, assim, um efeito reflexo contrário a uma 
ampliação da proteção ambiental efetiva, por meio de uma racionalidade pragmática intrínseca 
ao processo de reprodução social capitalista, produzindo a comoditização da água. 

Torna-se difícil falar em participação social, nesse contexto, considerando que todas as 
regras do jogo e os movimentos dos atores são previamente definidos na aliança entre o capital 
econômico, político e por atores sociais dotados de maior influência. 

Numa tentativa de tornar mais democrático o processo de implantação de 
empreendimentos hidrelétricos, por meio da Resolução nº 273/2007, foi aprovada a Revisão da 
Norma de Organização ANEEL 001, que dispõe sobre os procedimentos para o funcionamento, 
ordem de trabalhos e os procedimentos decisórios do órgão, relacionados à regulação e a 
fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica (RESOLUÇÃO 273/2007ANEEL). 

A normatização administrativa explicita a necessidade de divulgação oficial de atos 


administrativos (art. 5º, IV), indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem 
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a decisão (art. 5º, VI), clareza e transparência na prestação de informações (art. 5º, VII), 
vedando-se a recusa imotivada de documentos (art. 7º), tendo a agência o dever de emitir 
decisão expressa nos procedimentos administrativos (Art. 6º) (RESOLUÇÃO 
273/2007ANEEL). 

A audiência pública consiste em instrumento de apoio aos processos decisórios da 
agência, de ampla consulta à sociedade, devendo proceder expedição de atos administrativos 
ou proposta de anteprojetos de lei (art. 15, caput), devendo, todavia, ser precedida de aprovação 
da diretoria colegiada da ANEEL (art. 15, $2º) (RESOLUÇÃO 273/2007ANEEL). 

Deverá o aviso de audiência pública ser disponibilizado de forma online da página da 
ANEEL, com antecedência minima de dez dias da realização da audiência, podendo, em caráter 
excepcional, ser remarcada a audiência, pelo diretor-geral, podendo, ainda, ser adotadas outras 
formas de divulgação, a critério da agência reguladora (art. 18, RESOLUÇÃO 
273/2007 ANEEL). 

Ainda, existem diversas outras disposições relevantes na referida resolução, 
especialmente quanto a possibilidade de consulta pública pelo interessado (art. 23), a 
necessidade de motivação dos atos administrativos (art. 26, 27), direito à produção de provas 
no âmbito administrativo (art. 31), obtenção de vista de documentos e/ou processos (art. 41) e 
a possibilidade de recurso ao superior hierárquico (art. 42) (RESOLUÇÃO 273/2007ANEEL). 

Diversas informações relevantes podem ser extraídas do Plano Decenal de Expansão de 
Energia (PDE), documento informativo elaborado de forma anual pela Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) do governo federal, do Ministério de Minas e Energia (MME). Tal plano é 
realizado em caráter sugestivo para orientar o planejamento n o setor, a partir de três variáveis: 
energética, estratégica e social (PLANO DECENAL, 2019). 

Esperava-se que a economia brasileira teria uma recuperação gradual, beneficiada pelo 
excesso da capacidade ociosa da economia, com a retomada de investimentos, sobretudo em 
infraestrutura e com um aumento de 15% no consumo total de eletricidade no período (PLANO 
DECENAL, 2019). 

As pequenas gerações de energia (chamadas de micro e minigeração), movimentaram 
mais de 2 bilhões de reais em 2018, com uma capacidade total de 1 gigawatt no ano de 2019, 
com uma previsão de mais de 32 gigawatts dessa espécie de geração em 2029 (PLANO 
DECENAL, 2019). 

A água não apenas está em praticamente quase todos os processos socionaturais, sujeita, 


portanto, a uma dupla “classificação”, representada enquanto direito humano, recurso 
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econômico (insumo) e parte do indissociável dos bens ambientais e são dois aspectos 
fundamentais dos recursos hídricos que não podem ser dissociados, 

Os direitos humanos e direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado são 
requisitos essenciais para se ter qualidade de vida, estão interligados, uma vez que ambos 
possuem como objetivo a preservação a qualidade de vida dos seres humanos, pois a violação 
de um representa a violação do outro e vice-versa (CENCI, HAMMARSTRON, 2012). 

O meio ambiente sempre esteve no centro de várias discussões no plano internacional, 
especialmente como resposta ao processo de industrialização vivido em diversos países. No ano 
de 1972 foi realizada a conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente em Estocolmo 
(Suécia) e, em decorrência do evento, no mesmo ano foi criado o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (ONU, 2019). 

Em razão das amplas recomendações realizadas pelas Nações Unidas no plano 
ambiental, em 1992 foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento e como resultado da Conferência, tem-se a formação da 
Agenda 21. No ano de 2002, foi realizada Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 
na África do Sul, para promover um “balanço” das ações implementadas até aquele momento 
no plano internacional (ONU, 2019). 

Em 2012 foi realizado, no Brasil, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre 


Desenvolvimento Sustentavel!® 


(Rio+20), a qual marcou os vinte anos desde a realização da 
Rio 92, cujo objetivo foi renovar os pactos políticos com o desenvolvimento Sustentável e 
promover uma avaliação do cumprimento das conferências anteriores. 

Conforme Resolução nº 64/292/2010, adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, a água foi reconhecida como direitos humano!’, obrigando o Estado a assegurar o 
acesso à água para consumo e saneamento a toda a população. A Resolução expressa grave 
preocupação com cerca de 884 milhões de pessoas que não têm acesso à água potável e cerca 
de 2,6 bilhões de pessoas que não têm acesso a saneamento básico. (RESOLUÇÃO 
A/RES/64/92). 

Há uma divisão das competências legais relacionadas à titularidade sobre as águas entre 


a União e os estados, a depender de sua localização, espécie e origem (art. 20, III e 26 da 


Constituição). Em nosso país, a água é um bem essencialmente público, sendo, também, 


18 Disponível em < http://www .rio20.gov.br/sobre a rio mais 20.html>. Acesso em: 02 jun. 2021. 

1 É possível perceber uma larga lacuna desde as primeiras formulações de direitos até a declaração Universal dos Direitos 
Humanos nas Nações Unidas, em 1948. Tais direitos não despareceram nem no pensamento e nem na perspectiva prática, 
todavia, permaneciam sendo “burocraticamente” discutidos nos planos internos de cada nação (HUNT, 2009, p. 177). 
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classificada de acordo coma finalidade do uso e o modelo de gestão adotado (bem de uso 
comum do povo; uso especial; dominical) (AITH, ROTHBARTH; 2015). 

A Constituição, em seu artigo 20, VIII, atribuí a União a titularidade de quaisquer 
potenciais de energia hidráulica existentes no país, assegura eventual compensação financeira 
a demais entes federados e órgãos da administração (AITH, ROTHBARTH; 2015). 

Os interessados no uso dos recursos hídricos deverão solicitar duas espécies de 
autorização, uma relacionada ao uso dos potenciais de energia hidráulica advinda da água para 
a ANEEL e outro pedido específico para o uso da água, no órgão federal ou estadual responsável 
pela gestão dos recursos hídricos. 

O Estado de Santa Catarina, por meio do Programa Catarinense de Energias Limpas 
(SCMAIS ENERGIA), criado à época do Governo Raimundo Colombo (2011-2018)?º, buscou 


simplificar a implantação de empreendimentos de produção de energia, com a reunião de 


9921 


diversos órgãos do Estado numa “força tarefa sob o argumento de que o setor de energia 
> 


estaria em crise em razão falta de chuvas e do aumento do consumo de energia (SCMAIS 
ENERGIA, 2020). 

O foco das ações consiste em fontes de energia ditas “limpas e renováveis” como 
pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) e centrais geradores de hidrelétricas (CGHs), energia 
cólica, solar, de biomassa, tendo, até o momento, cerca de 90 empreendimentos cadastrados e 
quando em atividade produziram cerca de 3,1 gigawatts de potência (SCMAIS ENERGIA, 
2020). 

De todos os projetos, chama a atenção o alto número de empreendimentos geradores de 


energia de fonte hídrica (PCHs e CGHs em número total de 83 empreendimentos), com apenas 


20 O programa procura “reduzir” a burocracia, facilitando e agilizando a análise e liberação de projetos, por meio de atuação 
conjunta de diversas entidades. Foi constituído no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável um “grupo permanente 
de energia — SDS” que congloba a ação de entidades do governo e da iniciativa privada, sendo os projetos apresentados e 
encaminhados a esse grupo, mediante chamada pública. Após, o empreendedor apresenta o projeto, contando com auxilio da 
Junta Comercial do Estado (JUCESC). Ainda, é preciso da ação do órgão ambiental estadual (atualmente, o IMA), o qual será 
o responsável pela realização do licenciamento ambiental, que será conduzido por uma equipe de profissionais para atender 
demandas relacionadas à licença ambiental e para dar “agilidade” ao processo. A Secretaria de Estado da Fazenda estabeleceu 
isenção de ICMS para a cadeia produtiva do setor energético até o ano de 2021 (para os produtores de energia solar e eólica) 
e, para as PCHs concedeu benefícios pelo Pró-Emprego e Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense (Prodec). 
Por sua vez, por meio dos bancos estatais - BRDE - Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul e BADESC -Agência 
de Fomento do Estado de Santa Catarina — são alocados créditos para projetos de geração de energia. A Companhia Estadual 
de Energia (CELESC) lança programas especiais para a geração distribuída e compra da energia gerada pela ação do programa, 
mediante adesão a contratos de compra ou participação em empreendimentos de geração. A SC Gás (Companhia de Gás do 
Estado de Santa Catarina) realizará a compra de energia de empreendimentos de geração de energia térmica a partir de dejetos 
de aves e suínos (SCMAIS ENERGIA, 2020). 

21 Com participação “Secretaria da Fazenda (SEF), Junta Comercial de Santa Catarina (Jucesc), Agência de Fomento de Santa 
Catarina (Badesc), Companhia de Gás de Santa Catarina (SC Gás), Centrais Elétricas de Santa Catarina (Celesc), SCPar, 
Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica de Santa Catarina (Fapesc), Eletrosul, Federação das Indústrias de 
Santa Catarina (Fiesc) e Associação dos Produtores de Energia de Santa Catarina (Apesc)” (SCMAIS ENERGIA, 2020). 
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um gerador de biomassa e um gerador de energia solar e cinco de energia eólica (SCMAIS 
ENERGIA, 2020). 

As pequenas centrais hidrelétricas são aquelas que de tamanho e potência “reduzidos” 
(no máximo 30 megawatts de potência e com reservatório de, no máximo, 14 km?). O aumento 
de investimentos em hidroenergia teria se iniciado em 1997, com o fim do monopólio estatal e, 
desde então, tem se estimado que haja mais de mil projetos para construção de PCHs (SCMAIS 
ENERGIA, 2020). 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) definiu diversas medidas para 
“facilitar” a implantação de PCHs, tais como a autorização não onerosa, descontos em encargos 
no uso de sistemas de transmissão e distribuição, possibilidade de livre comercialização de 
energia e a isenção relativa à compensação financeira pela utilização de recursos hídricos 
(SCMAIS ENERGIA, 2020). 

A referida compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, instituída pela Constituição Federal de 1988, consiste em percentual 
devido pelas concessionárias de geração energia pelo uso da água, com percentual de 7% sobre 
o valor da energia produzida (COMPENSAÇÃO FINANCEIRA, 2020). 

Como medida destinada a promover o enfrentamento da estiagem em Santa Catarina, o 
governo do Estado promoveu a flexibilização de solicitações de autorização prévia para 
perfuração de poços, para usos prioritários, dessedentação humana e animal (RESOLUÇÃO 
CONJUNTA CERH/SEMA Nº 039/2020, DE 22 DE ABRIL DE 2020). 

Interessante notar que os “discursos de crise” servem, em regra, de subsídio para a 
desregulação ambiental e investimentos contraproducentes ao bem ambiental. Em cenários de 
crise, de forma totalmente oposta, deveriam ser privilegiados investimentos e a produção de 
normas para a ampliação da proteção do bem ambiental. 

Diante da falta de água no oeste catarinense??, durante o verão de 2020, em que mais de 
40 municípios decretaram situação de emergência por conta da falta de água, foram destinados 
pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina mais de R$ 15 milhões de reais para 
captação, armazenagem e distribuição de água para os produtores rurais. 

A falta de água na região?, ademais, levou a companhia de águas do Estado (CASAN) 


a promover ações de combate à escassez, como a colocação de novas bombas de captação em 


2 Estiagem causa prejuízos na produção rural do Oeste de SC. Disponível em <https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/campo- 
e-negocios/noticia/2020/11/11/estiagem-causa-prejuizos-na-producao-rural-do-oeste-de-sc-chapeco-tem-ampliacao-no- 
rodizio-de-agua.ghtml>. Acesso em: 14/03/2021. 

23 Tubulações de Aço do Projeto Rio Chapecozinho desembarcam no Oeste. Disponível em 
<https://www.casan.com.br/noticia/index/url/tubulacoes-de-aco-do-projeto-rio-chapecozinho-desembarcam-no-oeste#0>. 
Acesso em: 14/03/2021. 
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rios locais, como, por ordem do governo do Estado, a transposição do Rio Chapecozinho para 
a região de Chapecó”. 

A região do oeste tem sido historicamente objeto de práticas econômicas 
extrativistas/predatórias, ao longo de vários ciclos econômicos (BAVARESCO, 2003), sem a 
devida preocupação com a recuperação/recomposição do bem ambiental historicamente 
degradado. 

A recomposição natural na região é urgente, não apenas pela própria preocupação com 
a natureza (perspectiva biocêntrica) como, também, pela necessidade de zelar pela qualidade 
de vida e bem estar das populações (perspectiva antropocêntrica). 

As preocupações com os recursos hídricos devem ser redobradas, a considerar que a 
água possui centralidade na garantia da qualidade ambiental do território e de proteção dos 
direitos fundamentais das pessoas que habitam o local. 

Outro aspecto é a grande pressão que as mudanças climáticas estão produzindo sobre os 
ecossistemas e as populações, em praticamente todos os aspectos da vida humana, da flora, da 
fauna e nas alterações dos ciclos hidrológicos. 

O Estado que deveria se colocar como agente teoricamente “neutro” no contexto de uma 
economia de mercado, acaba se tornando mais um agente econômico e, aliado a grupos 
econômicos, acaba transformando uma política de Estado, numa política de mercado, para a 
implantação agressiva de empreendimentos hidrelétricos. No atual modelo dito “híbrido”, os 
investimentos são públicos, os lucros são privados e os prejuízo são sociais. O dito modelo 
privado “puro” sem a intervenção estatal não se consolidou, permanecendo o Estado (governo 
federal) como ator fundamental no setor elétrico? . 

O que temos é efetivamente é uma “neoliberalização chinesa”, na qual os investidores 
privados se aliam ao Estado, o qual vai dirigir o “desenvolvimento”, sufocando interesses 
contrários, privilegiando aliados e prejudicando a própria sociedade civil, se necessário. 

Enquanto os teóricos se digladiam quanto a natureza do “novo modelo”, séculos de lutas 


pela construção de direitos sociais, de mecanismos de controle do Estado, de direitos 


24 A adutora terá um custo total de R$ 195,7 milhões de reais, com cerca de 58 quilômetros de extensão, e, nessa extensão, 
serão feitos reservatórios, estações de recalque (bombeamento) e de tratamento de água. 

25 “A tão propalada privatização do setor elétrico nos anos 90 foi justificada como necessária para a modernização e 
eficientização deste setor estratégico. As promessas de que o setor privado traria a melhoria da qualidade dos serviços e a 
modicidade tarifaria foram promessas enganosas. Os exemplos estão aí para mostrar que não necessariamente a gestão do setor 
privado é sempre superior à do setor público. (...) Desde 2006 é verificada na maioria das empresas do setor uma tendência 
declinante dos indicadores de qualidade dos serviços, com sua deterioração refletindo negativamente para o consumidor. A 
parcimônia da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) ante a decadência da prestação dos serviços é evidente. Criada no 
âmbito da reestruturação do setor elétrico para intermediar conflitos, acabou virando parte deles. (...) Esta falta de fiscalização 
ilustra a constrangedora promiscuidade entre interesses públicos e privados dando o tom da vida republicana no Brasil” 
(PRIVATIZAÇÃO, 2020). 


40 


trabalhistas, previdenciários e o próprio sistema de direito privado vão sendo lentamente 
desconstruídos, independemente da ideologia mantida pelo Estado. 

A perspectiva implícita na lei das águas é a perspectiva de privatização dos recursos 
hídricos (água), mediante a busca pela resolução de problemas concernentes à escassez dos 
recursos hídricos através da valoração econômica do recurso, implicitamente, buscando a 
formação de “mercados de água”. Essa perspectiva, todavia, não está de acordo com as 
normatizações internacionais e nacionais referentes à proteção dos recursos hídricos. 

O direito à água se constitui num direito humano e fundamental, cabendo ao Estado 
garantir a todo cidadão o fornecimento adequado de água em quantidade e qualidade 
necessárias para a subsistência mínima. 

Sobre o problema da implantação de PCHs e a falta de um controle social efetivo sobre 
esses empreendimentos, um dos entrevistados ressalta o grande número de empreendimentos 
quem têm sido implantados e a falta de informações acessíveis sobre eles”. 

A região, a partir das informações levantadas, já sofre com problemas de escassez de 
água, tanto em termos de quantidade quanto em termos de qualidade, ademais, já estão 
acontecendo inúmeros conflitos pela apropriação da água. 

Foram apontados, pelo menos, 27 conflitos relacionados ao uso da água na região 
hidrográfica 02 do Estado de Santa Catarina, com o estabelecimento de tipologia de conflitos 
quanto ao uso predominante da água””. Os conflitos mais recorrentes são: agropecuária x lazer 
(6 menções); outros tipos (5 menções); hidrelétricas x abastecimento público (4 menções 
(PRESTES et. al., 2018). 

Especificamente quanto aos conflitos envolvendo hidrelétricas”, em ordem de 


recorrência, foram relatados: Hidrelétricas x abastecimento público (4 menções); agropecuária 


26 (..) É o caso de uma PCH que já está instalada e a SDE está concedendo outorgas pra outras PCHs que vão 
desviar parte da água, já estão cobrando, como que vai ficar esse negócio aí, esse potencial conflito e isso são casos 
bem pontuais, já que para você interessa, já que teu tema é um pouco isso. Existe uma falsa impressão que PCH 
não causa muito impacto, quando começa a avolumar, causa, eu sempre ouvia isso no passado, há não, menos mal 
que é PCH, realmente, ela não desaloja tanta gente, mas não quer dizer que ela não interfira no sistema hídrico. 
Ela interfere e, em alguns casos, compete com a água para o consumo humano. (...) E com o avanço de todas essas 
PCHs que está ocorrendo, se você pegar o Rio Chapecó têm 40 PCHs e CGHs, não está longe, também, desse tipo 
de conflito, e ele ficaria menos evidente se tivesse o instrumento de outorga plenamente implantado. O instrumento 
de outorga é deficitário, imagina o Rio Chapecó quantos usuários de água que tem e quantos tem outorga, um 
mínimo. Como eles não tem esse controle, vai colocar um empreendimento grande ali, vai faltar água pra alguém 
(...) (Entrevistado WF, 2020). 

21 Citados: Indústria, Esgoto sanitário, hidrelétricas, abastecimento público, irrigação, lazer, agropecuária e lazer (PRESTES 
et. al., 2018) 

28 Quanto ao local de ocorrência de conflitos envolvendo hidrelétricas, tem-se: (a) Guatambu = Lajeado Tigre: Industria x 
abastecimento público x hidrelétrica; (b) Xavantina — Rio Irani: Hidrelétrica x agropecuária; (c) Aguas de Chapecó: Barragem 
Foz: Hidrelétrica x Lazer; (d) Sul Brasil - Rio Burro Branco: Hidrelétrica. x Abast. Público x Esgotamento Sanitário x 
Agropecuária; (e) Caxambu do Sul - Rio Uruguai: Hidrelétricas x Abastecimento Público; (f) Barragem foz: Hidrelétrica x 
agropecuária; (g) Chapecó — Goio-ên, Rio Uruguai: Lazer x Hidrelétrica x Agropecuária; (h) Palmitos — Rio Uruguai: 
Abastecimento público x hidrelétrica; (1) São Domingos (Prainha): Lazer x Hidrelétrica (PRESTES et. al., 2018). 
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x hidrelétrica (3 menções); hidrelétrica x Lazer (3 menções); hidrelétricas x indústria (1 
menção). Ao total, são 11 menções sobre conflitos envolvendo hidrelétricas (PRESTES et. al., 
2018). 

Como se denota, a existência de conflitos pelo uso da água é uma realidade na região e 
tais questões ainda não foi devidamente tratada e incorporada aos debates do comitê de bacias, 
salvo, de forma provocada, como no caso da câmara técnica relacionada à implantação de 


empreendimentos hidrelétricos no Baixo e Médio Rio Chapecó. 
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4. DAS PERSPECTIVAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 


Este capítulo tem por objetivo explicitar as diversas perspectivas e do sentido da 
participação social, graus participativos e da participação social no comitê de Bacia do Rio 
Chapeco, Irani e Bacias Contíguas. 

A participação representa um direito fundamental político de quarta geração, de todo 
cidadão, instituído a partir de normas constitucionais e que decorrem dos princípios do Estado 
de Democrático de Direito, sendo um elemento estruturante de nossa República (SCHIER; 
MELO, 2017). 


4.1 Política e Participação Social 


A participação popular representa, também, um direito coletivo de influenciar através 
de organizações representativas, a formulação e o controle de políticas públicas em todos os 
níveis do Estado, tanto no aspecto legislativo como no administrativo, permitindo a criação de 
novos direitos e a consolidação dos direitos já conquistados (SCHIER; MELO, 2017). 

O sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos procura fomentar práticas de 
fortalecimento da democracia, mediante o apoio da sociedade civil organizada e demais atores 
sociais envolvidos no processo de gestão, pois aproximaria as instâncias decisórias de seus 
destinatários (OLIVEIRA, 2006). 

A participação traria, ao mesmo tempo, legitimidade ao processo e apesar de algumas 
iniciativas, no sentido de valorizar outros aspectos além do econômico, como a necessidade de 
preservação ambiental, ainda existe a predominância de análise de fluxo monetário e do 
incentivo ao consumo (OLIVEIRA, 2006). 

A antiga concepção de governança adotada pelo Banco Mundial, de caráter 
normativo/ideológico, é superada, descolando a discussão para transformações nas instituições 
de governo local. Propõe-se uma gestão pública fundada na interação público/privada, a fim de 
assegurar sua transparência e eficácia (HASS, 2006). 

Face às diversas abordagens relacionadas à participação e escala, diversas questões 
surgem para uma agenda de pesquisa, como a eficácia dos desenhos institucionais em diferentes 


escalas, sua capacidade de inclusão, viabilidade, sustentabilidade e grau de consolidação, 
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relação entre espaços e diferentes processos de participação, as agendas, a diversidade cognitiva 
(AVRITZER; RAMOS, 2016). 

São todas questões relevantes e que nos auxiliam a pensar a dialética fundamental entre 
a possibilidade de uma esfera ideal de participação pública e a uma realidade complexa e 
multifacetada, na qual a participação nem sempre é a tônica da formulação e controle de 
políticas públicas. 

As estruturas horizontais de participação favorecem a boa governança, desde que haja a 
participação de todos os atores sociais interessados, sendo essencial a análise de quais atores 


participam e quais efetivamente decidem os processos decisórios (HASS, 2006). 


(...) A partir de uma perspectiva mais descritiva, a práxis de legitimação é 
bastante central, mas também uma dimensão bem limitada e específica dos 
processos sociais. A mudança para a legitimação reflete uma temporalidade 
do mundo social, em que a realidade é constituída na distinção entre passado 
e futuro. Novamente, isso implica que, dentro do fluxo interminável de 
decisões políticas e administrativas, cada decisão poderia teria sido diferente. 
Todas as decisões são, portanto, confrontadas com uma demanda por 
legitimação. Por que essa decisão e não outra”? As justificações desempenham, 
assim, um papel central na estabilização de expectativas e demandas em 
relação a uma determinada cadeia de tomadas de decisões políticas. (...) Neste 
contexto volátil, as estruturas de justificação tornam-se substitutos ao tipo de 
reflexividade estabelecida pelo processo democrático no nível de Estado- 
nação (KJAER, 2017, p. 195-196). 


Para a tradição neoliberal, que exerceu grande influência nas políticas públicas globais, 
desde a década de 1980, não há interação triangular (sociedade, estado e mercado) porque, na 
verdade, haveriam, apenas dois parceiros nesse processo: o estado e o mercado. Nessa corrente, 
a sociedade civil se confunde com o mercado e ao Estado cabe garantir o livre funcionamento 
das forças do mercado e eliminar os controles sobre os atores privados (BROOK COWEN, 
1998). 

Desde os anos 1980 no Brasil tem sido implementadas e discutidas reformas das 
institucionalidades regionais e nacionais relativas aos recursos hídricos, discutindo-se os limites 
e avanços dessa gestão, assim como os debates relacionados a governança da gestão dos 
recursos hídricos (MARTINS, 2015). 

A questão que se coloca é se essas reformas foram realmente capazes de ampliar a 
participação social em assuntos públicos, ou, se apenas reproduziram práticas sociais deletérias 


historicamente determinadas, num ambiente neoliberal, com a possibilidade de desconstrução 
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de políticas sociais, transformando o que deveria ser o interesse público em uma “gestão social 


de interesses privados”. 


4.2 Dos graus de participação 


A expressão participação política é um termo polissêmico e que pode designar uma série 
de ações de cunho político e, em sua maioria, são práticas típicas das democracias ocidentais — 
tais como o sufrágio, militância em partido políticos, participação em manifestações, debates 
sobre questões públicas, pressão sobre um dirigente político e tantas outras ações (COTTA, 
1998). 

Podem ser destacados três níveis de participação política, sendo o primeiro deles a 
simples presença (menos intensa e mais marginal), assim entendida como um comportamento 
receptivo ou passivo, como presença em reuniões ou exposição voluntária a mensagens 
políticas (COTTA, 1998). 

Uma segunda forma de participação pode ser designada como “ativação”, a qual o 
indivíduo realiza, seja dentro ou fora de uma organização política, um grupo de atividades que 
lhe são confiadas ou designadas mediante delegação permanente ou temporário, ou que o 
próprio sujeito pode realizar. Exemplo dessa participação: participação em campanhas 
políticas; participações em protestos (COTTA, 1998). 

Uma terceira forma de participação?” é aquela que diz respeito a contribuição do 
indivíduo de forma direta ou indireta para uma decisão política. A contribuição direta poderá 
apenas ser realizada em contextos políticos restritos e, na maior parte dos casos, haverá a 
contribuição indireta na escolha dos dirigentes políticos (COTTA, 1998). 

O nível de participação do comitê de bacia do Rio Chapecó e Irani na implantação de 
pequenas centrais hidrelétricas foi a mínimo possível, a primeira espécie de participação que 
Cotta (1998) define como uma participação passiva. 

Há diversos fatores que podem influenciar de forma positiva ou negativa a participação 
social, sendo, o primeiro, constituído por aquelas estruturas ou ocasiões de participação política, 
determinado pelo ambiente que circunda aos sujeitos. Tais ambientes modificam-se no tempo 


e no espaço (formas de sufrágio, instituições políticas, partidos, etc.) (COTTA, 1998). 


29 Com bem coloca: “O ideal democrático supõe cidadãos atentos à evolução da coisa pública, informados dos acontecimentos 
políticos, ao corrente dos principais problemas, capazes de escolher entre as diversas alternativas apresentadas pelas forças 
políticas e fortemente interessados em formas diretas ou indiretas de participação” (COTTA, 1998). 
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Em países democráticos as estruturas participativas mais importantes ligam-se aos 
meios de competição entre forças políticas e relacionam-se as normas institucionalizadas de 
acesso aos cargos públicos (COTTA, 1998). 

Como bem coloca Rosenfield (2003), um sistema democrático não aspira ao 
reconhecimento de uma verdade política que possa ser a solução de todos os conflitos e 
contradições sociais. Seu fundamento, nesse sentido, estaria tanto mais na forma de elaborar as 
soluções para os problemas sociais (consenso). 

Sendo relevante destacar o papel do conjunto das associações voluntárias que 
constituem o elemento formativo de uma sociedade dita plural, com sua função trina: fontes de 
estímulo político, mecanismos de recrutamento e união de sujeitos e de grupos as instituições e 
aos grupos políticos da sociedade (COTTA, 1998). 

Em sistemas de feição totalitária ou autoritária, a participação não se dá através de 
mecanismos de competição, mas, ao contrário, é realizada através da “mobilização”, 
programada das altas esferas do poder e colocados como atividade de organizações de massa, 
a qual são atribuídas funções de controle social (COTTA, 1998). 

De modo prático, a participação insere-se no plano da realidade, a partir das práticas 
comuns da sociedade civil (sindicatos, organizações, movimentos sociais), sendo uma parte 
indistinta das próprias relações sociais e da sociabilidade. Ademais, é, ao mesmo tempo, um 
conceito (político, científico e histórico), associado a outros termos, como democracia, direitos 
e cidadania (GOHN, 2019). 

Torna-se importante a advertência de Carpentier (2012), ao colocar que não se deve 
banalizar o sentido da expressão “participação”, pois, objeto de disputas (ideológicas, políticas 
e, mesmo, acadêmicas). É preciso conciliar sua contingência conceitual (polissemia) com a 
necessidade de um sentido “fixo” do conceito, para que participação não se torne “qualquer 
coisa”. 

Mediante uma leitura detalhada das articulações da participação entre a teoria 
democrática (maximalista) com a participação com poder (poder de decisão), bem como a 
integração de participação com a lógica democrática, afastando, dessa feita, uma perspectiva 
de participação imposta, tal como em sistemas democráticos de feição populista (CAPENTIER, 
2012). 

A participação é entendida de forma estruturalmente diversas das concepções de 
interação e acesso. Acesso é entendido como presença, como presença em certa organização ou 
comunidade, enquanto interação implica em outra condição de possibilidade participativa, mas, 


entendida como relação comunicativa entre humanos e objetos (CAPENTIER, 2012). 
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Ainda que interação e acesso tenham relação com a dimensão do poder, não representam 
processos de tomada de decisão, pois, a participação trata-se de um processo político em que 
todos os atores envolvidos num processo de tomada de decisão mantêm, entre si, certa relação 


de igualdade (CAPENTIER, 2012). 


4.3 Da pluralidade das “perspectivas participativas” 


Na presente tópico serão explicitadas apenas as abordagens teórico-metodológicas que 
possam auxiliar no debate sobre a participação social e a democratização de acesso ao sistema 
de recursos hídricos / comitê de bacia. 

Disserta-se sobre dez diferentes abordagens que analisam a participação sob diversos 
aspectos (sociopolítico e cultural), tanto a partir de grupos sociais e de instituições do Estado, 
buscando-se desenvolver a compreensão de como a participação tem sido teorizada a partir da 
evidenciação das ações da sociedade civil, por meios institucionais, das teorias sobre o Estado 
e suas instituições, bem como dos meios políticos de controle social sobre os governantes 
(GOHN, 2019). 

Uma primeira perspectiva é denominada de escolha e cálculo racional, tendo sua origem 
entre pesquisadores estadunidenses e compreende a participação como um cálculo entre custos 
e benefícios do indivíduo atuante na esfera pública (GOHN, 2019). 

Outros autores, dentro da teoria da escolha racional, privilegiariam uma abordagem 
relacionada à posição social dos sujeitos, por características em relação a estruturas de poder, 
tais como renda, etnia, gênero e outros elementos, ao romper com a tradicional visão 
economicista dessa corrente, bem como envolve a discussão de outros aspectos, que dizem 
respeito a espaços de socialização, redes de compartilhamento e de solidariedade (GOHN, 
2019). 


Por essa razão, a orientação para a emancipação que caracteriza a atividade do 
teórico crítico exige também que a teoria seja expressão de um 
comportamento crítico relativamente ao conhecimento produzido e a própria 
realidade social que esse conhecimento pretende apreender. Esses dois 
princípios fundamentais da Teoria Crítica, herdados de Marx, estão fundados 
na ideia de que a possibilidade da sociedade emancipada está inscrita na forma 
atual de organização social sob a forma de uma tendência real de 
desenvolvimento (HONNETH, 2003, p. 9). 


Uma quinta abordagem denominada de teoria crítica e do reconhecimento de direitos, 


reaviva o debate sobre a participação vinculada à questão da justiça social, em Axel Honneth. 
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Essa teoria discute o reconhecimento dos direitos sociais de grupos discriminados, em dois 
eixos (diferenças, desigualdades e diversidades sociais e o campo relacionado a questões de 
redistribuição de bens ou direito, como formas de compensação) (GOHN, 2019). 

A teoria crítica trata, ao discutir participação, sobretudo a partir de Habermas, das 
concepções de ação comunicativa e esfera pública. Habermas informa que a democracia não 
deve ser entendida apenas em termos descritivos, mas que ela existe, também, em espaços 
informais, onde existir abertura para uma interação comunicativa (GOHN, 2019). 

Seria essencial para o desenvolvimento de uma cultura democrática a ampliação de 
participação da sociedade em processos decisórios, mediante a conexão entre as esferas formais 
(institucionais) e informais da vida social (mundo da vida) (GOHN, 2019). 

Uma sexta abordagem relatada é a chamada de “engajamento militante”, composta por 
duas versões opostas, uma com base no interacionismo simbólico e que analisa o engajamento 
de indivíduos em suas carreiras militantes e, outra, de base marxista, cuja concepção de 
participação é vista de forma articulada com outras duas categorias de análise “lutas e 
movimentos sociais”, cujo grande expoente é Eric Hobsbawm (GOHN, 2019). 

A análise de movimentos sociais, a partir da perspectiva de Marx, levará à compreensão 
de processos de luta social destinados à mutação das condições objetivas da realidade social, 
de problemas econômicos e da opressão sociocultural. Não seria o estudo de processos 
revolucionários, mas da luta de classes e camadas sociais subordinadas, a revolução, seria, o 
ponto culminante desse processo de transformação, da quebra da hegemonia das elites (GOHN, 
2019). 

Predominam, nessa perspectiva, elementos políticos e macroeconômicos, sendo a 
política entendida a partir da cultura política decorrente de inovações democráticas e 
experiência de movimentos sociais, assim como na compreensão de novos movimentos sociais, 
críticas ao “sistema-mundo”, defesa da luta ecológica, lutas contra hegemônicas e contra a 
participação institucionalizada (GOHN, 2019). 

A teoria marxista ressurge no século XXI, sobretudo, nas lutas contra a globalização, na 
participação dos novos movimentos sociais, lutas contra o sistema mundo, na luta ecológica ou 
em lutas contra hegemônicas e relacionadas à participação institucionalizada*® (GOHN, 2019). 

A consolidação (institucional) da democracia participativa dá-se através de instrumentos 


legais, tais como os constitucionalmente previstos (plebiscito, consulta popular, referendo e os 


30 Slavoj Zizek e David Harvey; Álvaro Garcia Linera; Immanuel Wallerstein; Michael Löwy (GOHN, 2019). 
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planos diretores), bem como por aqueles construídos através de doutrinadores do Direito (DE 
TONI, 2017). 

O referendo consiste em consulta pública destinada a introduzir emenda constitucional 
ou lei ordinária relativa a interesses públicos importantes, enquanto o plebiscito diz respeito à 
consulta prévia ao povo e a iniciativa popular consiste em projeto de lei apresentado diretamente 
pelo eleitorado (DE TONI, 2017). 

Tem-se a ação popular, normatizada pela lei 4.717/1965, a qual consiste em ação que 
pode ser proposta por qualquer cidadão com a finalidade de anular ato lesivo, com desvio de 
finalidade contra o patrimônio público ou entidade da qual o Estado participe, ou ato lesivo à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico/cultural (DE TONI, 
2017). 

Há outros mecanismos, ainda não presentes em nosso país, tais como o veto popular, 
consistente em mecanismo similar ao referendo, no qual a população deve dar a sua aprovação 
a determinado projeto de lei apresentado pelo legislativo, com prazo entre 60 a 90 dias (a 
proposta foi rejeitada na Assembleia Nacional Constituinte, não tendo sido incorporada à 
Constituição Federal) (DE TONI, 2017). 

Outro instrumento importante é o recall, um instrumento que permite a revogação, 
através de consulta popular, de mandato eletivo de agente político, o qual apresente 
desempenho que não esteja de acordo com seu plano de governo ou conforme as expectativas 
do eleitorado (DE TONI, 2017). 

Diversos são os instrumentos da democracia participativa: audiências públicas, 
orçamento participativo, instrumentos jurídicos de tutela coletiva, justiça de paz, tribunal do 
Júri, através do qual cidadãos recebem o poder julgar seus pares, em se tratando de crimes 
dolosos contra a vida (DE TONI, 2017). 

Uma sétima corrente estaria relacionada à participação em contextos da teoria da 
descolonização ou “decolonização”, de autores como Arturo Escobar, Aníbal Quijano e Tapia 
e Svampa. Contribuiu para o pensamento crítico e social latino-americano numa tentativa de 
promover releituras históricas sobre diversidades da região, sobretudo, da permanência da 
colonialidade (compreensão da historicidade e do processo de exploração a partir da visão do 
colonizador, e não do colonizado) (GOHN, 2019). 

A colonialidade seria, em certo sentido, o anverso da modernidade eurocêntrica, a qual 
impõe aos colonizados uma visão de inferioridade, daí, a necessidade de se “descolonizar” o 
Saber e o Ser. Implicaria, ademais, na naturalização das injustiças sociais (GOHN, 2019). 


Uma oitava perspectiva da participação é a relacional, a qual discute as relações da 
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participação e das redes de ciberativismo e as novas perspectivas e potencialidades da 
ampliação da participação entre grupos e indivíduos, através do uso das redes. Tem por base o 
interacionismo simbólico, desenvolvido inicialmente entre os anos de 1920 e 1930, tendo 
enfatizado, inicialmente, as relações diretas e, após, as relações virtuais entre indivíduos, bem 
como a influência das microrrelações entre os sujeitos sociais na estruturação de ações coletivas 
(esfera pública e privada) (GOHN, 2019). 

A denominada perspectiva relacional das novas mídias foi influenciada pelo 
interacionismo simbólico e pela teoria da ação comunicativa de Habermas. Outros autores, do 
mesmo são relevantes para tal perspectiva teórica, como os trabalhos de Manuel Castells sobre 
a participação da sociedade civil entre 1960 e 1980, na Europa como na América Latina - 
enfocando, sobretudo, o ciclo dos novos movimentos sociais na América Latina (GOHN, 2019). 

As chamadas redes sociais passam a ter a centralidade em pesquisas de autores como 
Manuel Castells, especialmente a partir dos anos 1990, com a inclusão de novas perspectivas 
teóricas e metodológicas. Tornou-se importante a análise dos processos de subjetivação na 
participação social dos sujeitos e na construção de protestos coletivos (GOHN, 2019). 

Uma décima perspectiva sobre a participação que tem recebido um bom número de 
adeptos nos últimos tempo é aquela que que diz respeito à participação das teorias autonomistas. 
Possui como embasamento o socialismo libertário e o humanismo holístico (GOHN, 2019). 

Uma última abordagem sistematizada refere-se à participação adotada por autores 
autonomistas, tendo base em diversas teorias e perspectivas, dentre as quais o socialismo 
libertário e o novo humanismo holístico. Embasam-se, também, no próprio humanismo, 
especialmente aquele relacionado à cultura digital, vindo a espalhar-se por atividades da 
cibercultura ou cultura digital, sobretudo, na busca de horizontalidade das relações, ao contrário 
de uma perspectiva hierárquica (GOHN, 2019). 

A abordagem que tem como base os temas da autonomia e do socialismo libertário 
retornam ao debate sobre práticas coletivas, especialmente a partir da eclosão de protestos em 
2013 (Jornadas de Junho), sendo reconhecida com uma bandeira história do movimento de 
povos indígenas. Tais perspectivas autonomistas e do socialismo libertário sempre estiveram 
presente em nosso país ao longo do século XX, em associações anarquistas 
(anarcossindicalismo) (GOHN, 2019). 

Tiveram, durante os diversos protestos dos anos 1960 sua importância minimizada e 
denominados simplesmente de “contracultura”. Nos anos 1980, o tema da autonomia ressurge, 
com a redemocratização e o surgimento de novos movimentos sociais e novas pautas 


(movimentos identitários) (GOHN, 2019). 
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Os sujeitos são agências de construção do novo, pois, conseguem atribuir significados 
as suas condições de vida e experiências, entendidos como exercício de interpretação 
fundamentais para a produção de mudanças tanto e si mesmos como na realidade que os cercam 
(GOHN, 2019). 

Os autores da corrente autonomista tendem a ganhar foco, pois, ainda que sejam uma 
corrente teórica ampla com diversas subcorrentes e tendências diversas, são atuantes, tanto na 
prática quanto na produção teórica, necessários à compreensão da atuação dos movimentos 
sociais e dos impactos que produzem sobre a participação institucionalizada (GOHN, 2019). 

De notar-se que a participação pode ser percebida e compreendida das mais variadas 
perspectivas, cada qual, a ser verificada e interpretada em seus elementos formativos, de forma 
específica em cada contexto e a partir da compreensão e análise dos processos dinâmicos de 


participação social. 


4.4 Repercussões da participação na gestão hídrica 


A dita ação coletiva constitui-se pelo resultado de processos complexos mediado por 
intencionalidades e condicionamento, se organizam de modo variável a partir de uma situação 
específica. As ações coletivas são construtos sociais, os quais não podem ser entendidos como 
fenômenos meramente “mecanicistas”, oriundos de uma lógica determinista (SILVA, 2001). 

No Brasil, a maior parte da massa pobre da população foi historicamente marginalizada 
e excluída de processos políticos, sendo manejada apenas para a legitimação e suporte eleitoral 
das elites. De tal forma, nesses processos de exclusão e subordinação, que os espaços e agentes 
políticos são vistos de forma distante do cotidiano, sendo a política comumentemente tomada 
como algo negativo (corrupção, interesses, etc.) (SILVA, 2001). 

A experiência de participação política de classes populares é resultante de um padrão de 
relacionamento entre a população e seus governantes, não é uma cultura de direitos da 
cidadania, mas, relações de favorecimento — daí o chamado padrão clientelista, baseado num 
modelo sócio-histórico, o qual constitui um padrão de representações e ações participativas, em 
última instância, a política entendida como algo negativo, em nosso imaginário social) (SILVA, 
2001). 

Daí a necessidade de criação de uma nova “participação”, desconstruindo o padrão (ou 


habitus) anterior que se baseava na experiência de exclusão, subordinação e clientelismo. O 
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descrédito da participação política entre os setores populares da sociedade é uma grande 
barreira para a construção de uma participativa efetiva (SILVA, 2001). 

Daí a importância da construção de uma gestão participativa, integrada e descentralizada 
— em múltiplos níveis, com múltiplos atores e sem um espaço único. Naturalmente que pensar 
uma gestão dessa envergadura, exige que sejam superadas muitas barreiras — a começar pelo 
próprio modo de pensar a burocracia, em estamentos compartimentados e com competências 
específicas. 

A mentalidade burocrática vai reproduzir os mesmos equívocos da mentalidade comum, 
a qual não reconhece a participação política como algo negativo. O agente político será 
considerado um “corpo estranho” na administração e as tentativas populares de intervenção no 
governo serão consideradas ilegitimas. Portanto, todos os atores, inclusive a União Federal têm 
a responsabilidade em cumprir a política de águas, não apenas em sua esfera de atribuições, 
mas, inclusive nos corpos de água estaduais. 

Daí a relevância, no caso do comitê do Rio Chapecó, Irani e Bacia Contíguas, em haver 
a consolidação do Grande Comité do Rio Uruguai, o que implicará no recebimento de apoio e 
recursos da União Federal dos comitês existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai, tendo 
o comitê já se dado conta dessa situação, inclusive, tendo havido a criação de uma câmara 
técnica específica, relacionada à criação do comitê de Bacias do Rio Uruguai”. 

Trata-se, em parte, da percepção dos atores sobre a realidade hídrica, que não conhece 
fronteiras, limites, jurisdições, movimentando-se livremente entre círculos sociais, políticos e 
geográficos — por isso a recorrência e ênfase na necessidade de construção de uma gestão 


integrada. 


31 (..) O comitê e a ECOPEF também têm feito um trabalho interessante, foram criadas duas novas câmaras 
técnicas, bem importante, ainda nesse ano, na última Assembleia, que é a do Rio Uruguai, do comitê da Bacia do 
Uruguai para discutir aspectos da gestão do Rio Uruguai num sistema transfronteiriço, que é um rio que está na 
divisa e é contribuinte da Bacia do Prata e também uma câmara técnica da estiagem, que o oeste tem enfrentado 
pra discutir a seca (Entrevistado YR, 2020). 


“(...) E é uma região de fronteira, tanto que eu acho que é só uma questão de tempo para isso ser aprovado, isso ai. 
(...) eu ajudei a criar a câmara permanente do comitê do Rio Uruguai, para que a coisa não morra e que seja 
ressuscitada, seja buscada de volta. (...) Nada, nada e nada sobre o comitê do Rio Uruguai eu até desconfio porque 
nós aqui em cima, em Santa Catarina, somos cinco comitês com a vertente que cai para o lado do Uruguai, 5 
regiões aqui do interior como é chamado. No Rio Grande me parece que são 15 comitês que caem no Rio Uruguai, 
lá embaixo. Aqui em cima, o problema maior nosso é a poluição das águas e barragens, são duas questões aí, a 
poluição, ainda por dejetos de animais e por erosão que o negócio não parou totalmente e a questão das usinas. 
(...) Então, nosso problema aqui em cima não chega a ser problema e por isso nós aqui estávamos animados, vamos, 
vamos, vamos, um comitê desse aí ajuda todos os outros comitês, um comitê nacional puxa todo mundo junto. 
Mas foi lá embaixo que o negócio parou, com os gaúchos, o pessoal do Rio Grande, por causa das arrozeiras, lá 
tem disputa de água e eles não querem pagar água, não querem outorga, não querem coisa nenhuma, eles não 
querem pagar (...). (Entrevistado QT, 2020). 
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Mesmo com novos paradigmas de gestão, o que se vislumbra é a tendência de 
reutilizarem velhos modelos de gestão e de representação, sem efetivamente haver um 
rompimento com o vigente modelo burocrático existente. A representação verificada nos 
comitês ainda segue o velho modelo de representação por setores ou por corporações (usuários, 
sociedade civil e poder público). 

E, não seria diferente, pensar que essa lógica seria diferente, no âmbito hídrico. Os 
interesses do capital, seja o nacional ou o internacional, aliado a interlocutores regionais ou 
locais, vão ter preponderância, atuando, ao longo de todo o ciclo das políticas públicas. Pode- 
se denominar esse fenômeno de “lobby? hídrico”, ou seja, grupos de pressão que atuam de 
forma articulada sobre entes públicos e privados, buscando privilegiar os próprios interesses na 
apropriação da água. 

A considerar a água com um insumo econômico básico e escasso, é natural que os mais 
variados interesses e interessados pelo seu uso vão se digladiar numa competição em múltiplos 
espaços, desenvolvendo estratégias de atuação para ampliar a própria influência e atingir seus 
objetivos. 

Ainda que esse processo seja pouco evidenciado, não significa que ele não exista e que 
não produza imensos efeitos sobre os atores envolvidos na gestão dos recursos hídricos. O 
problema não é a existência do fenômeno em si, mas o desconhecimento dele por parte de atores 
sociais e políticos. 

Isso é bem visível na implantação de empreendimentos hidrelétricos em Santa Catarina, 
em que os mais diversos atores sociais exigem do Estado de Santa Catarina uma maior 
transparência nos licenciamentos ambientais e nas outorgas do direito de uso dos recursos 
hídricos. 

É evidente que quanto maior a intensidade de conflitos relacionados ao uso da água, 
maior será o número de atores sociais engajados e, por via reflexa, maior terá de ser a resposta 
do Estado na solução dessas demandas e na construção da política de águas. 

O mais interessante é que as demandas pela implementação da política de águas, 
tendencialmente, vão acontecer em regiões que mais sofrem com a disponibilidade e qualidade 
do recurso. Quanto maior a quantidade de conflitos, maior deverá ser a ação da respectiva 


autoridade pública, no sentido de solucioná-los ou atenuá-los. 


32 «Lobby é muito mais do que apenas uma atividade isolada de um determinado grupo; também aparece como um instrumento 
democrático a ser utilizado pela sociedade na defesa de seus interesses, reforçando a ideia de apoio ao processo democrático 
de um país” (MIA DE VASCONCELLOS et al., 2019). Ainda, “o lobby pode ser entendido como uma atividade que incorpora 
a influência da prática no contexto das decisões políticas para salvaguardar ou atingir determinados interesses.” (LIBARDI 
apud MIA DE VASCONCELLOS et al., 2019). 
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Se isso vai redundar num avanço na implementação da política de águas, naturalmente, 
dependerá de uma série de fatores, dentre eles, o capital social (HIGGINS, 2005) e da 
capacidade de diálogo e de articulação de entes públicos e privados locais, na perspectiva de 
construção de um diálogo franco sobre a situação da água e de ações para solucionar os 
problemas locais. 

A produção de resultados efetivos no âmbito da respectiva política de águas será um 
equilibro entre a intensidade de conflitos e problemas relacionadas ao uso da água e a resposta 
social (ação) dada esses conflitos. Tal resposta social, a seu turno, será um meio termo entre a 
força de atores sociais dispostos a implementá-la e aqueles que trabalham contra sua 
implementação. 

Daí, por exemplo, de se observar a relativa facilidade com que o Estado Federal 
brasileiro (União) consegue implementar a política”, por ser um ente dotado de mais estrutura 
e recursos a certa debilidade dos estados-membros da federação em fazer o mesmo. 

A criação e a implementação da política de águas, em nível inicial, dependerão de uma 
forte ação do Estado, do contrário, quaisquer tentativas de viabilizar uma política serão 
obstaculizados pelos diversos interesses contrários à normatização do uso da água. 

O grande erro da política catarinense de recursos hídricos foi o de inicialmente criar os 
comitês (órgão deliberativos e consultivos), sem antes criar e organizar todos os demais 
instrumentos da política **. Ora, sem a existência das bases da política, não há como pensar-se 
em gestão. 


39 ec 


Daí as recorrentes falas dos entrevistados: “o comitê não age”, “são sempre as mesmas 
coisas”, “não há uma continuidade”. De fato, não há o que ser discutido nos comitês, pois não 
conhece a realidade hídrica, não há dados, não há meios institucionais de ação e que a maior 
parte das informações não são conhecidas ou ficam retidas em órgãos públicos, longe dos olhos 
da sociedade civil. 

Quanto mais, no caso de empreendimentos hidrelétricos, em que a maior parte das 
informações não é acessível ao público em geral, apenas alguns poucos estudos são 
disponibilizados ao público, no órgão estadual do meio ambiente. 

A democracia e participação efetivas são elementos fundamentais, em todo o ciclo das 


políticas públicas e dentro da lógica de implementação da política de águas, o comitê deveria 


ser o último órgão a ser o criado, justamente, por ser o mais importante. 


34 Sistema de informações, sistema de outorga, cobrança pelo uso, cadastro de usuários, etc. 
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A última parte do sistema será a consolidação dos órgãos de gestão locais, ou seja, os 
comitês de bacia. Para que tais órgão possam promover um debate qualificado, é essencial que, 
primeiro, exista factualmente uma política concreta. 

Uma proposta adequada de implementação da política, poderia se dar do seguinte modo: 
(a) Criação de um núcleo básico de gestão e informação; (b) Constituição dos instrumentos 
primários da política (cadastro obrigatório de usuários, concessão e cobrança pelo uso); (c) 
Constituição dos órgãos executivos; (d) Constituição dos instrumentos secundários; (e) 
Constituição dos órgãos de gestão secundários. 

Dentro dessa proposta, primeiro organiza-se um núcleo básico de gestão e informação, 
após, passa-se para a constituição dos instrumentos primários (cadastro, concessão e cobrança), 
depois, passa-se para a constituição de execução (agência de bacia), constituição dos 
instrumentos secundários (sistemas de informação, enquadramento, planos de bacia) e, por fim, 
tem-se a constituição dos órgãos de gestão secundários (comitê de bacia). 

Após a fase inicial, de constituição de órgãos e instrumentos, se passará para a segunda 
fase, que é a de revisão, na qual, os órgãos de gestão iniciam a adequação dos instrumentos às 
suas respectivas necessidades. 

A partir das informações obtidas em entrevista, o Estado de Santa Catarina irá 
selecionar, dentre as entidades delegatárias dos comitês de bacia do Estado, a melhor para, num 
processo seguinte, contratá-la e, a partir disso, constituir uma única entidade executiva em nível 
estadual, através de um contrato administrativo, para cumprir a função de uma agência de bacia. 

Possivelmente, a partir da constituição de uma agência de bacia se dará a constituição 
dos demais instrumentos da política, a nível estadual, a partir de um debate promovido 
conjuntamente aos comitês de bacias, já em funcionamento parcial. 

Evidencia a preocupação do Estado em promover a construção de uma política 
consensuada com todos os atores institucionalmente envolvidos nos comitês. Não é o caminho 
mais fácil, naturalmente, considerando que irão atuar, contra a implementação da política, todos 
os atores que não querem um controle mais rígido sobre o uso dos recursos hídricos — fenômeno 
do lobby hídrico. 

Não é finalidade desse trabalho dissertar sobre a (possibilidade) caracterização desse 
fenômeno, mas, alguns indícios de sua existência são verificáveis, por exemplo, quando se 
observa um projeto de lei que busca instituir a possibilidade de negociação de outorgas de águas 


em cenários de escassez (mercados de água)”, a atuação de grupos empresariais e setores da 


35 PLS nº 495/2017, de autoria do Senador Tasso Jereissati (PSDB/CE). 
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economia ligados à construção de empreendimentos hidrelétricos e quaisquer outros grupos 
organizados que se utilizem da água de forma intensiva, para a obtenção de lucro ou poder. 

Trata-se de um fenômeno multidimensional e que busca explicar a inter-relação entre a 
apropriação econômico-social da água e os fenômenos de poder daí decorrentes, tendo em vista 
que o controle sobre a água, dá ao agente um poder de fato sobre o social: 

Em sistemas políticos representativos, o poder de disposição sobre a água se dará através 
de mecanismos jurídicos e políticos, portanto, terá uma feição mais simbólica, tal como no 
conceito de poder simbólico de Bordieu (1989). 

A falta de valorização do elemento participativo ou democrático, de forma quase difusa, 
trata-se de um traço da cultura política brasileira, perceptível na mentalidade das elites políticas 


até os dias de hoje**: 


Característico principal, o de maior relevância econômica e cultural, será o do 
predomínio, junto ao foco superior de poder, do quadro administrativo, o estamento 
que, de aristocrático, se burocratiza. (...). Sobre a sociedade, acima das classes, o 
aparelhamento político — uma camada social, comunitária embora nem sempre 
articulada, amorfa muitas vezes — impera, rege e governa, em nome próprio, num 
círculo impermeável de comando. Esta camada muda e se renova, mas não representa 
a nação, senão que, forçada pela lei do tempo, substitui moços por velhos, aptos por 
inaptos, num processo que cunha e nobilita os recém-vindos, imprimindo-lhes os seus 
valores (...) (FAORO, 2001, p. 870-875). 


O sistema de controle burocrático, permeado por interesses econômicos e classistas, 
dificilmente se abrirá, como se observado no caso da política de águas. Nesse sentido, além do 
aspecto institucional, é educar as novas classes para darem se conta da importância da 
valorização do elemento político popular”, do ponto de vista da legitimidade das decisões 
públicas. 

Daí, a ausência de elementos do poder popular no conselho estadual de recursos hídricos 
e dada a importância do órgão, metade de sua composição deveria ser formada por 


representantes dos comitês, assim como representantes da Assembleia Legislativa Estadual, dos 


36 Prosseguindo a citação: “Da ordem tumultuada, da anarquia fomentada, as massas, embaídas por esperanças e alimentadas 
de entusiasmo, incensam o oculto deus ex-machina, que remediará todos os males e mitigará todos os sofrimentos. As duas 
partes, a sociedade E o estamento, desconhecidas e opostas, convivendo no mesmo país, navegam para portos antípodas: uma 
espera o taumaturgo, que, quando a demagogia o encarna em algum político, arranca de seus partidários mesmo o que não têm; 
a outra permanece e dura, no trapézio de seu equilíbrio estável (FAORO, 2001, p. 870-875). 

37 “A Comissão de Minas e Energia aprovou nesta quarta-feira (21) projeto de lei que aprimora a legislação do setor elétrico 
para determinar que a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) obterá a licença prévia ambiental e a declaração de 
disponibilidade hídrica antes de todas as licitações de usinas de geração hidrelétrica promovidas pelo governo federal. A mesma 
proposta determina à EPE a obtenção da licença prévia ambiental de empreendimentos de transmissão de energia elétrica que 
serão licitados. O texto aprovado é o PL 8129/14, do deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), que recebeu parecer favorável 
do relator, deputado Felício Laterça (PSL-RJ). A proposta altera a Lei 10847/04” Disponível em < 
https://www.camara.leg.br/noticias/574900-comissao-aprova-licenciamento-ambiental-previo-para-licitacao-de-usinas/>. 
Acesso em: 10 jun. 2021. 
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municípios e por associações efetivamente “populares”, tal como, o Movimento de Atingido 
por Barragens. 

Outro ponto relevante precisa ser discutido é o que é um comitê de bacias e suas 
atribuições, sem que isso esteja absolutamente claro para todos os participantes, o órgão 
permanecerá realizando uma série de ações, mas, desligadas da missão fundamental do órgão. 

Nos termos da Lei 9.433/1997, o comitê de bacias, do ponto de vista institucional, é 
considerado um órgão integrante ao sistema nacional de recursos hídricos (art. 33), atuante na 
respectiva bacia ou sub-bacias ou grupo de bacias (nível geográfico), competindo-lhe (art. 38), 
essencialmente”, criar normas. 

A lei catarinense, atuando de forma suplementar à legislação federal e no âmbito dos 
respectivos comitês estaduais de Santa Catarina, define que (Lei 15.249/2009), estabelece que 
os comitês são órgão deliberativos e consultivos, prevendo competências similares à lei federal, 
de forma um pouco mais específica”. 

A própria discussão pública desses assuntos, para além do comitê, exige do poder 
público a criação de instrumentos para disponibilização das informações. É evidente que a 
ausência de informações sobre um assunto é a melhor estratégia para impedir a politização de 
certas questões — o que é impensável num país que se qualifica como uma democracia liberal, 
ainda que somente em termos meramente formais. 

O próprio acesso a estudos de impactos ambiental de empreendimentos hidrelétricos já 
instalados ou em vias de instalação devem ser públicos, tanto em nível federal como estadual, 


ou, minimamente, uma versão simplificada de tais estudos, acessível aos leigos. 


38 São funções do comitê: Promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos (normativa) e articular a atuação 
das entidades intervenientes (executiva); arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos 
hídricos (jurisdicional); aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia, acompanhar sua execução e sugerir providências 
(normativa e consultiva). Propor aos respectivos conselhos (estadual ou federal) critérios para definição de isenção da 
obrigatoriedade de outorga (normativa); Estabelecer meios e valores a serem cobrados pelo uso da água (normativa); 
estabelecer critérios e a divisão de custos de obras de uso múltiplo, interesse comum ou coletivo (normativa). 


3 Competências: promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades 
intervenientes no âmbito da respectiva bacia hidrográfica; promover a elaboração e aprovar o plano de recursos hídricos relativo 
à respectiva bacia, submetendo-o posteriormente à ratificação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, bem como 
acompanhar e avaliar a sua execução; 

propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga a serem observados na respectiva bacia, incluindo 
aqueles relativos aos usos insignificantes; propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os mecanismos de cobrança pelo 
uso de recursos hídricos e os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos recursos arrecadados no âmbito da 
respectiva bacia; estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo de recursos hídricos, de interesse 
comum ou coletivo, a serem implementados na bacia hidrográfica; propor ao órgão competente o enquadramento dos corpos 
de água da bacia hidrográfica em classes segundo os usos preponderantes, definir metas a serem alcançadas e acompanhar os 
resultados alcançados com as medidas decorrentes do plano de recursos hídricos da bacia; decidir, em primeira instância 
administrativa, os conflitos relacionados ao uso dos recursos hídricos; promover, aprovar e acompanhar a implementação de 
programas de educação ambiental e o uso de tecnologias que possibilitem o uso sustentável dos recursos hídricos; e outras 
ações, atividades e atribuições estabelecidas em lei ou regulamento, ou que lhes forem delegadas pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos. 
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Em Santa Catarina, por exemplo, já existem alguns estudos integrais disponibilizados 
na página do órgão ambiental estadual (IMA)*”, o que é um avanço. Todavia, o correto seria a 
criação de um banco de dados em nível federal, com a disponibilização de todo e qualquer 


estudo de impacto ambiental, assim como de outorgas de uso da água concedidas?! 


4.5 Dos caminhos para a construção da participação 


r 


A participação é reconhecida como uma necessidade universal humana, desde a 
participação em debates sobre questões familiares até a participação da nação em debates 
internacionais. A participação tem acompanhado as formas históricas da vida social ao longo 
dos séculos, surgida, especialmente, pelo descontentamento geral da sociedade em relação ao 
modo de condução das questões públicas (BORDENAVE, 1994). 

A necessidade de participação torna-se a cada dia mais a tônica das discussões públicas, 
assim como o reconhecimento da necessidade politica e econômica da participação e do 
envolvimento tanto de setores progressistas quanto de setores conservadores nos debates das 
questões públicas. A participação pode representar, nesse contexto, tanto a promoção da 
liberdade e da igualdade, quanto a manutenção do status quo (BORDENAVE, 1994). 

A participação facilita o crescimento da consciência crítica da população, fortalece seu 
poder de reivindicar direitos e de adquirir mais poder, assim como facilita o controle 
democrático das autoridades públicas. 

São questões fundamentais na participação de um grupo o grau de controle dos membros 
sobre as decisões e quão importantes são as decisões de que se pode participa e, no caso do 
controle, não é o mesmo os membros participarem de atividades decididas pelo próprio grupo 
e participarem de uma atividade controlada por outro o outro grupo (BORDENAVE, 1994). 

Assim, os graus da participação dos membros podem ser esquematizados da seguinte 
forma, do menor para o maior controle dos membros sobre as decisões (BORDENAVE, 1994): 

O menor nível de participação dos membros e, por conseguinte, o maior controle dos 
dirigentes sobre o órgão é a simples informação aos participantes, os dirigentes só informam os 


participantes daquilo que já foi decidido. Num segundo nível — da consulta facultativa — os 


4 Disponível em < https://www.ima.sc.gov.br/index.php/licenciamento/consulta-eia-rima>. Acesso em: abr. 2021. 

41 Recentemente, noticiado na página oficial de Aguas do Estado de SC, a criação de um sistema de informações de recursos 
hídricos, chamado “Sistema de Outorga de Água (SIOUT)”. O sistema em questão é acessível mediante um cadastro prévio, o 
sistema permite acesso a consulta por usos de água e cadastro de usuários. Disponível em < 
https://www.aguas.sc.gov.br/component/k2/itemlist/tag/SIOUT>. Acesso em: abr. 2021. 
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dirigentes podem consultar os membros, solicitando, eventualmente críticas ou sugestões e, 
num terceiro nível, o da consulta obrigatória, os interessados devem ser consultados 
obrigatoriamente, todavia, a decisão final ainda pertence aos dirigentes (BORDENAVE, 1994). 

Num quarto nível, no qual a participação é maior, tem a recomendação, no qual os 
subordinados podem elaborar propostas ou recomendações, as quais podem ser aceitas ou 
recusadas, mas, sempre, de forma justificada. Num quinto nível, tem-se a cogestão, na qual a 
administração é compartilhada, através de mecanismos de co-decisão e colegialidade e, nesse 
nível, os administrados exercem influência direta nas decisões, o nível comum em conselhos, 
comitês e similares (BORDENAVE, 1994). 

No sexto nível na hierarquia, tem-se a delegação, na qual os administrados possuem 
autonomia em certos campos ou jurisdições, ou seja, a administração define, previamente, os 
limites de poder de decisão, todavia, nesse caso, os administrados devem possuir total poder 
para a emissão da decisão, sem precisar consultar a administração (BORDENAVE, 1994). 

O nível mais alto é o da autogestão (sétimo degrau), no qual o grupo determina os 
objetivos, escolhe os meios e estabelece os controles, sem submissão a autoridade externa, 
desaparecendo a diferença entre administradores e administrados (BORDENAVE, 1994). 

Outro ponto da participação é a importância das decisões às quais os administrados têm 
acesso, ou seja, quanto mais relevante for a decisão às quais os membros têm acesso, maior será 
o grau de participação (BORDENAVE, 1994). 

Quanto ao nível de relevância das decisões, da maior para a menor, tem-se: Grau 1 
(formulação da doutrina e da política da instituição); Grau 2 (Determinação de objetivos e 
estabelecimento das estratégias); Grau 3 (Elaboração de planos, programas e projetos); Grau 4 
(alocação de recursos e administração das operações); Grau 5 (execução das ações); Grau 6 
(Avaliação dos Resultados) (BORDENAVE, 1994). 

A ideia da democracia participativa é, justamente, ampliar a participação da população 
nos níveis da participação decisória, buscando acabar com a hierarquia entre os que decidem e 
planejam e entre aqueles que executam, muito diferente da perspectiva na qual o governo 


controla a própria participação e não é controlado pelo povo (BORDENAVE, 1994). 


Lutas pelo reconhecimento ocorrem num mundo de exacerbada desigualdade 
material — desigualdades de renda e propriedade; de acesso a trabalho 
remunerado, educação, saúde e lazer; e também, mais cruamente, de ingestão 
calórica e exposição à contaminação ambiental; portanto, de expectativa de 
vida e de taxas de morbidade e mortalidade. A desigualdade material está em 
alta na maioria dos países do mundo (...). Ela também aumenta globalmente, 
de modo mais dramático, do outro lado da linha que divide norte e sul. Como, 
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então, devemos ver o eclipse de um imaginário socialista centrado em termos 


2) 66 


como “interesse”, “exploração” e “redistribuição (FRASER, 2003, p. 231). 


Daí a perspectiva de “controle democrático”, na qual os cidadãos, devidamente 
instruídos sobre seus direitos e poderes (educação), exercem o comando sobre os assuntos de 
governo de forma direta (influência sobre a administração), sem a necessidade dos 
“intermediários” (ocupantes de cargos eletivos). É um ideal de democracia, mas, que vale a 
pena ser perseguido (BORDENAVE, 1994). 

Há fatores que favorecem a participação e outros que, todavia, a elidem, seja no grau de 
participação, no nível de participação ou na qualidade da participação. Igualmente, a filosofia 
social de uma instituição ou de um grupo também irá influir no alcance da participação. Tem- 
se, também, a influência da estrutura social sobre a participação, ou seja, a estratificação da 
sociedade em classes e o fato de que a participação é favorecida dentro da mesma classe social 
(BORDENAVE, 1994). 

As condições de participação são marcadas pelo conflito, assim, não há como referir-se 
à participação sem mencionar a existência de conflitos sociais, ou seja, da estrutura de poder e 
da oposição a tentativas de participação que venham a questionar a estrutura de poder 
socialmente construída — a oposição entre sistemas de cooperação e sistemas de interesses 
(BORDENAVE, 1994). 


Especificamente, no caso do oeste catarinense: 


(...) a base empírica para pensarmos a constituição de movimentos sociais 
populares do campo está assentada em uma estrutura socioeconômica e 
cultural que caracteriza a formação de um campesinato heterogêneo nesse 
território. (...), atemo-nos a particularidades relativas à formação da pequena 
produção, vinculada às atividades de agricultores migrantes vindos do Rio 
Grande do Sul no início do Século XX e que em decorrência do processo de 
modernização da agricultura, a partir da década de 1970, tiveram seu modo de 
vida e produção desestruturados. Esse processo culminou na constituição de 
movimentos sociais específicos, protagonizados por estes pequenos 
agricultores familiares (BADALOTTI, GASPARETO; POLI, 2017, p. 492). 


Dois sistemas de participação atuam na sociedade, os sistemas de solidariedade, em 
nível comunitário e que buscam estabelecer a igualdade de seus membros e, por outro lado, há 
sistemas de interesses, que buscam diferenciar seus membros, buscando a uma posição de 
vantagem em relação aos demais. Normalmente, o Estado irá se aliar a sistemas de interesse em 
oposição a sistemas de solidariedade, gerando, em nível social, uma batalha da participação 


contra os privilégios (BORDENAVE, 1994). 
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A participação é favorecida por tipos de liderança do tipo democrático, enquanto é 
inibida por lideranças do tipo oligárquico ou centralizado. No nível interno, com o crescimento 
e a complexificação de uma instituição, a participação também vai se complexificando, 
exigindo a necessidade de mecanismos e delegação e representação, assim como a distribuição 
de funções (BORDENAVE, 1994). 

Uma instituição que possua uma organização mais flexível e descentralizada, terá uma 
participação que se desenvolverá de forma mais natural, assim como uma flexibilidade de 
programação, do contrário, uma maior rigidez, impedirá a participação na tomada de decisões 
relevantes e reduzirá as decisões ao nível de tática operacional (BORDENAVE, 1994). 

A entrevista (EM, 2020)” narra a recorrência de temas (agenda) tratado no comitê, os 
quais mantém-se os mesmos, mesmo com o passar do tempo, sem a tomada de ações por parte 
do órgão, evidenciando uma certa “circularidade dialógica”, o que implicaria num desvalor para 
o órgão, como se fosse um espaço sem importância, sem poder de ação. 

A consequência mais visível dessa percepção, comungada por outros participantes, é de 
um evidente desestímulo “disseminado”, à participação, pois, sendo um local nominado como 
“sem importância” e onde nada se decide, qual seria a razão para a participação? 

Tais ferramentas operativas são o conhecimento da realidade, a organização do grupo, 
a comunicação, a educação para a participação e a escolha de instrumentos. O primeiro 
elemento é o conhecimento da realidade, ou seja, não há como os membros de um grupo 
atuarem sobre uma realidade sem conhecê-la efetivamente, assim como o conhecimento do 
próprio grupo em si mesmo (BORDENAVE, 1994). 

Sobre tal elemento, os entrevistados narram o fato de que o plano de bacia já não reflete 
a realidade verificada no território, a necessidade de maior transparência na concessão de 
outorgas, de maior fornecimento de informação aos comitês e da implementação de todos os 


instrumentos da política”. 


42 (...) Conheço o comitê de longa data, (...) eu fiquei dez anos afastada dessa área do meio ambiente, porque eu 
estava cansada das discussões que sempre chegavam no mesmo ponto e não evoluiam. (...) Quando eu fui 
novamente conduzida a essa área, eu verifiquei que as questões são as mesmas que os problemas são os mesmos, 
as discussões são as mesmas, não se evoluiu muita coisa. (...) existia o comitê, se fazia reunião, não se decidia 
nada, nunca se decidiu nada, sou muito franca em dizer isso. (...), mas as discussões continuavam sendo as mesmas, 
(...), e assim por diante, então, o que eu vejo, não sei se eu que estou um pouco desanimada da vida, mas eu percebo 
que as discussões são sempre as mesmas, a gente sempre chega no mesmo ponto e não consegue evoluir daquele 
ponto. (...) E daqui vinte ou quarenta anos, como vai ser? Será que as discussões vão continuar sendo as mesmas? 
É o que eu percebo. Sabem o que tem que fazer, mas tem que tomar uma atitude. Só que essa atitude não é por 
parte do comitê, ele não tem poder pra isso. (...) (Entrevistado EM, 2020). 

4 Não tem um plano do Rio Irani. O outro problema qual é? O plano de bacia do Chapecó não reflete mais a 
realidade, né ele é de antes do surgimento do comitê, tu lês aquele diagnóstico, que é isso que ele é, um diagnóstico 
e um prognóstico com metas para bacia. Eles leem e dizem: ah, isso não é mais assim, isso aqui já mudou tudo. O 
número de poços já não é nem essas outorgas, por exemplo, se tu mesmo for pegar e ver o que fala de hidrelétrica, 
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Uma das ferramentas operativas é o conhecimento da realidade hídrica e, no caso do 
comitê, é um grave gargalo que precisa ser solucionado. E, não se trata de um caso isolado, mas 
da construção de um sistema de informações eficiente em nível estadual, sobretudo, para 
tratamento de dados advindos não somente de empreendimentos hidrelétricos, mas, para a 
consolidação de todas as informações hídricas do Estado. 

Outro elemento importante de análise, diz respeito à ligação entre o elemento da 
participação e da representação"! no comitê, de que a participação se dá através de esferas 
mediadoras e não através de participação popular direta. Não implica dizer que há maior ou 
menor legitimidade, mas que a participação se dá de forma diferenciada: 

Todos esses elementos (subentendidos) nos levam aos questionamentos já expostos por 
Bourdieu (1989), como as lutas pelo poder de divisão, ou seja, o comitê como um espaço de 
poder e de apropriações, 

A própria ideia de classificação e “racionalização” da participação empreendida no 


comitê, ao realizar-se, por exemplo, a diminuição no número de cadeiras, evidencia a 


o que tem PCHs dentro daquele plano? (...) E a gente sabe que isso se expandiu mais, dai se tu fores para o sistema 
de informação, que é outro instrumento, nós não temos, porque nem o Estado sabe o número de outorgas, por 
exemplo, de águas subterrâneas. (...) Porque o próprio sistema é falho (Entrevistado YR, 2020). 

(...) então, de modo geral, o comitê não tem o poder de cobrar isso. O que nós defendemos e isso é uma situação e 
se os comitês sempre que queixaram em relação ao governo do Estado, é que tenha mais transparência na concessão 
dessas outorgas, de qualquer empreendimento. E os empreendimentos hidrelétricos interferem muito no regime 
hídrico da bacia, em que pese não consumir água, mas ele interfere na captação de água, quando faz o barramento 
ele interfere no fluxo da água, ele tem um impacto que interessa para o comitê discutir, como é, por exemplo, que 
vai mitigar o impacto e, de modo geral, os comitês não tem recebido esse tipo de informação. Por exemplo, nós 
temos aí na Bacia do Rio Chapecó, nós temos uma 40 CGHs, PCHs devem ter umas 30 ou 31, não tenho esse 
diagnóstico, mas, na ANEEL há esse diagnóstico, eu sei que tem 31 entre o Chapecó e o Chapecozinho, e, de 
modo geral, o comitê nem sabe disso. (..) Uma é a indicação que a gente sempre tem passado e eu (...) sempre 
cobrava do Estado maior transparência na concessão da outorga, tanto do setor hidrelétrico quanto dos grandes 
empreendedores, pra quando alguém perguntar a gente dizer: tá sabendo disso? Sim, estou sabendo. Pra quando 
tiver uma discussão conosco, vai impactar desse lado, mas, vamos compensar daquele (Entrevistado WF, 2020). 


Uma outra questão, que eu penso que é importante é que a estrutura do sistema de informações (...), mas, pra 
conseguir pôr em prática os instrumentos, pra fazer a política funcionar, além de ter recursos e técnicos, a gente 
precisa ter um sistema de informação. Informações de monitoramento, dos usuários de recursos hídricos, que a 
gente precisa de informação pra fazer os balanços hídricos, quantitativos e qualitativos, quanta água tem disponível 
pra se planejar, pra conseguir outorgar com qualidade. A gente precisa de um sistema de outorga informatizado, 
agora a gente precisa estar tendo acesso a esse sistema de outorga informatizado, hoje, (...) técnicos da outorga, 
analisam os processos, manualmente, pedem todos os documentos, olham documento por documento, fazem o 
cálculo de balanço hídrico, faltando algum documento manda email pedindo complementação pro técnico da 
empresa. Quando eles devolvem o documento, o técnico analisa de novo. Tudo isso ainda de uma forma muito 
manual e isso dá uma diferença enorme na efetividade, na produtividade de cada técnico (Entrevistado PR, 2020). 
4 “Em segundo lugar, o desenho institucional precisa ser aprimorado no que diz respeito às regras que definem os métodos de 
seleção dos representantes, não porque elas devam necessariamente ser padronizadas, mas porque devem ser mais efetivas em 
algumas garantias. De um lado, a autorização para definir a representação da sociedade civil deve estar sob o controle de suas 
organizações, e não de governos, como acontece em vários casos. Se há contextos em que a baixa densidade associativa coloca 


obstáculos para esse controle, de todo o modo, esse é um problema para o qual se deve formular outra resposta que não aquela 
contida no “imbróglio da representação (...). (ALMEIDA, 2015, p. 75) 
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necessidade de uma busca por “resultados”, ao invés de uma tentativa de “mobilização” dos 
participantes que não se faziam presentes. 

Por exemplo, quais as razões da “não participação”, será que efetivamente a ausência 
de membros no órgão (não participação) era o resultado de uma vontade, ou, o resultado do 
modo como o processo era conduzido. 

Há, em todo processo social, uma luta pela divisão (BOURDIEU, 1989), entendido o 
comitê com um espaço de poder, sendo esse espaço específico um local de conflitos e 
contradições, de entidades, de representantes e de múltiplos interesses, sejam visíveis ou 
invisibilizados. 

Bourdieu demonstra, quando se fala em ciência social, que existe a busca de uma 
classificação para se conhecer, mas, dois elementos surgem, como se dá o uso dessas 
classificações e quem está classificando e que toda a classificação, sendo arbitrária e seria 
dotada de uma aura “legítima” (BOURDIEU, 1989). 

A adoção de elementos objetivos de representação são o resultado de estratégias 
interessadas na manipulação simbólica em atos, tais como, o que, em certo meio, é revelado 
como estigma ou emblema, daí resultando a ideia de luta das classificações BORDIEU, 1989). 

As noções de “fronteiras” ou de limites, são o resultado de uma divisão intencional, a 
qual busca elementos de classificação naturais para sua legitimação. Assim, a realidade social 
e suas classificações naturais que de “naturais” nada tem, são resultados de imposições 
arbitrárias, nessa medida, todo ato de categorização/nomeação inferirá a produção de uma 
exclusão (BOURDIEU, 1989). 

Sobretudo, ao compreender-se que a participação não é apenas um “resultado” de um 
processo, mas, também, uma premissa de compreensão do processo. Os atores 
“desmobilizados”, ou seja, que não participaram das reuniões tinham razões e motivos para não 


participar — as razões da (não) participação“. 


45 (....) Você sabe que quando você desmobiliza um grupo social, para rearticular não é por decreto que você faz, 
tem que, de novo, fazer todo o trabalho, esses “vai e vem” é um atraso pro Estado, não foi só aqui. Tem comitês 
que simplesmente pararam e isso é ruim, né, não é bom, mas, a gente sabe, também, que tem uma razão pra isso. 
A gente sabe que tem alguns setores em Santa Catarina que não querem que a coisa funcione, tem setores que não 
querem a regulação do uso da água, ou se tiver alguma regulação, que seja uma regulação que não interfira nos 
negócios (Entrevistado WF, 2020). 


Isso vinha desde 2010, 2011, desde a instalação do comitê aqui na região. O comitê vinha tendo, ora aprovava, ora 
desaprovava, ou ficavam 2 ou 3 anos sem aprovação. Precisava de uma solução de continuidade, que era um grande 
problema. (...) Porque o pessoal do poder público era o tal de boca fechada, poucos colaboram, tipo papagaio de 
pirata. O pessoal da sociedade da bacia participa pouco, isso é lamentável, mas eu sei porque, quando tu percebes 
que a coisa não está andando ou, pior, quando tu percebes que a coisa não tem força pra andar, o pessoal diz, isso 
aqui é um faz de conta, não vou perder tempo aí. O pessoal da bacia participava pouco, era um dos segmentos que 
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De forma praticamente unânime, os entrevistados narram dois períodos diferenciados 
quanto às atividades e à participação no comitê: o primeiro, do surgimento até a entrada em 
cena da entidade executiva, marcada pela descontinuidade de atividades e desmobilização das 
entidades e sujeitos participantes; o segundo, após a entrada em cena da entidade executiva, no 
qual efetivamente se verifica uma estrutura interna do órgão e o início de um processo de 
participação relativamente mais qualificado. 

Ainda assim, outras questões! precisam ser encaradas e reconhecidas para que 
efetivamente se possa ampliar a esfera e o grau de participação dos membros — as razões da não 


participação e da desmobilização dos atores que saem do colegiado. 


Entender os motivos da desmobilização de alguns setores ou mesmo do não 
reconhecimento do colegiado como um espaço relevante de participação são aspectos 
fundamentais para a continuidade das atividades do colegiado, sejam tais motivos produzidos 
ou meramente acidentais, ainda assim, igualmente relevantes para o bom desenvolvimento do 


processo participativo no comitê. 


Em parte, a não participação pode ser o resultado (residual) do momento anterior de 
desmobilização vivido pelo colegiado, antes da entrada em cena da entidade executiva, nesse 
caso, envolver os participantes e mostra-lhes que o órgão efetivamente está num novo momento 
seja importante. Outro ponto é a falta de uma clareza sobre a missão do comitê, a ser 
evidenciada aos participantes — inicialmente, que se trata de um órgão colegiado destinado ao 
debate sobre aos recursos hídricos na região. 

Decorrência lógica dessa premissa é a de que se o órgão é competente para debater a 
situação da água é que ele também deve exigir dos órgãos competentes ações no enfrentamento 


dessas questões. 


menos participava e quando participava tinha alguns que opinavam, (...) (Entrevistado QT, 2020). 


(...), é importante que tenha continuidade o trabalho. (...), mas que dê a continuidade ao processo, porque, mobilizar 
todos os membros, quarenta entidades, que foram agora, aí tu começas um trabalho, eles tomaram posse agora. 
Começaram ali na assembleia geral, praticamente, primeiro contato que tiveram. Claro, teve um curso de 
capacitação antes, mas que efetivamente participaram, votaram e deram opiniões, e daí tu termina esse contrato e 
para por mais dois ou 3 anos, acaba desmotivando esses membros e depois tem que mobilizar tudo de novo. (...) 
Essa sempre foi a reclamação, essa descontinuidade desmobiliza e cada vez a gente mais perdendo mais pessoas, 
porque vê que não vai pra frente, né (...) (Entrevistado CE, 2020). 


“Então, foi o único momento assim que nós (participamos) e tal, mas, a nível geral, nós achamos que não é um 
espaço estratégico e que não nos dá condição para a gente ter uma participação mais efetiva. (...) E, assim, muitas 
vezes, como eu te falei, de ter posição ali, tu ficas vencido e você não consegue ter uma posição ali, é complicado. 
Nós entendemos o comitê como um espaço de discussão e tal, mas nós não visualizamos como alvo estratégico, 
tipo assim. (...) é um comitê institucionalizado, tipo ele foi criado para estar sendo constituído e está sendo pensado 
para atender uma demanda, eu acho que ainda falta eles darem uma boa polida, pra ver no que de fato vai servir o 
comitê, eu acho que eles não têm muito claro, ou eu ainda não sei (...). (Entrevistado SX, 2020). 
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5. A PARTICIPAÇÃO NA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 


Este capítulo tem por objetivo descrever o sistema de gestão de recursos hídrico em 
Santa Catarina e sua relação com a gestão implementada no comitê de Bacia do Rio Chapecó- 


Irani e Bacias Contíguas. 
5.1 Planejamento, sistema de gestão e princípios da política 


Torna-se importante ressaltar que a política nacional de recursos hídricos tem por base 
os seguintes princípios: a água é um bem de domínio público; água é um recurso natural dotado 
de valor econômico; em hipóteses de escassez, o uso prioritário deverá se dar para consumo 
humano e dessedentação animal; a gestão deverá proporcionar os usos múltiplos (FINKLER, 
2020). 

Além disso, tem-se por princípio que a bacia hidrográfica será considerada a unidade 
territorial para a implementação da política nacional e de atuação do sistema nacional de 
gerenciamento dos recursos hídricos, bem como deverá a gestão de recursos ser descentralizada 
e contar com a participação do poder público, dos usuários e das comunidades?” (FINKLER, 
2020). 

O modelo de gestão de recursos hídricos adotado no Brasil, através da Lei 9.433/1997, 
adveio do modelo francês, em oposição ao denominado modelo de mercado de águas, adotado 
em países como o Chile e os Estados Unidos (FINKLER, 2020). 

No artigo 33 da Lei nº 9.433/1997, estão definidos os órgãos do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos e suas competências. O primeiro é o Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos, consistindo no colegiado superior na gestão de recursos hídricos no 
Brasil, cuja composição e competências estão nos artigos 34 e 25 da referida lei (FINKLER, 
2020). 

Outros órgãos são os Conselhos de Recursos Hídricos Estaduais, consideradas 
instâncias recursais das decisões tomadas pelos comitês de bacias hidrográficas de rios 
estaduais (art. 38, Lei 9.433/1997), com suas competências e atribuições fixadas 


especificamente em leis e normativa estaduais (FINKLER, 2020). 


47 Ou chamado de principio da participação tripartite, a contar com membros do poder público, os usuários de água e das 
comunidades (ou sociedade civil). 
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Os comitês de bacia hidrográfica são órgãos colegiados de gestão de recursos hídricos, 
com competências de caráter normativo, consultivo e deliberativo, integrantes do respectivo 
sistema de gerenciamento de recursos hídricos, sejam em bacias de domínio federal ou estadual 
(FINKLER, 2020). 

A par dos comitês de bacia, existem as agências de água, órgãos com função de 
secretaria executiva dos comitês de bacia, com diversas competências, dentre elas: manter 
atualizado o balanço de disponibilidade hídrica; manter o cadastro de usuários de recursos 
hídricos; efetuar, mediante delegação, a cobrança pelo uso de recursos hídricos; propor aos 
comitês os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos, dentre outras competências 
previstas no artigo 44 da Lei 9.433/1997 (FINKLER, 2020). 

No plano federal, está a Agência Nacional de Águas e Saneamento, entidade 
responsável pela implementação da política nacional de recursos hídricos e coordenação do 
sistema nacional de gerenciamento (FINKLER, 2020). 

Os instrumentos da política estão descritos na Lei 9.433/1997 (art. 5º) e consistem: nos 
planos de recursos hídricos, enquadramento de corpos de água, a outorga do direito de uso, a 
cobrança pelo uso dos recursos, a compensação aos municípios e o sistema de informações 
(FINKLER, 2020). 

Por sua vez, os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos encontram-se 
descritos no artigo 5º da Lei 9.433/1997, a saber: os Planos de Recursos Hídricos; o 
enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; a 
outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; a cobrança pelo uso de recursos hídricos; a 
compensação a municípios; o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (FINKLER, 
2020). 

Denota-se que a efetivação da política não se dá, apenas, com a instrumentalização da 
participação, mas, com a própria criação e implementação dos outros instrumentos da política. 
Muitas das falas dos entrevistados ressaltaram a circularidade das falas e dos temas, o que é 
absolutamente natural, diante do fato de que não há propriamente um sistema em 
funcionamento, o qual poderia ser objeto de debates. 

Ao comitê de bacias, de forma muito específica, caberá a função de implementar a 
gestão participativa de recurso, através de estudos, debates e aprovação de medidas relacionadas 
ao estado de bacia, com elementos a serem inseridos no plano de recursos hídricos (FINKLER, 
2020). 

A seu turno, o Plano de Recurso Hídricos, deverá apresentar o estado atual dos recursos 


hídricos no local, balanço de disponibilidade e demandas, metas de racionalização, medidas, 
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programas e projetos, prioridades para o uso da água, diretrizes para a cobrança pelo uso dos 
recursos e propostas de criação de áreas especialmente protegidas, dentre outras informações 
consideradas relevantes (FINKLER, 2020). 

O planejamento na bacia inicia-se pelo diagnóstico da situação presente, com previsões 
de cenários futuros, envolvendo o geoprocessamento para levantamento de informações e 
planejamento ambiental (FINKLER, 2020). 

A situação da bacia deve ser analisada a partir de seus elementos físicos (clima e 
disponibilidade de recursos hídricos) e dos elementos vivos (biológicos), no caso dos elementos 
físicos, devem ser levados em conta a geologia", clima, hidrologia, geomorfologia e análise 
dos solos (FINKLER, 2020). 

Cabe ressaltar que quando da implantação de empreendimentos hidrelétricos, deverá o 
empreendedor solicitar o direito de uso de dois bens públicos — o potencial de energia elétrica 
(ANEEL) e os recursos hídricos (Agência Nacional de Água, em caso de corpos de água de 
domínio federal). Nesse caso, a outorga e a fiscalização do direito de uso dos recursos hídricos 
caberão ao órgão federal (ANA) (DRDH, 2020). 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), deverá solicitar, em caso de 
implantação de empreendimentos hidrelétricos em corpos d'água federais, junto à Agência 
Nacional de Águas, a declaração de reserva de disponibilidade hídrica para licitação da 
concessão ou para autorização do uso do potencial de energia hidráulica (DRDH, 2020). 

Após, a declaração de reserva de disponibilidade hídrica é convertida em autorização 
(outorga do direito de uso do potencial dos recursos hídricos) em favor do interessado (titular 
de concessão ou autorização) (DRDH, 2020). 

No caso de centrais geradoras de hidrelétrica, não há a necessidade de pedido de 
concessão ou de autorização junto a ANEEL, havendo, apenas, a necessidade de obtenção do 
pedido de outorga preventiva e de direito de uso, junto à ANA (DRDH, 2020). 

Para a obtenção da reserva de disponibilidade hídrica, da outorga preventiva ou do 
direito de uso definitivo”, deverá ser enviada uma série de documentos para análise do órgão 
federal, aplicável tal procedimento, igualmente, aos empreendimentos em operação, nos termos 


da Resolução ANA 1.938/2017 (DRDH, 2020). 


48 “Geologia - O diagnóstico indica as unidades geológicas, sua estrutura, estratigrafia, litologia e evolução que subsidiam 
informações sobre o relevo, o processo de erosão e características hidrogeológicas das bacias. Por exemplo: tipo de aquifero, 
fratura, entre outros.” 

4° Nas bacias dos rios Doce, Preto e Bezerra, Quaraí, São Francisco, São Marcos, Verde Grande e outras previstas em normas 
e ou marcos regulatórios específicos (DAURH, 2020). 


67 


Os usuarios de recursos hídricos de corpos dágua federais titulares de outorga do direito 
de uso desses recursos, devem declarar, todo mês de janeiro, os volumes mensais de água 
utilizados no ano anterior, mediante preenchimento de declaração (declaração anual de uso de 
recursos hídricos) em sistema específica da Agência Nacional de Águas (DAURH, 2021). 

A declaração deverá ser realizada nos termos da Resolução 603/2015, com a presença 
de regras específicas para certas bacias e os dados obtidos através das declarações são 
destinados ao sistema de monitoramento do uso da água, bem como são usados para o cálculo 
dos valores a serem pagos pelo uso da água (DAURH, 2021). 

As características de cada usuário de água (perfil e porte) são diferenciadas em cada 
bacia, por isso, as necessidades de monitoramento de volume de captação e lançamento são 
diferentes e, somente com captação e lançamento acima de certos limites ou a depender da 


localização do usuário, haverá a obrigatoriedade da declaração anual (DAURH, 2021). 


5.2 O Sistema de gestão hídrica em Santa Catarina 


Nos termos da Lei Estadual 10.949/1998, Santa Catarina está dividida em dez regiões 
hidrográficas, cada qual compreendida por um conjunto de bacias hidrográficas contíguas com 
características socio/culturais/naturais similares (CERH/SC, 2019). 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina (aprovado pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos em 23/11/2017 e publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 2.677 em 15/11/2017) objetivou planificar ações específicas no âmbito dos recursos 
hídricos, com perspectiva estratégica, integrando tal política com demais políticas setoriais do 
Estado, com a finalidade de resolver/mitigar os conflitos pela apropriação de recursos hídricos. 

O sistema estadual catarinense (art. 2º, Lei 9.022/1993) tem por seus principais objetivos 
permanentes estabelecer mecanismos e instrumentos jurídico-administrativos, econômico- 
financeiros e político-institucionais que permitam a realização do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, sua permanente e sistemática revisão e atualização, bem como propor mecanismos de 
coordenação intergovernamental, com o Governo Federal, Estados vizinhos e Municípios, para 
compatibilização de planos, programas e projetos de interesse comum, inclusive os relativos ao 
uso de recursos hídricos a serem partilhados (SANTA CATARINA, 1993). 

O sistema estadual é composto por diversos órgãos (artigo 3º, Lei 9.022/1993), sendo o 
órgão de orientação superior o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, órgão de deliberação 


coletiva responsável pelo estabelecimento das diretrizes da política de recursos hídricos com 
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vistas ao planejamento das atividades de aproveitamento e controle dos recursos hídricos no 
território do Estado de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 1993). 

Tem-se, ainda, o órgão gestor de recursos hídricos — a Secretaria de Desenvolvimento 
Sustentável, sendo a responsável pela formulação e implementação da Política Estadual de 
Recursos Hídricos de domínio do Estado e da sua compatibilização com a gestão ambiental 
(SANTA CATARINA, 1993). 

Existem, também, os comitês de gerenciamento de bacia hidrográfica, organismos 
colegiados aos quais cabe a coordenação programática das atividades dos agentes públicos e 
privados relacionados aos recursos hídricos, no âmbito espacial da respectiva bacia (SANTA 
CATARINA, 1993). 

As agências de bacia hidrográfica são entidades dotadas de personalidade jurídica com 
a finalidade de apoiar técnica e administrativamente os Comitês de Gerenciamento de Bacia 
Hidrográfica, até o momento ainda não existentes no Estado. Ainda, existem os órgãos setoriais 
de apoio e execução - órgãos e entidades públicas sediadas no Estado que executem ou tenham 
interesses em atividades relacionadas com o uso, preservação e recuperação de recursos 
hídricos (SANTA CATARINA, 1993). 

Os comitês de bacia e as agências de bacia hidrográfica, serão instituídos, terão sua 
composição, normas de funcionamento e funções, em conformidades com o estabelecido em 
deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (SANTA CATARINA, 1993). 

Os comitês de bacia (art. 7-A, Lei 9.022/1993) são órgãos colegiados, com atribuições 
deliberativas e consultivas a serem exercidas nas bacias hidrográficas onde forem instituídos, 
tendo como área de atuação a totalidade de uma bacia hidrográfica, sub-bacia hidrográfica de 
tributário do curso de água principal da bacia ou grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas 
contíguas (SANTA CATARINA, 1993). 

Aos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica (art. 7-B, Lei 9.022/1993), 
compete, principalmente, promover a elaboração e aprovar o plano de recursos hídricos relativo 
à respectiva bacia, submetendo-o posteriormente à ratificação pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos e propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga 
a serem observados na respectiva bacia, incluindo aqueles relativos aos usos insignificantes 
(SANTA CATARINA, 1993). 

Denota-se a centralidade dos planos de gestão de recursos hídricos que devem ser 
instituídos em nível federal, estadual e no próprio âmbito da bacia, devendo, necessariamente, 
haver um diálogo entre esses documentos. O plano seria uma espécie de diagnóstico da atuação 


situação do recurso e com a fixação de metas a sem realizadas no longo prazo. 
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5.3 Planeamento - Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Procedimento de Outorga 


O Estado de Santa Catarina possui um relevante mecanismo que reforça a gestão de 
águas no Estado: o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH/SC), terminado no ano de 
2017, junto a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS). Tal plano 
realizar um diagnóstico hídrico do Estado, bem como estabelecendo metas a serem implantadas, 
num prazo de dez anos (STALLBAUM; SCHEIBE, 2018). 

O surgimento dos planos estaduais de recursos hídricos, em Santa Catarina, deu-se com 
o advento da Lei Federal de Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997), a qual definiu, em linhas 
gerais, os principais elementos orientadores da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos de gestão). Além disso, cada Estado da 
Federação, recebeu a responsabilidade de criar o seu próprio Plano Estadual de gestão 
(STALLBAUM; SCHEIBE, 2018). 

O plano catarinense buscou promover o debate sobre diversas questões relacionadas aos 
recursos hídricos, sobre a decisão relativa a conflitos envolvendo o uso e a outorga de águas. 
Os comitês tornam-se, nesse sentido, órgãos colegiados com competências deliberativas e 
consultivas (STALLBAUM; SCHEIBE, 2018). 

O plano estadual de recursos hídricos do Estado de Santa Catarina constitui-se num 
documento de orientação específica das ações do estado, estabelecendo metas de caráter 
estratégico e temporais, com base em diretrizes gerais, buscando a integração da Política 
Estadual dos Recursos Hídricos do estado com outras políticas setoriais, procurando solucionar 
dificuldades e conflitos relacionados aos recursos hídricos (PLANO ESTADUAL, 2020). 

O plano foi elaborado mediante recursos do Governo do Estado, através do Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), mediante contratação de agente privado para sua 
elaboração, com acompanhamento da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 
Sustentável e do Conselho de 

As medidas insertas no plano deverão definir um quadro geral integrado de ações de 
planejamento e gestão das águas, sobretudo, a considerar os aspectos de dominialidade do 
recurso. Nesse sentido, o plano foi aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos em 
23/11/2017, com sua publicação no Diário do Estado (DOE nº 2.677, de 15/12/2017) 
(PERHSC, 2020). 
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O documento síntese do plano, trata do cenário atual dos recursos hídricos no Estado, 
através de análise quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos, a partir da divisão territorial 
por regiões hidrográficas) (PERHSC, 2020). 

No Estado de Santa Catarina a vazão média de longo termo (Qmlt) é de cerca de 2.610 
mê/s, sendo que 48% dessa vazão encontra-se nas bacias com drenagem para o Rio Uruguai, 
42% nas regiões com drenagem para o Atlântico Sul e 10% para o Rio Iguaçu. Em termos 
gerais, a Região Hidrográfica 02 (Meio-Oeste) apresenta em números absolutos a terceira maior 
disponibilidade hídrica superficial’) (PERHSC, 2020). 

A disponibilidade (análise quantitativa) de águas subterrâneas foi realizada a partir de 
informações hídricas e geológicas — cartas hidrogeológicas de poços, no Estado de Santa 
Catarina. Nesse sentido, o estado pode ser dividido em duas grandes macrorregiões hídricas, 
coincidentes com os sistemas de drenagem, em que o interior do estado tem presença dos 
aquíferos fraturados (domínio do aquifero Guarani Serra Geral e Guarani) e, no litoral do 
Estado, aquíferos sedimentares (PERHSC, 2020). 

Diversas questões, ademais, foram previamente normatizadas no âmbito do Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina *!, após uma revisão sistemática 
das legislações, observou-se que as seguintes disposições dizem respeito a outorgas envolvendo 
empreendimentos hidrelétricos em âmbito estadual. 

Por meio de consulta realizada junto à Secretaria de Recursos Hídricos do Estado de 
Santa Catarina”, através da Ouvidoria Geral do Estado de Santa Catarina foram obtidas 
informações relevantes sobre a gestão das águas no Estado de Santa Catarina. 

A análise dos pedidos de outorga do direito de uso de recursos hídricos no Estado de 
Santa Catarina é balizada pelas leis nº 9.433/1997%, Lei nº 9.748/1994 (Política Estadual de 
Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina), Decreto n. ° 4.778/2006* PORTARIA SDS 


50 RH2: Qmlt m3/s= 309; Q90 m3/s = 82,5; Q95m3/s = 64,2; Q98 m?/s= 45,9; Q7,10 m3/s= 19,5. 


5! As normativas podem ser acessadas, no site <https://www.aguas.sc.gov.br/base-documental/legislacao>. Acesso em: 18 de 
abr. 2021. 

52 Sistema da Ouvidoria-Geral do Estado de Santa Catarina. Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020. Protocolo 2020019896. 

53 A referida lei prevê que a outorga consiste num dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (art. 5º, III) que 
a finalidade da outorga do direito de uso tem como finalidade assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos de água 
e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água (art. 11). Estabelece que a outorga se realizará mediante ato de autoridade 
competente do poder executivo (art. 15) e que a outorga não representa alienação da água, mas apenas o direito de uso (precário, 
art. 18). 

* Estabelece que o uso de recursos hídricos, do dominio do Estado de Santa Catarina, fica sujeito ao regime de outorga de 
direito, de acordo com o art. 4º da Lei Estadual nº 9.748 de 30 de novembro de 1994, e na conformidade deste Decreto. 
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Nº 035/2006*°, PORTARIA SDS Nº 025/2006°°, bem como demais disposições do Conselho 
Estadual dos Recursos Hídricos”. 

A análise dos pedidos de outorga (processos) deve levam em conta o que estabelece a 
Política Estadual de Recursos Hídricos e as suas normatizações, bem como os documentos 
mínimos necessários”, podendo ser solicitada documentação suplementar. A análise dos 
pedidos passa análise por engenheiros sanitaristas e ambientais, civil, agrônomos, geólogo, 
engenheiro de minas, hidrólogo e uma advogada (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 

Para análise dos pedidos de outorga Ofício, além da documentação solicitada e a 
verificação de autenticidade, são avaliadas as vazões solicitadas e a disponibilidade dessas 
vazões, levando em conta o balanço hídrico para captações superficiais e o teste de 
bombeamento”? para captações subterrâneas (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 

Quanto aos custos e obrigações do outorgado - as custas são referentes às taxas de 
emolumentos definidas pelo Decreto nº 4.871/2006. As obrigações dependem da inclusão de 
condicionantes no momento da outorga, tais como a obrigação de realizar monitoramento das 
vazões, redução de perdas e aumento da eficiência e os prazos para solicitação de renovação e 
comunicação de alterações (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 

Não há efetivamente participação direta do comitê de bacias nos procedimentos 
administrativos e critérios técnicos referentes à outorga de direito de uso de recursos hídricos 
de domínio estadual, o qual é de competência do órgão público gestor da água (Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável). O comitê atuaria (participativamente) na 
mobilização dos usuários para a realização do cadastro de usuários (Ofício SEMA/DRHS nº 
885/2020). 

A participação dos comitês se dá de forma preventiva ao ato de outorga, por meio do 
Plano de Bacia, no qual podem ser estabelecidos critérios específicos para o ato de outorga 


(Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). Talvez seja um importante papel dos comitês de bacia, 


55 Delegar a Diretoria de Recursos Hídricos - DRHI os atos de gestão técnica e administrativa relacionados ao processo de 
outorgas preventivas e de direito de uso de recursos hídricos no Estado de Santa Catarina. 

56 Institui o Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos - CEURH e dispõe sobre os procedimentos para 
cadastramento de usuários e regularização de usos dos recursos hídricos de domínialidade do Estado de Santa Catarina. 

57 Portarias, regimentos e demais normativas. 

58 A depender do uso, diferenciam-se os documentos necessários, no caso de perfuração de poços; dispensa de outorga; outorga 
de direito de uso; outorga preventiva; transferência de titularidade da outorga; usos insignificantes. 

5 Teste de bombeamento são usados “tradicionalmente para a determinação dos parâmetros hidrodinâmicos dos aquíferos e 
para a verificação da qualidade da construção das obras de captação de água subterrânea, além de ser a ferramenta indispensável 
para a determinação de vazões de explotação de poços. (...) consiste no bombeamento de um poço durante um certo intervalo 
de tempo e o registro da evolução dos rebaixamentos em função do tempo (FEITOSA; COSTA FILHO, 1998, p. 4). 

& Para fins de outorga prévia/definitiva/alteração de outorga, os valores são: (a) Abastecimento Público — R$ 924,000; (b) 
Esgotamento Sanitário — R$ 924,00; (c) Irrigação (entre R$ 636,00 a 924,00). (d) Criação animal: R$ 852,00; (e) Indústria — 
R$ 924,00; (f) Mineração: 852,00; (g) Geração de Energia: 924,00; (h) Aquicultura: (i) R$ 708,00; (j) Outros usos: R$ 852,00; 
(k) Autorização para uso insignificante — R$ 50,00; (1) Cancelamento de Uso — R$ 150,00; (m) Transferência de titularidade - 
R$ 150,00. (Decreto 4871/2006). 
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ainda não devidamente explorado por seus gestores e participantes, que consiste na inserção de 
critérios para outorga, a serem observados pela Diretoria do Recursos Hídricos. 

Por exemplo, a narrativa de um caso de um potencial conflito entre dois diferentes usos 
dos recursos hídricos — da produção hidroenergética e do turismo), no Rio Cubatão (SC), 
demonstrando como foi possível incluir diretrizes sobre o uso da água no Rio no plano de bacia 
do comitê *!. 

Ainda que prevista como um instrumento da Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei 
9.748/94), a cobrança pelo direito de uso dos recursos hídricos ainda não foi implantada no 
Estado, não havendo estudo definindo o processo de implementação da cobrança, todavia, a 
implantação do instrumento poderá seguir os preceitos em lei, tal como seguindo 
implementados em nível Federal (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 

O FEHIDRO (Fundo Estadual dos Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina) 
recebe o percentual de recursos obtido da Compensação Financeira pela Utilização dos 
Recursos Hídricos — CFURH para fins de geração de energia elétrica, instituída pela 
Constituição da República de 1988, e trata-se de um percentual que as concessionárias de 
geração hidrelétrica pagam pela utilização de recursos hídricos (Ofício SEMA/DRHS nº 
885/2020). 

O Estado de Santa Catarina ainda não instituiu uma agência de bacia, nos parâmetros 
definidos pela Lei 9.433/1997, tendo optado pelo estabelecimento de entidades executivas que 
prestem colaboração ao Comitês de Bacias por meio de Contrato de Acordo de Cooperação 
(parceria público-privada). 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos deverá ser revisado a partir de 2022. Para fins 
de estímulos da participação social, a Secretaria Estadual de Recursos Hídricos tem procurado 
fornecer apoio operacional, técnico e financeiro aos Comitês de Bacias Hidrográficas, ao 
estímulo na participação social na criação dos planos de bacia e bem como através de 


capacitação e comunicação (sistema de informações) (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 


61 «(..) não é que não pode ter empreendimentos hidrelétricos, mas, na hora de implantá-los, se fosse nos rios em que há 


exploração turística para rafting, que eles fossem feitos com tecnologia que permitisse o rafting ali. Inclusive, tem locais em 
que a queda do empreendimento hidrelétrico é mais um atrativo para o rafting, a gente faz de uma forma que dá pra passar ali 
pela barragem o bote e fica até legal pra o setor turístico, é mais um atrativo (...). Se chegou a essa recomendação lá no plano, 
não como algo obrigatório, mas que todo empreendimento hidrelétrico, na hora de analisar, é uma recomendação, (...) temos 
que avaliar se não está afetando o setor turístico e se estiver afetando, a recomendação é que a gente não aprove os projetos. 
Primeiro, tem que analisar se é um curso de água que tem exploração turística e se for o projeto deve ser adequado para não 
afetar negativamente (PR, 2020)”. 
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5.4 Percepções sobre a gestão do Comité de Bacia 


É fundamental trazer ao debate tese de doutorado (TRINDADE, 2016) com objeto de 
pesquisa similar, sobretudo ao investigar o processo de implantação do Comitê Gestor das 
Bacias Hidrográficas dos Rios Chapecó e Irani e suas implicações na gestão integrada no meio- 
oeste catarinense e avaliar as formas de participação social no Comitê pesquisado 
(TRINDADE, 2016). 

A autora realizou, para além da revisão integrativa, realizou entrevista com 18 membros 
do comitê de bacia, durante a gestão 2013-2014 do comitê, o registro de dados em diário de 
campo, análise de atas, documentos e pareceres (2010-2013), numa busca pela avaliação da 
governança da água, em quatro perspectivas (estrutura jurídica e regulatória; ações do Estado 
ao gerenciar o bem coletivo; mecanismos de interação com stakeholders; papéis e atribuições 
dos conselhos) (TRINDADE, 2016). 

Para avaliação das formas de participação social, a autora realizou atas e deliberações 
do comitê, desde sua criação, bem como através de observação participante em reuniões do 
comitê de bacia (TRINDADE, 2016). 

O comitê de Bacia do Rio Chapecó Irani, a época, era de 65 membros, efetivos, e um 
membro suplente, divididos em três grandes grupos: (a) Poder Público Federal e Estadual (13 
membros); (b) População da Bacia (26 membros); Usuários de Água (26 membros) 
(TRINDADE, 2016). 

Ressalta que os comitês são órgãos públicos, com poderes normativos, consultivos e 
deliberativos, não possuem personalidade jurídica e se vinculam ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos (SC), cabendo aos comitês fornecer elementos para a formulação da política 
estadual de recursos hídricos, participar da coordenação de programas de ação ao nível das 
bacias (TRINDADE, 2016). 

Informa que no caso de Santa Catarina, por ter uma legislação de águas anterior a Lei 
9.433/1997, o comitê de bacias possui competências executivas, as quais deveriam ser 
atribuições de uma agência de bacia (enquadramento dos corpos de água; elaboração do plano 
de bacias; gerir recursos financeiros e tecnológicos junto a órgãos públicos e privados) 


(TRINDADE, 2016). 


É importante observar que, em todos os estudos em que a participação social 
foi potencializada e destacada como um dos fatores positivos para a GIRH, os 
CBH apresentam uma melhor estruturação na sua gestão, tendo em vista que 
fazem parte de um grupo seleto de comitês, com maior tempo de formação, 
com os instrumentos de gestão implementados ou em processo de implantação 
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mais avançado, como a cobrança pelo uso da agua e onde se percebe uma 
maior articulação institucional entre a tríade: ciência, sociedade e governo 
(TRINDADE, 2016, p. 134). 


Outro ponto fundamental a ser mencionado que um grande limitador na avaliação da 
gestão dos comitês de bacia e da Política Nacional de Recursos Hídricos consiste na ausência 
de informações públicas, sobretudo, pela necessidade de um sistema público de fácil acesso à 
sociedade sobre os recursos hídricos que colete, trate e recupere informações. Nos Estados, a 
responsabilidade pela disponibilização de informações e da respectiva secretaria de recursos 
hídricos e, no âmbito federal, da Agência Nacional de Águas (ANA). 

Como muito bem destacado pelos autores, em trabalho refletindo sobre a atuação do 


comitê de Bacia dos Rios Chapecó, Irani e Bacias Contíguas, entre 2014 e 2015: 


O estudo com o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Chapecó e Irani 
revela que, na prática, este grupo não consegue cumprir com suas 
prerrogativas legais e contribuir mais efetivamente para as decisões voltadas 
à gestão de recursos hídricos em Santa Catarina, reforçando a teoria de que no 
Brasil estes grupos apresentam muitas dificuldades para se organizarem como 
órgãos deliberativos e consultivos da gestão hídrica (TRINDADE; SCHEIBE; 
RIBEIRO, 2018, p. 54). 


Os autores esclarecem que por duas gestões e por diversas mudanças na composição dos 
membros e das instituições, a época, redundaram em baixa participação dos membros e que, 
nos primeiros cinco anos, o órgão lutou por sua existência/estruturação. Das fragilidades do 
órgão avaliadas no estudo, as mais evidentes recorrentes foram a ausência de participação 
efetiva dos membros e a dificuldade e burocracia no repasse de recursos financeiros 
(TRINDADE; SCHEIBE; RIBEIRO, 2018). 

O que se denota, no âmbito do comitê dos Rios Chapecó Irani é a ausência de um plano 
de bacia para o Rio Irani e a completa desatualização do plano do Rio Chapecó, feito muito 
antes da existência do comitê de bacia. Ou seja, não há como se falar em gestão, sem a 
disponibilidade de informações atualizadas. 

Quanto mais, de informações sobre os pedidos de outorga e respectivas concessões para 
pequenas centrais hidrelétricas, no âmbito da região hidrográfica 02. São informações que, 
quando existentes, permanecem no âmbito administrativo do poder executivo, sem qualquer 
comunicação efetiva entre o comitê e órgão gestor, dentro do governo do Estado de Santa 


Catarina. 
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É preciso retomar a função primordial de um comitê de bacia™, órgão central no sistema 
de gerenciamento de recursos hídricos que é de promover a gestão do recurso no respectivo 
território, contando com apoio dos demais órgãos intervenientes, seja por meio de consulta ou 
de deliberação. 

A legislação catarinense original (Lei Estadual nº 9.748, de 30 de novembro de 1994%), 
anterior a própria lei das águas, atribuía ao comitê um papel central, literalmente dispondo que 
(art. 20): “Em cada bacia hidrográfica será instituído um Comitê de Gerenciamento, ao qual 
caberá a coordenação programática das atividades dos agentes publicos e privados 
relacionados aos recursos hídricos”. 

A lei claramente dispunha que ao comitê caberia a coordenação programática dos 
demais entes, haja vista, ser o órgão que esta mais perto da sociedade civil, em cada bacia. 
Todavia, retrocedeu-se em termos de proteção ambiental, desde então, por meio da Lei Estadual 
nº 15.240/2010%, tentou-se esvaziar as funções do comitê de bacia, tornando-o, apenas, um 


mero apêndice dentro da estrutura administrativa do Estado. 


$2 Lei Federal 9.433/1997: Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação: I - promover 
o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes; II - arbitrar, 
em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos; II - aprovar o Plano de Recursos 
Hídricos da bacia; IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências 
necessárias ao cumprimento de suas metas; V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga 
de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes; VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo 
uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados; IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das 
obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 


63 Art. 20. Em cada bacia hidrográfica será instituído um Comitê de Gerenciamento, ao qual caberá a coordenação programática 
das atividades dos agentes públicos e privados relacionados aos recursos hídricos, compatibilizando, no âmbito especial da sua 
respectiva bacia, as metas do Plano Estadual de Recursos Hídricos com a melhoria da qualidade dos corpos d"água. 


Art. 27. Compete aos Comitês de Bacias Hidrográficas: I - elaborar e aprovar a proposta do Plano da respectiva bacia 
hidrográfica e acompanhar sua implementação; II - encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos a proposta relativa 
a bacia hidrográfica, contemplando, inclusive, objetivos de qualidade, para ser incluída no Plano Estadual de Recursos Hídricos; 
II - aprovar os programas anuais e plurianuais de investimentos em serviços e obras de interesse da bacia hidrográfica, tendo 
por base o Plano da respectiva bacia; IV - propor ao órgão competente o enquadramento dos corpos de água da bacia 
hidrográfica em classes de uso e conservação; V - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, os valores a serem 
cobrados pelo uso da água da bacia hidrográfica; VI - realizar o rateio dos custos de obras de interesse comum a serem 
executados na bacia hidrográfica; VII - compatibilizar os interesses dos diferentes usuários da água, dirimindo, em primeira 
instância, os eventuais conflitos; VIII - promover a cooperação entre os usuários dos recursos hídricos; IX - realizar estudos, 
divulgar e debater, na região, os programas prioritários de serviços e obras a serem realizados no interesse da coletividade, 
definindo objetivos, metas, benefícios, custos, riscos sociais e ambientais; X - fornecer subsídios para elaboração do relatório 
anual sobre a situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica; XI - Gestionar recursos financeiros e tecnológicos junta a 
organismos públicos, privados e instituições financeiras; XII - solicitar apoio técnico, quando necessário, aos órgãos que 
compõem o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

64 Lei Estadual Santa Catarina - Lei Estadual n° 15.240/2010. Art. 7º A. Os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica 
são órgãos colegiados, com atribuições deliberativas e consultivas a serem exercidas nas bacias hidrográficas onde forem 
instituídos, (...). 

Art. 7º B. Aos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica compete: I - promover o debate das questões relacionadas a 
recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes no âmbito da respectiva bacia hidrográfica; II - 
promover a elaboração e aprovar o plano de recursos hídricos relativo à respectiva bacia, submetendo-o posteriormente à 
ratificação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, bem como acompanhar e avaliar a sua execução; III - propor ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga a serem observados na respectiva bacia, incluindo 
aqueles relativos aos usos insignificantes; IV - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os mecanismos de cobrança 
pelo uso de recursos hídricos e os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos recursos arrecadados no 
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Como é possível se pensar numa gestão hídrica integrada, articulada, participativa e 
adequada ao território, sem levar em conta o papel central do comitê de bacia em todo esse 
processo, considerando que é o órgão no qual estão os interessados (Poder Público, dos usuários 
e das comunidades) e o que está mais próximo do território. 

Os comitês somente irão sair do papel, cumprindo suas respectivas missões 
institucionais e legais, quando receberam a devida atenção por parte do governo do Estado e de 
seus próprios participantes, bem como, quando todos os elementos do sistema de gestão 
estiverem em funcionamento”. 

O debate sobre as outorgas e a implantação de pequenas centrais hidrelétricas deveria 
passar pelo comitê de bacias, devendo o órgão, por si mesmo, exigir dos órgãos estaduais e 
federais as informações e medidas que entender necessárias. Não é só uma questão de 
prerrogativas, mas, da percepção das potencialidades que pairam sobre um comitê de bacia. 

O comitê de bacia precisa assumir sua prerrogativa de poder normativo e deliberativo 
da gestão hídrica local, exercendo suas prerrogativas e impor seu poder de mando, de forma 
conjunta a outros comitês, começar a exigir do Estado as mudanças que entendam necessárias. 

Quanto ao Estado de Santa Catarina, ressalta a ausência de congruência entre a 
legislação estadual e a política nacional de recursos hídricos, sobretudo, quanto aos poderes 
normativos atribuídos a grupos e quanto à implementação dos instrumentos — Plano Estadual 
de Recursos Hídricos e a Cobrança pelo uso da água (TRINDADE, 2016). 

Ainda que existentes cerca de dezessete comitês em Santa Catarina, os mesmos 
apresentam dificuldades para se organizar como órgãos dotados de capacidade deliberativa e 
consultivas, em razão de confinidade com governos estaduais e municipais (TRINDADE, 
2016). 

Quanto ao comitê do Rio Chapecó Irani, informa que seus grupos constitutivos não 
conseguem cumprir seus poderes legais e contribuir de forma efetiva para decisões voltadas à 


gestão hídrica. Por outro lado, favoreceram a educação ambiental, promover debates com 


âmbito da respectiva bacia; V - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo de recursos 
hídricos, de interesse comum ou coletivo, a serem implementados na bacia hidrográfica; VI - propor ao órgão competente o 
enquadramento dos corpos de água da bacia hidrográfica em classes segundo os usos preponderantes, definir metas a serem 
alcançadas e acompanhar os resultados alcançados com as medidas decorrentes do plano de recursos hídricos da bacia; 

VII - decidir, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados ao uso dos recursos hídricos; VIII - promover, 
aprovar e acompanhar a implementação de programas de educação ambiental e o uso de tecnologias que possibilitem o 
uso sustentável dos recursos hídricos; e IX - outras ações, atividades e atribuições estabelecidas em lei ou regulamento, ou que 
lhes forem delegadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos; 


65 Todos criados, atualizados e sendo discutidos e, aprovados, no âmbito de cada comitê de bacia: O plano estadual e os 
respectivos planos de bacia atualizados; enquadramento dos corpos de água; a outorga do direito de uso; a cobrança; 
compensações aos municípios; sistemas de informações. 
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comunidades locais e estimularem o debate participativo, sem o respectivo impacto decisório 
(TRINDADE, 2016). 

Como se denota, o comitê de bacia não possui qualquer competência (consultiva ou 
deliberativa), relacionada ao licenciamento ambiental (responsabilidade do órgão ambiental 
estadual) °°, nem mesmo, qualquer participação direta, no ato da concessão do direito de uso 
dos recursos hídricos, o qual, se processará no órgão gestor dos recursos hídricos do Estado de 
Santa Catarina (art. 5º, inciso VI, da Lei 15.249/2010), atualmente, a Secretária de 
Desenvolvimento Econômico Sustentável. 

O comitê, todavia, deveria participar, de forma indireta na instalação desses 
empreendimentos (art. 7B, Lei 15.249/SC): promovendo o debate das questões relacionadas a 
recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes, propondo ao Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga a serem observados na respectiva bacia, 
inclusive, envolvendo empreendimentos hidrelétricos, propor ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e os valores a 
serem cobrados e decidir, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados ao 
uso dos recursos hídricos. 

O que é importante destacar é que deveria ser incluído, no referido artigo (art. 7B, Lei 
15.249/SC), um inciso específico dispondo que, em caso de obras ou empreendimentos de 
potencial ou significativo impacto ambiental regional nos recursos hídricos, a emissão da 
respectiva outorga definitiva do direito de uso dos recursos hídricos ficará condicionada à 


parecer do respectivo comitê de bacia local. 


5.5 Características da gestão e formação do comitê 


É importante que se avance na consolidação da política estadual de recursos hídricos, 
dando ao comitê, minimamente, competências consultivas, para que possa, efetivamente, 
exercer seu papel de órgão local no sistema estadual de recursos hídricos. 

O processo de constituição do comitê de bacias do Rio Chapecó e Irani pode ser dividido 
em três fases. O primeiro, denominado de pré-comitê (2000-2010), o qual inicia-se com a 
reunião de esforços por parte dos mais diversos atores sociais para a criação do órgão. 

Um segundo momento, o qual pode ser denominado como “fase de formação” (2010- 


2018) é aquele em que se dá a criação do órgão, por meio de Decreto do Governador do 


6 Art. 7°, I e Il, art. 10º e art. 14°, III, da Lei nº 14.675/2019. 
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Estado”) até a entrada em ação da entidade executiva, caracterizado pelo esforço dos membros 
e da articulação junto ao governo do Estado para que o comitê mantivesse suas atividades, 
marcado por “descontinuidades” e desmobilização dos membros. 

Um terceiro momento, o qual pode ser chamado de “fase organizativa” (2018-presente) 
dá-se com a entrada em cena da entidade executiva (ECOPEF), mediante Termo de 
Colaboração firmado com o governo do Estado de Santa Catarina, a qual dá suporte 
administrativo e técnico ao comitê de bacias. 

Nessa última fase, verifica-se que o órgão passa por um intenso processo de 
reorganização interna, destinada a melhorar as atividades do órgão e dar a ele necessária 
visibilidade social e reconhecimento público. 

Um diferencial do processo de formação do comitê do Rio Chapecó e Irani em relação 
a outros comitês do Estado foi a formação de representações coletivas, sendo cada uma das 
cadeiras no colegiado pertencente a determinando grupo social ou respectiva entidade 
representativa e não a indivíduos ou empresas específicas. 

Nos termos do artigo 4º do Regimento Interno do Comité, são as principais 
competências do órgão, dentre outras: promover o debate das questões relacionadas a Recursos 
Hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes; propor e aprovar a proposta do plano 
de Recursos Hídricos para a bacia dos Rios Chapecó, Irani e afluentes. 

Cabe, ainda, ao comitê de bacia (art. 4º Regimento Interno do CBRCHI): estabelecer os 
mecanismos de cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e propor ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CERH, os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados no âmbito da perspectiva da bacia, dentre outras competências. 

A inexistência de uma agência (executiva) de água (órgão executivo pleno) implica uma 
série de restrições de atividades, pois sem tal órgão, o comitê torna-se dependente da 
administração direta/indireta do Estado de Santa Catarina, quanto não pode exercer uma série 
de sua competência, como realizar o levantamento e cadastro de usuários da água, bem como 
promover a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

Nos termos do artigo 4º do Regimento Interno do Comité, são as principais 
competências do órgão, dentre outras: promover o debate das questões relacionadas a Recursos 
Hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes; propor e aprovar a proposta do plano 


de Recursos Hídricos para a bacia dos Rios Chapecó, Irani e afluentes. 


67 A constituição do Comitê de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas do Rio Chapecó Irani foi formalizada através do 
Decreto Estadual 3.498/2010, no qual estabeleceu-se que (art. 2º) a área de atuação do Comitê Chapecó/Irani, compreende a 
área das bacias hidrográficas dos rios Chapecó e Irani, seus tributários e as demais bacias hidrográficas contíguas. 
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Cabe, ainda, ao comitê de bacia (art. 4º Regimento Interno do CBRCHI): estabelecer os 
mecanismos de cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e propor ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CERH, os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados no âmbito da perspectiva da bacia, dentre outras competências. 

Constitui-se no maior comitê do estado de Santa Catarina, em termos comparativos 
(área, população e quantidade de municípios) e seu território constitui a Região Hidrográfica 2 
do Estado de Santa Catarina (meio-oeste) (SANTA CATARINA, 2019). 

Outro elemento importante em relação a uma parte dos agentes sociais, demandadores 
de água, é sua tendência “privatista” dos recursos hídricos por parte de alguns atores da bacia, 
ou seja, a água é entendida como um bem particular, em contradição às definições legais que 
compreendem a água como bem público ou de uso comum do povo. 

Trata-se de um elemento importantíssimo e que precisa de maiores investigações, dentro 
da perspectiva da cultura política, mas que indicam que a aproximam dos atores a essa instância 
de gestão se dá pela necessidade de garantia de acesso privado ao recurso, ou seja, a água é 
entendida como um bem particular, 

A formação do comitê das bacias dos rios Chapecó Irani resultou de um longo processo 
de diálogos e debates (10 anos), contando, atualmente, com mais de 60 municípios e 65 
entidades e tendo sido o último comitê a ser constituído no Estado de Santa Catarina. 

Denotam-se diversas dificuldades encontradas pelo comitê de bacias, tal como aspectos 
institucionais/administrativos (ausência de uma agência de bacia, com plenos poderes de 
atuação; alta dependência do Estado de Santa Catarina) e aspectos culturais e participativos 
(baixa participação; forte influência de uma tendência privatista de apropriação dos recursos 
hídricos). 

Evidencia-se a baixa intensidade da participação da sociedade civil no comitê e que 
alguns participantes, do setor de usuários, apenas aderem a essa instância decisória para garantir 
o próprio acesso à água ou, mesmo, impedir certos debates, como a cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos. 

A legislação federal estabelece que a composição dos comitês de bacia hidrográfica deve 
ser tripartite, contando com igual proporção de representantes do poder público, sociedade civil 
e usuários da água (Lei 9.433/97). Ainda, o Decreto Estadual 3.498/2010 estabeleceu 
composição diferenciada: usuários da água (40%), sociedade civil (40%) e entidades 
governamentais (20%). 

Cabe, ainda, ao comitê de bacia (art. 4º Regimento Interno do CBRCHI): estabelecer os 


mecanismos de cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e propor ao Conselho Estadual de 


80 


Recursos Hídricos - CERH, os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados no âmbito da perspectiva da bacia; arbitrar os interesses dos diferentes 
segmentos da sociedade no tocante aos Recursos Hídricos, dentre outras competências. 

O Comitê de Bacias dos Rios Chapecó e Irani tem a seguinte estrutura organizacional 
(art. 9º, regimento interno): Assembleia Geral, Presidência, Comissão Consultiva, Secretaria 
Executiva, Grupo de apoio Multidisciplinar e Câmaras técnicas. O órgão central e soberano do 
comitê de bacias é a Assembleia Geral, composta por 39 membros, cada qual com direito de 
voz e voto sobre as representações e questões discutidas no âmbito do comitê (Art. 5º e 10º do 
Regimento Interno). 

A direção do comitê é de incumbência de seu presidente, eleito anualmente pela 
assembleia geral, para um mandato de dois anos, admitida apenas uma recondução, devendo 
legalmente representar o comitê, convocar reuniões, constituir comissões e realizar todas as 
demais atividades previstas no regimento interno (art. 23 regimento interno). 

A Secretaria Executiva do Comité Chapecó/Trani cuja função principal é a de realizar o 
assessoramento técnico e administrativo do comitê, será coordenada por um Secretário e um 
segundo secretário executivo eleito pela Assembleia Geral, tendo um mandato de dois anos, 
sendo permitida uma recondução (art. 32 do Regimento Interno do CBRCHI). 

Estabeleceram, ainda, diversos outros órgãos, para auxiliar e promover a ampliação de 
participação de atores da sociedade civil no comitê: comissão consultiva (art. 27; presta 
assessoria à presidência); grupos de apoio multidisciplinar (art. 36 e 38; compostos por 
entidades representativas de classes profissionais e instituições interessadas em atuar no 
comitê). 

O comitê, mediante proposta do Presidente ou de, no mínimo, dez dos representantes 
das organizações-membro e aprovação da Assembleia Geral, poderá criar Câmaras Técnicas, 
encarregadas de examinar e relatar à assembleia assuntos de suas competências (art. 39). 

As Câmaras Técnicas tratarão de temas específicos referentes aos recursos hídricos e se 
extinguirão quando preenchidos os fins a que se destinam e terão apoio da Secretaria Executiva. 
As Câmaras Técnicas poderão convidar pessoas e entidades para subsidiá-las em suas funções 
(art. 39). 

Outros elementos que podem ser percebidos, especialmente, através das entrevistas 
realizadas“, sendo, o primeiro, a ausência do órgão executivo da política, nos termos propostos 


pela lei (agência de bacias), assim entendido como aquele dotado capacidade técnica, 


68 SX, 2020; QT, 2020; YR, 2020; VC, 2020. 


81 


institucional e financeira para implementar as decisões oriundas Comitê de Bacia (órgão 
decisor/normativo). 

Não há, no Estado de Santa Catarina uma agência de bacia, ou, mesmo, órgão 
assemelhado, com atuação técnica e competências específicas, como previsto em lei. O Estado 
preferiu realizar a contratação de entidades da sociedade civil a prestação de assessorias ao 
comitês, como é o caso da ECOPEF, a instituição que atua junto aos quatro comitês do grande 
oeste do Estado de Santa Catarina (Rio das Antas, Chapecó/Irani, Rio Jacutinga e Rio do Peixe). 

A entidade executiva do comitê, salientou a necessidade de fortalecimento das 
atividades participativas, mediante a estruturação interna do comitê, maior mobilização da 
sociedade civil, assim como a capacitação dos membros do comitê, atividades essas que foram 
parcialmente contempladas nos últimos dois anos. 

Outro desafio até a entrada em cena da dietoria executiva foi a falta de apoio e recursos 
por parte do governo do Estado de Santa Catarina, a desorganização administrativa e um 
modelo burocrático centralizador que engessava as atividades do comitê. A atuação do comitê, 
até então, dava-se de forma forma limitada, com a necessidade de articulação e apoio de 
entidades parceiras. 

Em Assembleia setorial pública do comitê, realizada em 20/11/2019, com 
representantes dos 3 segmentos de usuários do comitê (poder público, população da bacia e 
usuários da água), foi definida recomposição dos membros para a gestão 2020/2023, conforme 
estabelecido no regimento interno do órgão. Cada segmento reuniu-se tendo, na mesma data, 
sido aprovada alteração no regimento interno sobre as eleições para a nova chapa, que se 
realizariam no início de 2020ºº. Por conta dessa mudança, o número de membros do comitê foi 


reduzido de 65 entidades para apenas 39 entidades” (7 entidades do segmento órgãos da 


© COMITÊ RIO CHAPECÓ E IRANI aprova recomposição dos membros para 2020/2023. Notícias, site do comitê de Bacias 
do Rios Chapecó e Irani, Chapecó/SC,, 22/11/2019. Disponível em < http://www.aguas.sc.gov.br/base-documental-rio- 
chapeco-irani/noticias-rio-chapeco-irani/item/6910-comite-rio-chapeco-irani-aprova-recomposicao-de-membros-para-2020- 
2023>. Acesso em: 10 de mai. de 2020. 


7 Sendo: (a) os representantes do segmento poder público: BPMA - 2º Batalhão de Policia Militar Ambiental; EPAGRI- 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extenção Rural de Santa Catarina - S.A.; FUNAI - Fundação Nacional do Indio; IBAMA- 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; ICMBio- Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade; IMA- Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina; SDE - Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Econômico Sustentável. 


(b) Representantes do segmento Usuários de Água: APESC- Associação dos Produtores de Energia de Santa Catarina; ARIS 
- Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento; AURORA ALIMENTOS- Cooperativa Central Aurora Alimentos; 
CASAN - Companhia Catarinense de Águas e Saneamento; COOPERALFA- Cooperativa Agroindustrial Alfa; AI - 
Cooperativa Al; Cooperativa Regional Auriverde; COOPER URUGUAI - Cooperativa de Distribuição de Água Vale do Rio 
Uruguai; FACISC- Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina; FIESC- Federação das Indústrias do Estado 
de Santa Catarina; MAUÊ- Mauê SA- Geradora e Fornecedora de Insumos; OCESC- Organização das Cooperativas do Estado 
de Santa Catarina; 

SINDICARNE- Sindicato da Indústria de Cames e Derivados do Estado de Santa Catarina; SINDICATO RURAL DE 
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administração federal e estadual; 16 do segmento usuários de água; 16 do segmento população 
da bacia)”!. 

A grande questão que se verificou na presente pesquisa não é somente da relevância da 
participção no âmbito do colegiado ou em outros colegiados, mas, a necessidade que todo o 
sistema de gestão e seus instrumentos, em nível estadual, esteja em funcionamento. 

O comitê passou por processo de eleição de nova “Diretoria” no início de 2020, tendo, 
em reunião no dia 09 de março de 2020 sido homologada a única Chapa inscrita para o órgão, 
composta por 3 membros, dois do segmento de usuário de águas e uma da população da bacia, 
sendo o presidente membro da OCESC (Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado 
de Santa Catarina), o vice-presidente membro da ARIS (Agência Municipal Reguladora 
Intermunicipal de Saneamento? e a secretaria executiva (bióloga) representante de 
Universidade Regional (UNOESC)”. 

Em reunião online realizada a pedido do atual presidente do comitê, foi suspensa a 
realização da Assembleia Geral Ordinária (25/03/2020), asssim como o processo eleitoral, em 
razão da pandemia SARS-COVID19, em razão do decreto estadual nº 507/20207. 

A região e a bacia são sede das principais empresas processadoras e exportadoras de 
suínos, aves e derivados do Brasil, indústria do leite e madeira, apresentando, ainda, moderno 
sistema de produção integrada entre criadores de aves e suínos e as indústrias de processamento 


de carne e o mais avançado parque agroindustrial do segmento de carnes do país A região, 


CHAPECÓ; SINPESC- Sindicato das Indústrias de Celulose e Papel de Santa Catarina. 


(c) Representantes do segmento População da Bacia: AEAO- Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Oeste; AMOSC- 
Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina; APRANRU- Associação de Proteção e Recuperação da Água e da 
Natureza do Rio Uruguai; Z-35 Colonia de Pescadores; CONSÓRCIO IBERÊ- Consórcio Intermunicipal de Gerenciamento 
Ambiental- Iberê; CREA- Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina; IFSC-São Carlos-Instituto 
Federal de Educação, Ciências e Tecnologia de Santa Catarina; PROJETAR- Projetar Projetos Civis e Ambientais Ltda; 
SACH- Sociedade Amigos de Chapecó; 

SEAI- Sociedade de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Alto Irani; SINTAEMA-SC- Sindicato dos Trabalhadores em 
Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina; UDESC OESTE- Fundação Universidade do Estado de Santa 
Catarina- Centro de Educação Superior do Oeste; UFFS- Universidade Federal da Fronteira Sul; UNEAGRO-SC- Cooperativa 
de Trabalho dos Engenheiros Agrônomos e de Profissionais em Desenvolvimento Rural e Ambiental de Santa Catarina; 
UNOESC CHAPECÓ- Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina; UXAM- União Xanxerense de Associação de 
Moradores. 


71 COMITÊ DOS RIOS CHAPECÓ E IRANI — Entidades Representantes. Disponível em <http:/Awww.aguas.sc.gov.br/o- 
comite-rio-chapeco-irani/entidades-representantes-rio-chapeco-irani>. Acesso em: 10 de maio de 2020. 

72 Trata-se Consórcio Público Intermunicipal, Entidade Pública (SC), com independência da adminstração direta, atuando como 
prestadora de serviço público (Saneamento) e contando 201 municípios consorciados (ARIS, 2020). 

73 COMITÊ CHAPECÓ E IRANI homologa chapa inscrita em eleição da diretoria. Notícias, site do comitê de Bacias do Rios 
Chapecó e Irani, Chapecó/SC, 11 de março de 2020. Disponível em < http://www.aguas.sc.gov.br/base-documental-rio- 
chapeco-irani/noticias-rio-chapeco-irani/item/7120-comite-chapeco-e-irani-homologa-chapa-inscrita-para-eleicoes-da- 
diretoria>. Acesso em: 10 de mai. de 2020. 

74 COMITÊ CHAPECÓ E IRANI suspende Assembleia Geral Ordinária e Processo Eleitoral em virtude de COVID-19. 
Notícias, site do comitê de Bacias do Rios Chapecó e Irani, Chapecó/SC, 18 de março de 2020. Disponível em < 
http://www .aguas.sc.gov.br/base-documental-rio-chapeco-irani/noticias-rio-chapeco-irani/item/7141-comite-rio-chapeco-e- 
irani-suspende-assembleia-geral-ordinaria-e-processo-eleitoral-em-virtude-de-covid-19>. Acesso em: 10 de mai. de 2020 
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ainda, possui pouca demanda para a agricultura irrigada, mas, alta demanda para produção e 
processamento do proteínas animais (suínos, aves e bovinos) (MOTTER, 2020). 

Além da alta demanda por recursos hídricos para o processamento de carnes, a intensa 
instalação de hidrelétricas na região também tem pressionado a disponibilidade de recursos 
hídricos na região (PRESTES, 2018). 

A instalação de usinas hidrelétricas no oeste catarinense tem ocasionado uma série de 
danos ao meio ambiente, tal como a perda da qualidade ambiental, com a transformação do 
bioma local, as dinâmicas biofísicas, ocasionando a extinção de espécies de peixes e a a 
extinção da vida no fundo dos reservatórios, em razão da produção de metano. 

A partir dos dados coletados, evidencia-se a fraca ou praticamente inexistente atuação 
do comitê de bacias em relação à implantação de empreendimentos hidrelétricos, assim como 
da pouca disposição em efetivamente promover-se a implementação dos instrumentos da 
política estadual de recursos hídricos. 

A gestão dos recursos hídricos e suas institucionalidades mantém forte conexão com a 
estrutura política do Brasil - os autores usam um termo muito adequado: hidropolíticas. Boa 
parte das agências governamentais dos três entes federativos (União, Estados e Municípios) 
atuam como representantes nos comitês de água, sendo importante atores para a materialização 
de ações relacionadas a gestão da água (GRANJA; WARNER, 2006). 

Uma gestão eficaz dos recursos hídricos precisa, necessariamente, contemplar a 
transversalidade e a complexidade e, quando tais elementos são desconsiderados, ocasiona-se 
a geração de programas inadequados, com dificuldades no processo de negociação com a 
sociedade, mediante a mobilização de recursos de diversas naturezas, bem como com 


dificuldade em sua implementação, monitoramento e avaliação (GRANJA; WARNER, 2006). 


5.6 A intervenção do Ministério Público de Santa Catarina: Inquérito Civil 
06.2018.00005766-4 


Como reiterado em algumas falas, o não foi adequadamente consultado sobre 


empreendimentos no Baixo Rio Chapecó. A questão precisou ser provocada por iniciativa do 
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Ministério Público do Estado de Santa Catarina, nos autos do Inquérito Civil 
06.2018.00005766-4” (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Algumas falas dos entrevistados explicitam o ocorrido”, da participação dos atingidos 
e do comitê de bacia, dando conta que o comitê apenas foi consultado depois da decisão de 
implantação dos empreendimentos. 

A comunicação inicial do fato (fls. 4) dá conta de que a então Fundação do Meio 
Ambiente (FATMA/IMA) teria aprovado a avaliação integrada do baixo rio Chapecó 
(resolução FATMA 91/2017) e do Médio Rio Chapecó (portaria IMA 026/2018), sem a oitiva 
do comitê de bacia competente. 

Diante dos fatos, determinou-se a instauração de procedimento preliminar (notícia do 
fato), com intimação do Instituto de Meio Ambiente (IMA/SC) e do Comitê de Bacia do Rio 
Chapecó Irani, em 14/5/2018 (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Em resposta do IMA/SC (Ofício IMA/PROJUR/CRO/SC nº 71/2018), datada de 
24/09/2018, o órgão ambiental manifestou-se informando que disponibilizaria de forma online 
os referidos estudos integrados (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Por sua vez, o comitê de bacia do Rio Chapecó/Trani (ofício 03/2018) informou que não 
foi notificado nem participou dos referidos estudos ambientais e, em manifestação posterior 
(Oficio 04/2018), o comitê solicitou prorrogação do prazo para 90 dias para enviar manifestação 
sobre a avaliação integrada do baixo e médio Rio Chapecó, com criação de Câmara Técnica 
especificamente formada para avaliar os referidos estudos (MP/SC, Inquérito Civil 
06.2018.00005766-4). 

Em resposta (Ofício IMA/CODAM/CHAPECO/SC 32/2019, de 07/01/2019), o órgão 
ambiental catarinense informou que o procedimento para aprovação dos estudos integrados 


seguiu as disposições legais específicas, com aprovação do termo de referência e realização de 


75 Cópia solicitada junto a 9º Promotoria da Comarca de Chapecó. Data do fato: 20/04/2018, Chapecó/SC. Denúncia anônima, 
fato atribuído ao IMA/SC, relativamente à aprovação da avaliação ambiental integrada do baixo e médio Rio Chapecó pelo 
IMA/SC, sem a prévia oitiva do Comitê de Bacia do Rio Chapecó/Irani (SC). 

7 «(...) Teve uma vez que eu participei de uma câmara técnica, que era pra ter acontecido sobre novas PCHs aqui no Rio 
Chapecó, nunca mais foi debatido o assunto, mas, era também porque o projeto já estava tudo meio pronto, e nós iríamos avaliar 
os riscos, do que já estava pronto, autorizado, vai fazer o quê, ainda? A coisa está, ainda, tudo meio na contramão, eu acho. Eu 
acho que o grande desafio é esse, fazer o comitê ser conhecido e ser respeitado como entidade a ponto dele ser consultado antes 
das coisas acontecerem. Isso, a gente sabe que não é de hoje para amanhã, né, nós estamos há mais de 10 anos nessa história aí 
e ainda tentando fazer o comitê ser conhecido, mas eu acho que o maior desafio seria esse, continuar com recurso para tocar” 
(Entrevistado GB, 2020). 


“E aí a gente fez toda uma discussão em torno disso, chamamos (...) os ameaçados pelos projetos e tal e fizemos uma discussão 
e depois levamos para o comitê fazer aprovação dele, para o que seria a entregue ao Ministério Público. Porém, foi a defesa, 
tudo e tal, houve questionamento na lógica da defesa que nós tínhamos levado, inclusive, nossa opinião, o comitê é interessante, 
só que como existem muitos órgãos ali dentro com interesses e com visões totalmente distintas, não é fácil de tu fazer uma 
discussão (...). Como é que uma empresa lá que que faz estudos de projetos e tal vai concordar com aquilo que os atingidos vão 
levar? Nunca! Não tem como” (Entrevistado SX, 2020). 
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audiência pública, tendo sido, supostamente, oportunizada a manifestação do comitê de bacia, 
tendo o mesmo se quedado inerte (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

O comitê de bacia do Rio Chapecó/Trani, em manifestação (Ofício 03/2019) ao MP/SC, 
solicitou paralisação de todas as obras/empreendimentos previstas nas referidas avaliações 
integradas, ainda, solicitou prorrogação de prazo. Ao final, apresentou Parecer Técnico 01/2019 
— Câmara Técnica de Avaliação Ambiental Integrada do Médio e Baixo Rio Chapecó (MP/SC, 
Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

As atividades da referida câmara técnica contaram com a presença Publicação da 
Resolução de Criação da Câmara (29/01/2019), reunião com membros da câmara (14/2/2019), 
reunião posterior com membros da Câmara, Ibama e Movimento dos Atingidos por Barragens 
em São Carlos/SC (15/03/2019) e reunião com membros da câmara técnica, IBAMA, MAB, 
Colônia de Pescadores, IMA/SC e o Secretário de Agricultura de São Carlos/SC (20/03/2019) 
(MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Para fins de subsídios ao parecer do comitê de bacia, foram analisados avaliação 
ambiental integrada do baixo Chapecó, disponibilizada no site do IMA/SC, avaliação integrada 
do Baixo Chapecó retirada fisicamente no IMA, apoio técnico (IBAMA, CASAN, IMA), oitiva 
de membros do MAB/SC, colônia de pescadores e secretário da agricultura de São Carlos, bem 
como reconhecendo que o Plano de Bacia do Rio Chapecó possui informações incompletas e 
dados defasados (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Por fim, os membros da câmara (Parecer Técnico nº 01/2019) apontaram inúmera falhas 
nas referidas avaliações de impacto ambiental integradas”, com a aprovação do referido parecer 
em 28/03/2019, pelo presidente do órgão, com juntada de documentos comprovantes das 
atividades (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

A gerência de licenciamento ambiental e autorização de obras públicas do IMA/SC 
(comunicação Interna nº 018/2019) informa que, nos termos do Decreto 365/2015, o órgão 


ambiental estadual não é obrigado a encaminhar convite e ou notificação para comitês de bacia 


77 O MAB e a Colônia de Pescadores solicitou novas audiências públicas, entendendo que apenas uma audiência pública não 
seria suficiente; estudos aprofundados sobre a influência nas sub-bacias de rios de grande e médio porte que desaguem em cada 
um dos futuros empreendimentos hidrelétricos; ampliação de estudos referentes a vazão ecológica; estudos de longa duração 
sobre a ictiofauna ameaçada; no caso de novos barramentos, a realização de outros estudos integrados; inexistência de estudos 
que identifiquem o impacto desses empreendimentos no sistema produtivo, abastecimento público, sistema pesqueiro e 
deslocamento de comunidades tradicionais; estudos complementares relativamente a descobertas de novas espécies de peixes 
na região do Baixo Rio Chapecó e os impactos decorrentes da implantação de empreendimentos hidrelétricos; estudo 
complementar relativamente a presença da espécie de cágado phrynops williamsi no Baixo Chapecó; avaliação complementar 
de fontes emissoras de efluentes na área de influência direta dos empreendimentos hidrelétricos; avaliação prévia de 
aplicabilidade e enquadramento dos empreendimentos do estudo relativamente à Lei Nacional de Segurança das Barragens e 
efetivação dos parâmetros legais. 
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hidrográfica, no caso de audiência pública relacionada à aprovação de estudos ambiental 
integrado (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Por fim, foi determinado, pelo Ministério Público, arquivamento do referido inquérito 
civil, vez que foi oportunizada ao comitê de bacia manifestação relativamente aos estudos 
ambientais integrados, ainda, inexistente obrigação legal de prévia oitiva do comitê de bacia 
para fins de participação e e/ou avaliação dos referidos estudos, bem como inexistente a 
necessidade de celebração de termo de ajustamento de conduta. O arquivamento foi 
homologado pelo Conselho Superior do Ministério Público, em 18/02/2020 (MP/SC, Inquérito 
Civil 06.2018.00005766-4). 

Dois aspectos devem ser destacados, nesse caso, o primeiro dizendo respeito ao fato que 
não é obrigação legal do comitê atuar de forma concreta em empreendimentos, salvo se diante 
da ocorrência da hipótese de conflito da água, hipótese em que o comitê se torna instância inicial 
administrativa obrigatória, podendo o órgão, ainda, promover debates sobre tais questões, mas 
sem eficácia vinculativa. 

Outro aspecto diz respeito à necessidade de tornar público todos os estudos ambientais 
e requerimento de outorga, presentes e futuros, de forma simplificada, para que os comitês 
possam ter acesso a tais dados (direito à informação), para que possam promover debates sobre 
tais questões, vindo a incluir diretrizes específicas em seus planos de bacia sobre a implantação 
de empreendimentos hidrelétricos. 

Sem informação simplesmente não há como se falar de gestão, haja vista que todo o 
processo decisório precisa de subsídios concretos, seja do órgão ambiental estadual, do órgão 
gestor de recursos hídricos ou mesmo nos comitês de bacia. Como alguns entrevistados 
referiram, a falta de informações é um empecilho, tanto para os comitês, como para os órgãos 


da administração *, assim como a necessidade de transparência”. 


78 “Agora, uma coisa que precisa ser melhorada é a questão da transparência sobre o que está sendo outorgado, para que o 
comitê possa deliberar, porque tem uma série de deliberações que toca na gestão de recursos hídricos. Ele precisa de informação 
para poder decidir sobre essas coisas. (...) da forma como estão as informações hoje, para a gente ter um relatório de como está 
a situação de cada uma das bacias, a gente precisa compilar um monte de informação, elas não estão práticas hoje. Como eu 
disse, informações para a gente é um gargalo hoje. A mesma coisa para o comitê, o comitê precisava ter essas informações 
disponíveis com mais facilidade, dos usos todos na bacia, o que está outorgado e o que não está, qual curso de água estão numa 
situação mais crítica, quais não estão, pois é com essas informações que ele consegue, decidir sobre uma série de coisas e ajudar 
na gestão, de recursos hídricos. Então, isso é algo que a gente precisa avançar” (PR, 2020, grifos nossos). 


“(...) Eu acredito que vai ser assim, vai vir uma ofensiva pra cima deles (órgãos ambientais) e a um sucateamento dos órgãos 
ambientais, a gente percebe que os órgãos ambientais vivem à míngua, eles não têm estrutura suficiente, não tem profissionais 
suficientes para atender a demanda e a gente sabe o que acontece com isso, né. Começa a passar a boiada, tipo assim, começa 
a vir de encontro várias demandas e outra coisa que me parece que os órgãos ambientais, principalmente aqui do Estado, nós 
estivemos aqui discutindo o caso da barragem aqui de Águas de Chapecó, essa do Rio Chapecó, fomos lá no IMA, eu não sei 
se tipo eles querem esconder ou como que está, mas, não há transparência do órgão ambiental com a sociedade em relação aos 
estudos” (SX, 2020, grifos nossos). 


7 “Agora, uma coisa que precisa ser melhorada é a questão da transparência sobre o que está sendo outorgado, para que o 
» 
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Tais falas demonstram de forma inequívoca a necessidade de maior transparência no 
fornecimento de informações a todos os intervenientes no sistema de gestão de recursos 
hídricos*º. Além da transparência, o que parece mais urgente é a construção de um banco de 
dados público, estadual, de uso conjunto de todas as entidades que atuam na área e em que as 
informações são consolidadas em tempo real, com possibilidade de emissão de diagnósticos e 
prognósticos sobre recursos hídricos. 

Apenas um sistema com informações isoladas não vai dar conta de todas as necessidades 
do administrador público, pois, muitas deles são específicas de cada área. Por exemplo, o 
cadastro de usuários, informações sobre empreendimentos hidrelétricos, situação dos cursos de 
água, licenças, autorizações, planos de bacia e tantas outras informações relevantes. 

A disponibilidade de informações é essencial para o processo de tomada de decisão, 
pois “o sistema de informação é o elemento que possibilita a interconexão entre todos aos 
processos administrativos, tanto operacionais quanto estratégicos, de qualquer organização” 
(SOUZA; MELHADO, 2008, p. 121). 

O licenciamento ambiental, para empreendimentos hidrelétricos de competência 


estadual, no Estado de Santa Catarina, será processado pelo Instituto do Meio Ambienta (IMA), 


comitê possa deliberar, porque tem uma série de deliberações que toca na gestão de recursos hídricos. Ele precisa de informação 
para poder decidir sobre essas coisas. (...) da forma como estão as informações hoje, para a gente ter um relatório de como está 
a situação de cada uma das bacias, a gente precisa compilar um monte de informação, elas não estão práticas hoje. Como eu 
disse, informações para a gente é um gargalo hoje. A mesma coisa para o comitê, o comitê precisava ter essas informações 
disponíveis com mais facilidade, dos usos todos na bacia, o que está outorgado e o que não está, qual curso de água estão numa 
situação mais crítica, quais não estão, pois é com essas informações que ele consegue, decidir sobre uma série de coisas e ajudar 
na gestão, de recursos hídricos. Então, isso é algo que a gente precisa avançar” (PR, 2020, grifos nossos). 


“(...) Eu acredito que vai ser assim, vai vir uma ofensiva pra cima deles (órgãos ambientais) e a um sucateamento dos órgãos 
ambientais, a gente percebe que os órgãos ambientais vivem à míngua, eles não têm estrutura suficiente, não tem profissionais 
suficientes para atender a demanda e a gente sabe o que acontece com isso, né. Começa a passar a boiada, tipo assim, começa 
a vir de encontro várias demandas e outra coisa que me parece que os órgãos ambientais, principalmente aqui do Estado, nós 
estivemos aqui discutindo o caso da barragem aqui de Águas de Chapecó, essa do Rio Chapecó, fomos lá no IMA, eu não sei 
se tipo eles querem esconder ou como que está, mas, não há transparência do órgão ambiental com a sociedade em relação aos 
estudos” (SX, 2020, grifos nossos). 

80 e (,.) O que nós defendemos e isso é uma situação e que os comitês sempre que queixaram em relação ao governo do Estado, 
é que tenha mais transparência na concessão dessas outorgas, de qualquer empreendimento. E os empreendimentos hidrelétricos 
interferem muito no regime hídrico da bacia, em que pese não consumir água, mas ele interfere na captação de água, quando 
faz o barramento ele interfere no fluxo da água, ele tem um impacto que interessa para o comitê discutir, como é, por exemplo, 
que vai mitigar o impacto e, de modo geral, os comitês não tem recebido esse tipo de informação. Por exemplo, nós temos aí 
na Bacia do Rio Chapecó, nós temos uma 40 CGHs, PCHs devem ter umas 30 ou 31, não tenho esse diagnóstico, mas, na 
ANEEL há esse diagnóstico, eu sei que tem 31 entre o Chapecó e o Chapecozinho, e, de modo geral, o comitê nem sabe disso” 
(QT, 2020, grifos nossos). 


“(...) Ele (o comitê) tem o poder de criar critérios. Isso sim. Cabe ao órgão gestor a concessão. O que os comitês querem é um 
pouco mais de transparência, em função do grande número que está sendo concedido, e da influência que esses 
empreendimentos tem. (...) não caberia ter maior transparência nesse processo, junto aos comitês? Já que o comitê é o órgão 
da bacia que tem essa competência, já que, quando ocorrem conflitos, quem eles chamam? O comitê. Quando ocorreu o conflito, 
não foi a SDE que resolveu, a SDE mandou a correspondência para o comitê, pois é um dos papéis do comitê, resolve os 
conflitos em primeira instância. Mas, se ele tem esse papel e foi chamado pra isso? Porque também ele não é chamado pra 
discutir critérios de novos investimentos, o impacto que isso pode causar, é isso que os comitês podem, seria legítimo” (WF, 
2020, grifos nossos). 
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de forma trifásica (licença prévia), de instalação (LAI), e de operação (LAO), ou, de forma 
unificada (Autorização Ambiental ou AA; Licença Ambiental por Compromisso ou LAC). 

A Resolução CONSEMA/SC (nº 388/2018) trata critérios e diretrizes gerais, bem como 
define os estudos ambientais e os procedimentos básicos a serem seguidos no âmbito do 
licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas — PCHs *!. e de Centrais Geradoras 
Hidrelétricas (CGHs) *. 

Denota-se, assim, a importância do fortalecimento de todo o sistema de gestão de 
recursos hídricos, estadual, a considerar que a construção de uma participação qualificada da 
sociedade no âmbito do comitê de bacias será um reflexo da gestão a nível estadual. A 
participação popular representa, também, um direito coletivo de influenciar através de 


organizações representativas, a formulação e o controle de políticas públicas em todos os níveis. 


81 Diferenciam-se a Pequena Central Hidrelétrica (PCH) da Central Geradora de Energia Elétrica (CGH), nos termos da 
Resolução Normativa ANEEL nº 673/2015, a qual define uma PCH como empreendimentos destinados a autoprodução ou 
produção energia elétrica, cuja potência seja superior a 3.000 quilowatts e inferior a 30.000 quilowatts, com área de reservatório 
de até 13 quilômetros quadrados, excluindo-se a calha do rio. 

82 Nos termos do art. 8º da Lei 9.074/1995, a aproveitamento de potenciais hidráulicos ou de usinas termoelétricas com potencial 
igual ou inferior a cinco mil quilowatts, estão dispensados de concessão, permissão ou autorização, havendo, apenas, a 
necessidade de comunicação ao poder concedente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


E preciso que seja garanta a participação efetiva dos cidadãos, para além de uma 
66. sag Poe pd = oe 33 a End 
participação” meramente entendida como “estar presente”, mas para uma participação que 
venha a ser compreendida como “estar presente, consciente, esclarecido, devidamente 
informado e ter condições de influir no processo decisório em igualdade de condições com os 


demais interessados. 


Trata-se de uma perspectiva ideal de participação, fixada em grau máximo, devendo 
sempre ser buscado na esfera administrativa, a qual deve levar em consideração os pressupostos 


fáticos de igualdade material relacionados à participação social. 


Para que haja a concretização das leis das águas no Estado de Santa Catarina, é preciso 
que todos os instrumentos da política sejam colocados em funcionamento conjuntamente, do 
contrário, uma ação isolada do governo ou da sociedade não irá produzir resultados concretos, 


como no caso da contratação de entidades administrativas para auxiliar os comitês. 


Os recentes investimentos do Estado na consolidação dos comitês no oeste do Estado 
de Santa Catarina foram um passo importantíssimo, ainda assim, o comitê de bacia não tem 
conseguido cumprir com maestria sua função primordial: promover um debate qualificado 


sobre a situação dos recursos hídricos na região. 


Tanto o plano estadual de recursos hídricos, como os planos de bacia, seja mantido 
atualizados e em comunicação mútua, que haja a criação e manutenção de um sistema de 
informações, acessível por qualquer cidadão, a instrumentalização da outorga do direito de uso 
e da cobrança pelo uso dos recursos hídricos e a necessária fiscalização, por parte dos comitês, 


do cumprimento de metas e das concessões de outorgas de direitos. 


Além disso, é preciso que seja incentivada a participação social efetiva dos atores sociais 
nos comitês de bacia, assim como em todo o ciclo das políticas públicas. A doutrina jurídica, 
assim como a jurisprudência, deve exigir, cada vez mais, a participação como requisito de 


validade das normas jurídicas. 


A participação social precisa ser normatizada, ou seja, são necessárias leis definidoras 
de parâmetros efetivos e objetivos da participação social, condicionando a eficácia dos atos 
públicos à observância desses parâmetros, considerando, amiúde, os elementos formadores de 


nossa cultura jurídica e institucional, os quais entendem a participação como irrelevante. 
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A questão que se coloca é que os discursos oficiais sempre conotam um permanente 
estado de crise, e, para superá-lo, são necessários “ajustes”. Apagão, aumento da demanda, 
estado em crise fiscal: um convite à privatização. O que não se questiona, são os pressupostos 


imbricados — para quê tanta energia? E para quem? 


Torna-se difícil falar em participação social, nesse contexto, considerando que todas as 
regras do jogo e os movimentos dos players são previamente definidos — na aliança entre o 


capital econômico, político e por atores sociais dotados de maior influência. 


Outro aspecto a ser considerado é a grande pressão que as mudanças climáticas 
produzirão sobre os mais variados ecossistemas, em praticamente quase todos os aspectos da 


vida humana, da flora, da fauna e nas alterações nos ciclos hidrológicos. 


Nesse modelo misto (público e privado) do setor elétrico, sempre irão prevalecer os 
interesses do setor privado. O Estado que deveria agir como um agente teoricamente “neutro” 
no contexto de uma economia de mercado, acaba se tornando mais um agente econômico e 
aliado a esses grupos — políticas de Estado tornam-se políticas de mercado. Dessarte, os 


investimentos são públicos, os lucros são privados e os prejuízo são sociais. 


O dito modelo privado “puro” sem a intervenção estatal não se consolidou, 
permanecendo o Estado (governo federal) como ator fundamental no setor elétrico e aliado a 


grupos econômicos. 


Essa perspectiva, todavia, não está de acordo com as normatizações internacionais e 
nacionais referentes à proteção dos recursos hídricos que claramente concebem os recursos 
hídricos enquanto bens essencialmente públicos e que exigem do Estado uma postura 


conservacionista e ecológica, zelando pela qualidade dos recursos hídricos. 


O direito à água se constitui num direito humano e fundamental, cabendo ao Estado 
garantir a todo cidadão o fornecimento adequado de água em quantidade e qualidade 


necessárias para a subsistência mínima, de forma direta. 


São todas questões relevantes e que auxiliam a pensar a dialética fundamental entre a 
possibilidade de uma esfera ideal de participação pública, aberta a todos os cidadãos e a uma 
realidade complexa e multifacetada, na qual a participação nem sempre é a tônica da formulação 


e controle de políticas públicas. 
O nível de participação verificado do comitê de bacia do Rio Chapecó na implantação 
de pequenas centrais hidrelétricas em seu território foi o mínimo possível, a primeira espécie 


de participação que Cotta (1998) estabelece — um tipo de participação passiva. 
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Daí a importância da construção de uma gestão participativa, integrada e descentralizada 
— em múltiplos níveis, com múltiplos atores e sem um espaço único. Pensar uma gestão dessa 
envergadura, exige que sejam superadas muitas barreiras, a começar pelo próprio modo de 
pensar a burocracia, em estamentos compartimentados, com competências específicas e sem a 


integração com a sociedade civil. 


A mentalidade burocrática vai reproduzir os mesmos equívocos da mentalidade comum, 
a qual não dá o devido valor à participação social e aos processos políticos. O agente político 
será considerado sempre um “corpo estranho” na administração e as tentativas populares de 


intervenção no governo serão consideradas ilegítimas. 


As premissas da legislação de águas, tal como a gestão integrada, em múltiplos níveis 
exige que todos os entes públicos e privados atuem de forma cooperativa e articulada para 
promover a implementação da política de águas, ainda que fora de sua respectiva esfera de 
atribuições. Daí a relevância em haver a consolidação do grande comitê do Rio Uruguai, o que 
implicará no recebimento de apoio e recursos da União Federal a todos os comitês existentes 


na Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai 


O sistema de controle burocrático, permeado por interesses econômicos e classistas, 
dificilmente se abrirá, como observado no caso da política de águas. A grande questão, para 
além do aspecto institucional, é a necessidade educar as novas gerações para se darem conta da 


importância da participação e do controle social sobre o governo. 


Outro ponto é a falta de clareza sobre a missão do comitê pelos próprios membros do 
órgão, os quais nem sempre tem a correta percepção de que e se trata de um órgão colegiado 
destinado ao debate sobre aos recursos hídricos na região. Decorrência lógica dessa premissa é 
a de que se o órgão é competente para debater a situação da água, ele também será para, 


minimamente, exigir medidas por parte dos órgãos competentes. 


Ddiversas são as dificuldades encontradas no comitê de bacias, tal como aspectos 
institucionais/administrativos (ausência de uma agência de bacia, com plenos poderes de 
atuação; alta dependência do Estado de Santa Catarina) e aspectos culturais e participativos 
(baixa participação; forte influência de tendêncisa privatistas na apropriação e uso dos recursos 
hídricos). 

Evidencia-se a baixa intensidade da participação da sociedade civil no comitê e que 
alguns participantes, do setor de usuários, apenas aderem a essa instância decisória para garantir 
o próprio acesso à água ou, mesmo, impedir certos debates, como da cobrança pelo uso dos 


recursos hídricos. 
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Como reiterado nas falas, o comitê não foi sido adequadamente consultado sobre 
empreendimentos no Baixo Rio Chapecó. A questão, precisou, ser provocada mediante 
exigência do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, nos autos do Inquérito Civil 


06.2018.00005766-4 (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 


Existe a necessidade de publicização de todos os estudos ambientais e requerimento de 
outorga, presentes e futuros, de forma simplificada, para que os comitês possam ter acesso a 
tais dados (direito à informação), para que possam promover debates sobre tais questões, vindo 
a incluir diretrizes específicas em seus planos de bacia sobre a implantação de empreendimentos 


hidrelétricos. 


Sem informação simplesmente não há como se falar de gestão, haja vista que todo o 
processo decisório precisa ter subsídios concretos, seja no órgão ambiental estadual, do órgão 
gestor de recursos hídricos, ou mesmo dos comitês de bacia. A ausência de informações claras 
e acessíveis, vai favorecer, justamente aqueles que buscam seguir com o devido rigor as normas 


de accountability, valendo-se da ausência de controle social e prejudicando seus concorrentes. 


Da percepção geral do material e das falas, evidencia-se que não há um controle social 
efetivo na implantação desses empreendimentos, mas, apenas um controle burocrático e 


administrativo, por parte do governo dos governos, sem uma participação social efetiva. 


Outro ponto que enfraquece a gestão é a tentativa de pensar os recursos hídricos 
dissociados no contexto ambiental no qual se inserem, como se fosse possível, na esfera da 
realidade, dissociar o uso da água da preservação ambiental. Dissociar o uso da água da 
preservação total do bem ambiental é um contrassenso, não apenas na esfera das políticas, como 


também na seara administrativa. 


Denota-se a baixa intensidade na discussão de temas considerados “controversos”, tais 
como a implantação de empreendimentos hidrelétricos. Os atores sociais de maior atuação e 
influência são do setor de usuários, enquanto a sociedade civil e o poder público têm uma 


atuação um pouco menos intensa. 


A inserção do tema (empreendimentos hidrelétricos) em pauta do órgão deu-se apenas 
deu-se por motivação externa ao órgão e não por uma iniciativa interna dos membros. O 
diagnóstico revelou uma série de problemas relacionados à dificuldade na implementação e 


formação dos instrumentos da política de estadual de recursos hídricos em Santa Catarina. 
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